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EDITORIAL

O presente número temático da revista Nação e Defesa, do Instituto da Defesa Nacio-
nal, é dedicado ao tema da conflitualidade internacional, sendo organizado por 
Maria de Assunção do Vale Pereira e Rui Garrido. Reúne os contributos de autores 
que têm desenvolvido trabalho de investigação no âmbito do curso “Conflitos 
Armados – Perspetivas Jurídica e de Relações Internacionais”, uma iniciativa do 
Observatório Lusófono dos Direitos Humanos em parceria com a Universidade do 
Minho que tem contribuído para o estudo e reflexão crítica, em Portugal, dos con-
flitos armados atuais e das suas múltiplas dinâmicas.
O elenco de artigos reunidos reflete a diversidade dos debates que caracterizam as 
perspetivas jurídicas e das relações internacionais em relação aos conflitos arma-
dos. Assim, o artigo da autoria de Maria do Céu Pinto Arena, analisa os movimen-
tos jihadistas da Al-Qaeda e do Daesh no que reporta aos seus objetivos e estratégias, 
identificando elementos comuns e distintivos de cada um destes movimentos.
O artigo de Miguel Freire oferece-nos uma reflexão sobre os últimos 20 anos de con-
flitualidade armada e examina possíveis cenários futuros de intervenção armada. 
Maria de Assunção do Vale Pereira e Rui Garrido analisam a influência da comuni-
cação social nos conflitos armados e, em particular, a mobilização da opinião 
pública e a sua influência naquelas que são as opções dos governos na gestão 
politico-estratégica dos conflitos armados. 
Afonso Seixas Nunes reflete criticamente sobre o uso de sistemas letais autónomos 
e a problemática questão da responsabilização criminal por atos ilícitos graves por 
eles provocados. Esta é uma matéria que tem dominado a intervenção de decisores 
políticos, juristas e atores responsáveis por domínios tecnológicos militares.
Marco Cruz e Sandra Fernandes propõem uma análise sobre a Federação Russa e a 
sua política de vizinhança, num enquadramento de liderança mundial essencial à 
compreensão do conflito que afeta presentemente o Leste europeu.
Pedro Miguel Freitas propõe uma reflexão sobre a lei do terrorismo, a dimensão 
cibernética deste fenómeno e examina as vertentes da regulação e criminalização 
naquele contexto.
José Luis Rodríguez-Villasante y Prieto, reflete acerca das fragilidades do Direito 
Internacional Humanitário, em especial a questão dos instrumentos de criminaliza-
ção e a sua intrínseca relação com o Direito Internacional Penal. Esta é uma análise 
necessária, em particular numa conjuntura em que se verificam graves violações do 
Direito Internacional Humanitário, sem que haja uma efetiva punição pelos atos 
cometidos.
Por fim, esta edição temática termina com um artigo de Jorge Urbina, que propõe 
uma análise das questões legais relativas às execuções extrajudiciais e ao emprego 
arbitrário da força letal por agentes do Estado considerados no contexto do regime 
interamericano de direitos humanos. 

Isabel Ferreira Nunes
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Duas Versões da Jihad?  
Análise do Pensamento, Objetivos e  
Estratégia do Daesh e da Al-Qaeda

Maria do Céu Pinto Arena
Vice-Reitora e Presidente do Conselho Pedagógico da Escola de Economia e Gestão (EEG) da Universidade 
do Minho.

Resumo

O Estado Islâmico do Iraque e al-Sham (ISIS), 
conhecido como Estado Islâmico/Daesh, su- 
plantou a Al-Qaeda como a ameaça jihadista 
mais premente. A ideologia, retórica e objeti-
vos a longo prazo do ISIS são semelhantes e 
os dois grupos já foram formalmente aliados. 
Os dois competem, tanto pela liderança, 
como pela essência do movimento jihadista 
global. As duas organizações diferem fun- 
damentalmente sobre quem veem como seu 
principal inimigo e sobre várias questões 
doutrinárias e estratégicas. O estudo demons-
tra como a Al-Qaeda e o ISIS têm recorrido 
cada vez mais a estratégias mistas e “glocais”, 
combinando a ênfase em conflitos locais e 
uma atuação cada vez mais global, apesar das 
divergências e rivalidade que separam estes 
grupos. A associação entre grupos jihadistas 
conduziu a uma maior flexibilização e ambi-
guidade dos objetivos políticos e das suas 
prioridades estratégicas. A transformação da 
Al-Qaeda após a destruição da sua base afegã 
contribuiu para a sua “hibridização” na for- 

ma de grupos locais “glocalizados”, combi-
nando objetivos locais e globais. Esta coope-
ração permitiu conciliar a natureza cada vez 
mais desterritorializada do jihadismo global 
com estruturas organizacionais ligadas a ter-
ritórios específicos. 

Palavras-chave: Estado Islâmico do Iraque  
e al-Sham (ISIS); Al-Qaeda; Diferenças Dou-
trinárias; Estratégia; Desterritorialização; 
“Glocal”.

Abril | 2022
N.º 161
pp. 9‑32
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Abstract
Two Versions of Jihad? Analysis of Daesh 
and Al-Qaeda Thought, Objectives and Stra-
tegy

The Islamic State of Iraq and al-Sham (ISIS), 
known as the Islamic State/Daesh, has supplanted 
Al-Qaeda as the most pressing jihadist threat. 
ISIS's ideology, rhetoric, and long-term goals are 
similar, and the two groups were once formally 
allied. The two compete for both leadership and the 
essence of the global jihadist movement. The two 
organizations differ fundamentally on who they 
see as their main enemy, as well as on various 
doctrinal and strategic issues. The study demons-
trates how Al-Qaeda and ISIS have increasingly 
resorted to mixed and “glocal” strategies, combi-
ning an emphasis on local conflicts with an increa-
singly global action, and that, despite the diver- 
gences and rivalry that separate those groups, the 
association between jihadist groups has led to 
greater flexibility and ambiguity in their political 
objectives and strategic priorities. The transfor-
mation of Al-Qaeda after the destruction of its 

Artigo recebido: 18.03.2022
Aprovado: 20.04.2022
https://doi.org/10.47906/ND2022.161.01

Afghan base contributed to its “hybridization” in 
the form of “glocalized” local groups combining 
local and global objectives. This cooperation has 
allowed Al-Qaeda to reconcile the increasingly 
deterritorialized nature of global jihadism with 
organizational structures tied to specific territo-
ries.

Keywords: Islamic State of Iraq and al-Sham 
(ISIS); Al-Qaeda; Doctrinal Differences; Strategy; 
Deterritorialisation; Glocal.

Maria do Céu Pinto Arena
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Duas Versões da Jihad? Análise do Pensamento, Objetivos e Estratégia do Daesh  
e da Al-Qaeda

O Estado Islâmico do Iraque e al-Sham (ISIS), conhecido como Estado Islâmico/
Daesh1, suplantou a Al-Qaeda como ameaça jihadista mais premente. A ideologia, 
retórica e objetivos a longo prazo do ISIS são semelhantes e os dois grupos já foram 
formalmente aliados. Os dois competem, tanto pela liderança, como pela essência 
do movimento jihadista global. Os grupos globalistas abraçam uma ideologia sala-
fita jihadista comum que estrutura a sua estratégia política e as suas razões em 
torno da oposição aos regimes muçulmanos que não aplicam a sua conceção da lei 
islâmica e aos países ocidentais por os apoiarem. É uma forma de ativismo trans-
nacional violento que visa mobilizar os muçulmanos de todo o mundo para restau-
rar uma conceção rigorosa da ordem política e religiosa decorrente dos primeiros 
tempos do Islão. Sucessivas ondas de mobilização jihadista, a partir da guerra do 
Afeganistão, criaram redes de indivíduos, líderes e grupos cada vez mais vastos e 
interligados. Apesar das divergências pessoais, táticas e estratégicas, estas redes 
estruturaram o debate estratégico sobre a jihad e os seus aspetos práticos, e forne-
ceram uma base de apoio com a qual os grupos jihadista podem contar.
O jihadismo global está associado a conflitos jihadistas transnacionais que contri-
buem para um novo processo de framing (enquadramento) do conflito2, moldam 
entendimentos partilhados do mundo e do papel dos jihadistas, legitimam e justi-
ficam o ativismo coletivo violento, criam novos repertórios de violência e reforçam 
a coesão organizacional.
A jihad global reúne grupos afins, apesar das disputas que existem na galáxia  
jihadista, como é o caso da Al-Qaeda e do ISIS. As duas organizações diferem fun-
damentalmente sobre como quem veem como seu principal inimigo, sobre várias 
questões doutrinárias e relativamente à estratégia. Tradicionalmente, a Al-Qaeda 
privilegiava ataques terroristas em larga escala focados no inimigo longínquo, 
enquanto que o ISIS se focou na conquista territorial e na governação. O ISIS  
chegou a ser um pseudo-Estado, governando um vasto território entre a Síria e o 
Iraque; a Al-Qaeda um grupo que atuava na sombra.
O objetivo deste artigo é comparar a trajetória e evolução dos dois movimentos que 
tiveram início num tronco comum. O artigo mapeia a evolução do ISIS, ascensão e 
queda e a sua metamorfose na fase de declínio. Pretende-se também evidenciar 
como, apesar de todas as diferenças que dividem os movimentos, se tem vindo 
cada vez mais a esbater a distinção teórica entre o “inimigo próximo” e o “inimigo 
distante”. O estudo demonstra, por fim, como a Al-Qaeda e o ISIS têm recorrido 

1	 As pessoas que não reconhecem a organização como “Estado”, nem como “Islâmico” usam o 
acrónimo Daesh – do árabe, ad-Dawlat al- ‘Irāq wa sh-Shām, “Estado do Iraque e do Levante”.

2	 A perspetiva de enquadramento (framing) consiste na modificação dos objetivos e reorientação 
estratégica dos grupos violentos devido a múltiplos fatores. Ver a obra de McAdam, McCarthy 
e Zald (1996), Snow e Byrd (2007) e Arena (2018). 
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cada vez mais a estratégias mistas e “glocais”, combinando a ênfase em conflitos 
locais e uma atuação cada vez mais global.
A metodologia usada neste trabalho centrou-se essencialmente na análise da litera-
tura sobre o ISIS, a Al-Qaeda e jihadismo global. Para tal recorremos a um vasto 
leque de obras académicas, relatórios de segurança e outros materiais publicados 
por agências internacionais e de instituições independentes (grey literature), notícias 
em fontes abertas e fontes primárias quando escritas em língua inglesa.
Em termos de enquadramento teórico-conceptual, o jihadismo global é um 
fenómeno complexo e em constante evolução, que apresenta dificuldades relevan-
tes à sua investigação. O estudo do jihadismo global recorre a diversas áreas cien-
tíficas, as quais explicam vários prismas daquele. Para desenvolver um estudo 
deste tipo é fundamental integrar vários níveis analíticos, como a ideologia e a 
narrativa; questões estruturais a nível internacional, regional e local; fatores orga-
nizacionais e sociais, bem como processos individuais. 
Em termos de um corpo literário relacionado com a globalização do jihadismo, 
destacamos, por exemplo, os contributos de Thomas Hegghammer, Fawaz Gerges, 
Olivier Roy, Farhad Khosrokhavar, François Burgat, Gilles Kepel, Brynjar Lia, 
Quintan Wiktorowicz, Nelly Lahoud, Aaron Y. Zelin, William McCants, Cole Bun-
zel, Charles Llister ou Daniel Byman.
O artigo conclui que, apesar das divergências e rivalidade que separaram o ISIS da 
Al-Qaeda, a associação entre grupos jihadistas conduziu a uma maior flexibilização 
e ambiguidade dos objetivos políticos e das suas prioridades estratégicas. Tal não é 
equivalente a dizer que o jihadismo é unitário ou um movimento monolítico. 
Abrange centros de poder concorrentes e ortodoxias ideológicas, como exemplifi-
cado na separação do ISIS em relação ao seu antigo patrono, a Al-Qaeda. A trans-
formação da Al-Qaeda após a destruição da sua base afegã contribuiu para a sua 
“hibridização” na forma de grupos locais “glocalizados”, combinando objetivos 
locais e globais. Esta cooperação permitiu conciliar a natureza cada vez mais des-
territorializada do jihadismo global com estruturas organizacionais ligadas a terri-
tórios específicos. 

Origens Comuns

A Al-Qaeda emergiu no início do novo século como o grande centro da militância 
e do terrorismo transnacional islâmico. Tendo emergido da jihad antissoviética no 
Afeganistão nos anos 80 do século passado, procurou unir na mesma rede peque-
nos grupos jihadistas, criando uma vanguarda de combatentes operacionais e alta-
mente qualificados capazes de liderar o projeto global jihadista (Byman, 2015a). O 
fim da Guerra do Afeganistão alimentou uma reorientação estratégica da Al-Qaeda, 

Maria do Céu Pinto Arena
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que decidiu redirecionar a sua luta contra os regimes árabes considerados corrup-
tos devido ao seu relacionamento com os EUA, culpando estes últimos pela conti-
nuação do conflito israelo-palestiniano e por apoiarem o domínio de regimes árabes 
“corruptos” na região. 
A resposta americana aos atentados de 2001 foi particularmente dura: eliminou 
muitos dos seus líderes, desmantelou redes de financiamento, destruiu campos de 
treino, infiltrou as suas redes de comunicação e minou a sua capacidade operacio-
nal. Ainda assim, a Al-Qaeda permaneceu como a marca do movimento jihadista 
global no período da guerra no Afeganistão e no rescaldo da invasão anglo-ameri-
cana do Iraque em 2003. A incapacidade de repetir ataques, como o 11 de setembro, 
reduziu a sua influência simbólica. A eliminação do seu carismático líder, Osama 
bin Laden em 2011, contribuiu definitivamente para o enfraquecimento (Byman, 
2015b) da organização e para a necessidade de uma reestruturação tática.
Durante este período, os fenómenos de desestabilização acentuaram-se e a situação 
de segurança deteriorou-se em grandes partes do grande Médio Oriente, do Iraque 
ao Iémen, incluindo os países do Norte de África e do Sahel. A Al-Qaeda evoluiu 
para uma “marca” regionalizada, tal como a Al-Qaeda no Magrebe Islâmico ou a 
Al-Qaeda na Península Arábica. Continuou a ser uma inspiração para outros gru-
pos terroristas como o Al-Shabaab na Somália e o Jemaah Islamiah na Indonésia.
No Iraque, onde a situação se deteriorou mais rapidamente como resultado da 
intervenção americana de 2003, a Al-Qaeda compreendeu rapidamente a possibili-
dade de intervir no cenário mais importante da jihad, onde os grupos de combaten-
tes se tinham multiplicado rapidamente. A oposição armada contra a presença 
americana concentrou-se em torno de Abu Musab al-Zarqawi, um jihadista jordano 
que tinha lutado no Afeganistão entre 1990 e 2001. A demonstração de lealdade  
e filiação a Bin Laden, em 2004, e a criação de uma sucursal local da Al-Qaeda –  
Al-Qaeda no Iraque (AQI) –, conferiu prestígio e visibilidade à organização.
Al-Zarqawi e a liderança central da Al-Qaeda partilhavam a ambição de criar um 
Estado no Iraque para servir de protocalifado, um objetivo que foi discutido mesmo 
antes da mudança de al-Zarqawi para o norte do Iraque em 2002 (Zelin, 2014b, p. 
15). A propósito da deslocação de al-Zarqawi para o Iraque, o estratega militar da 
Al-Qaeda, o egípcio Sayf al-Adel, escreveu: “Esta [seria] a nossa oportunidade his-
tórica através da qual talvez poderíamos estabelecer o Estado islâmico, que teria o 
papel principal de erradicar a opressão e ajudar a estabelecer a Verdade no mundo, 
se Deus quiser” (apud Zelin, 2014b, p. 15).
No entanto, a relação entre a Al-Qaeda e a sua estrutura afiliada no Iraque rapida-
mente se tornou tumultuosa. Al-Zarqawi favoreceu a guerra sectária (Hassan, 2018, 
p. 1; Fishman, 2012, p. 9), ou seja, ataques à comunidade xiita, em direta contrapo-
sição com as orientações da Al-Qaeda. A escalada da campanha de al-Zarqawi 
contra os xiitas preocupava os líderes da resistência sunita que acreditavam que os 
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ataques a civis muçulmanos minavam o tão necessário apoio público à insurreição 
(McCants, 2015).
A brutalidade dos ataques de al-Zarqawi e mais tarde dos seus seguidores –  
al-Zarqawi foi morto em 2006 – levou a um distanciamento progressivo da Al-Qaeda, 
incluindo Bin Laden e Ayman al-Zawahiri, que procuraram sem sucesso reorientá-
-lo para a seleção de alvos americanos e reprovaram o assassínio de muçulmanos e 
os ataques sectários contra os xiitas (Holbrook, 2015; McCants, 2015, pp. 12-15).
O feroz extremismo anti-xiita de al-Zarqawi estava ligado à crença de que eles se 
encontram “fora da comunidade do Islão” e são traidores políticos à nação muçul-
mana, uma ideia avançada há sete séculos pelo teólogo da escola Hanbalita e fonte 
ideológica do movimento salafita, sheikh Al-Islam Ibn Taymiyya. A fim de atacar os 
inimigos do Islão, tais como os EUA, a Europa e Israel, al-Zarqawi acreditava que 
os jihadistas também tinham de lutar contra os xiitas, agentes das forças hostis à fé 
muçulmana: “as forças cruzadas desaparecerão de vista amanhã ou depois de ama-
nhã”; os xiitas permanecerão “o inimigo próximo e perigoso dos sunitas... O perigo 
dos xiitas é maior e os seus danos piores e mais destrutivos para a nação [islâmica] 
do que os americanos” (apud Bunzel, 2015, p. 14).
Al-Zarqawi prosseguiu o objetivo declarado de restaurar o Califado, que foi inicial-
mente apoiado pelos ideólogos da Al-Qaeda, ao avaliar as condições favoráveis que 
surgiram no Iraque em 2005 e a popularidade emergente do conceito entre as mas-
sas sunitas. Isto levou al-Zawahiri, o número dois da Al-Qaeda, a definir para a 
AQI uma estratégia de quatro etapas para levar a cabo este plano: “expulsar os 
americanos, estabelecer um Estado Islâmico, expandir a jihad aos vizinhos do Ira-
que e, por fim, confrontar Israel” (Bunzel, 2015, p. 15). De acordo com al-Zawahiri, 
a expulsão dos americanos e o estabelecimento de um Estado/Califado Islâmico, 
eram objetivos a curto prazo. 
A criação em janeiro de 2006 do Conselho Mujahedin Shura, fundindo a AQI com 
outras organizações jihadistas, foi pensado como o prelúdio para o advento do 
estabelecimento de um Estado Islâmico no Iraque (Bunzel, 2015, p. 16). No entanto, 
a AQI sofreu um rude golpe quando al-Zarqawi foi morto durante um ataque aéreo 
levado a cabo pelos EUA. O plano não foi abandonado pela nova liderança da AQI, 
com o iraquiano Abu Omar al-Baghdadi como novo líder e o seu vice, um egípcio, 
Abu Hamza al-Muhajir – também conhecido por Abu Ayyub al-Masri. Em outubro 
de 2006, aquela coligação estabeleceu um emirado das fações e tribos jihadistas, 
chamado “Estado Islâmico do Iraque” (ISI). A área do emirado deveria abarcar 
Bagdade, Anbar, Diyala, Kirkuk, Salah al-Din, Nineveh, e partes das províncias de 
Babil e Wasit (Bunzel 2015, p. 17). Contudo, a continuação do confronto sectário e 
a incapacidade de criar uma base do poder estatal, gerou acusações de que tal 
proclamação não tinha valor concreto e que o ISI era um estado fictício (Bunzel, 
2015, p. 17).

Maria do Céu Pinto Arena



	 15	 Nação e Defesa

O Estado Islâmico no Iraque (al-Dawla al-Islamiyya fi ‘l-’Iraq) – também conhecido 
como “o Estado Islâmico do Iraque” (Dawlat al-’Iraq al-Islamiyya) –, ou simples-
mente “o Estado Islâmico” (al-Dawla al-Islamiyya), foi descrito como um Estado 
para os muçulmanos do mundo, o proto-califado defendido por al-Zarqawi e 
endossado pela Al-Qaeda (Fishman, 2012, p. 8) desde 2005. Neste sentido, o porta-
-voz do ISI falou do seu grupo como “seguindo o exemplo do Profeta quando saiu 
de Meca para Medina [em 622] e estabeleceu ali o Estado islâmico, não obstante a 
aliança dos idólatras e do Povo do Livro contra ele” (apud Bunzel, 2015, p. 18).
Após o assassinato de Abu Omar al-Baghdadi e de al-Masri, em abril de 2010, a 
nomeação de Abu Bakr al-Baghdadi3 como novo emir do ISI, pelo Conselho da 
Shura, marca uma nova fase na relação com a Al-Qaeda, resultando em divergên-
cias em termos de lealdade. No Iraque, o aumento do ressentimento sunita em 
relação às ferozes políticas sectárias do primeiro-ministro xiita, Nouri al-Maliki, 
proporcionou um contexto que permitiu ao ISI colher apoios nas regiões sunitas do 
Iraque. As suas políticas antagonizaram gravemente a população sunita, criando 
um nível de animosidade entre os sunitas iraquianos que encorajou uma reação 
violenta.
O ISI continuou a explorar as divisões políticas e sociais existentes. Com a retirada 
militar dos EUA do Iraque, entre junho de 2009 e agosto de 2010, as milícias Sahwa4 
também ficaram cada vez mais desiludidas com o governo de al-Maliki devido à 
sua falta de apoio e por ter deixado de lhe pagar os salários (Lister, 2014, p. 10).

A Guerra na Síria

Em 2011, al-Zawahiri herdou um grupo enfraquecido, e procurou uma forma de 
consolidar a sua liderança e de libertar a Al-Qaeda e os seus aliados da crise que os 
assolou, no contexto dos acontecimentos revolucionários da Primavera Árabe. 
Alguns dos inimigos figadais da Al-Qaeda, líderes dos Estados árabes foram afas-
tados, e muitos dos líderes e ativistas das organizações veteranas jihadistas-salafi-
tas, fugiram ou foram libertados da prisão e voltaram ao serviço no seio das suas 
organizações, que consequentemente receberam um reforço significativo e de alta 
qualidade nas suas fileiras. 

3	 Cujo verdadeiro nome era Ibrahim ibn ‘Awwad ibn Ibrahim ibn ‘Ali ibn Muhammad al-Badri, 
nascido e criado em Samarra, e educado em Bagdade.

4	 O Sahwa – Despertar – foi uma componente chave da estratégia de surge, aumento de tropas 
dos EUA e amplamente creditado pelo seu papel na redução dramática da violência ao negar 
espaço à Al-Qaeda para operar a partir das áreas que controlavam e ao expulsá-la. Era com-
posto principalmente por muçulmanos sunitas. Tornou-se uma importante força armada com-
posta por mais de 80.000 membros (Benraad, 2011).
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Os desenvolvimentos militares no conflito na Síria – incluindo a fragmentação e 
radicalização da oposição síria – permitiram aos jihadistas iraquianos estabelecer 
com segurança bases para as suas operações, com recursos financeiros e um 
ambiente propício para o recrutamento. Os jihadistas no Iraque tinham vindo a 
tentar desencadear, desde 2003, o sectarismo em todo o norte do Médio Oriente.  
Os governos sunitas da região reforçaram a sua retórica (Fishman, 2012, p. 7).  
Al-Zawahiri optou por capitalizar com as novas circunstâncias que surgiram na 
sequência das convulsões da Primavera Árabe. No discurso de 31 de julho de 2013, 
intitulado “46 anos desde a derrota dos exércitos árabes na Guerra de 1967”, al-
-Zawahiri apelou aos jovens muçulmanos para irem para a Síria lutar contra Bashar 
al-Assad, que descreveu como herege, e prometeu libertar a Síria, virando-se para 
Jerusalém para libertar os lugares santos da Palestina ocupada. Assim, a Al-Qaeda, 
sob o comando do seu novo líder, al-Zawahiri, desviou a atenção e os recursos da 
organização para a Síria. Foram enviados agentes seniores e veteranos a fim de 
supervisionar esta arena emergente da jihad (Fishman, 2012, p. 6; McCants, 2015). 
Isto refletiu a preferência fundamental de al-Zawahiri de se concentrar no “inimigo 
próximo”, no coração do Levante, relativamente à escolha de Bin Laden, o que foi 
feito face aos constrangimentos da realidade da altura, levando-o a focar-se no “ini-
migo distante” (Bergen, 2006). 
O envio de um contingente de combatentes para a Síria no final de 2011 para formar 
o Jabhat al-Nusra – Frente de Salvação, ou JAN –, é um exemplo da nova fase 
expansionista do Estado Islâmico, uma fase que, segundo Lister (2014, p. 10), teve 
início já em 2009 com a retirada americana do Iraque. Em 2012, al-Baghdadi anun-
ciou que o ISI em fase avançada de recuperação, avançando para assumir o controlo 
do terreno e reconsolidando a sua posição (Bunzel, 2015, p. 24). Mas em meados de 
2013 assistiu-se a uma cisão no sistema de alianças da Al-Qaeda e à divisão da arena 
jihadista (Bunzel, 2015, p. 24).
Al-Baghdadi confirmou que o grupo de combatentes enviado para a Síria em 2011, 
o JAN, era um ramo do ISI e que, doravante, seria integrado no Estado Islâmico 
alargado do Iraque e al-Sham (ISIS). A 9 de abril, Abu Bakr al-Baghdadi divulgou 
uma declaração áudio anunciando a remodelação e expansão do Estado islâmico ao 
Levante (Sham), a palavra árabe para a grande Síria. Contudo, al-Zawahiri exigiu 
que a al-Nusra se assumisse como um grupo de origem síria e conduzisse de forma 
autónoma a jihad na Síria. As instruções dadas pela Al-Qaeda aos jihadistas iraquia-
nos – que o Estado Islâmico regressasse às suas origens – foram ignoradas, inaugu-
rando o que Bunzel (2015, p. 25) considera ser o “estado de desunião” ou fitna5 
(Zelin, 2014, p. 5), a divisão dentro do movimento jihadista.

5	 É um termo polissémico, mas que, no contexto da história do Islão, significa desordem, divisão 
e guerra civil no seio da comunidade islâmica.
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A Questão da Lealdade (Baya)

O rebatizado Estado Islâmico do Iraque e o Levante lançou um desafio ousado à 
Al-Qaeda. Em maio, o próprio al-Zawahiri entrou na liça para “decidir o caso”, 
como ele próprio o disse. Numa diretiva escrita, anulou a incorporação do Estado 
Islâmico na Síria, ordenando ao JAN que permanecesse como uma entidade sepa-
rada do ISIL, observando jurisdições separadas, Iraque e Síria, respetivamente 
(Bunzel, 2015, p. 25). Apesar de a liderança da JAN ter feito uma baya, juramento de 
fidelidade religiosamente vinculativo6 a al-Zawahiri – e não a al-Baghdadi –, os 
líderes do ISIS mantiveram a intenção de permanecer e reforçar a sua presença na 
Síria (Bunzel, 2015, p. 25).
O antagonismo no seio do movimento jihadista dependia da questão da legiti- 
midade, que implica o reconhecimento da lealdade entre as duas organizações. 
Tradicionalmente espera-se que a baya cumpra certas qualificações exigidas de um 
Califa, incluindo ser muçulmano, homem, livre, descendente da tribo do Profeta 
(Qoreichitas), justo, são de espírito e erudito (Bunzel, 2015, p. 26). Em 2006, quando 
foi nomeado, al-Baghdadi, o recém-proclamado líder do ISIS foi intitulado amir  
al-mu’minin (Comandante dos Fiéis), o título tradicional dos califas na história  
islâmica, e foi descrito como um descendente dos Qoreichitas, reunindo as creden-
ciais tradicionais para o ofício do califado: “Todos os sunitas iraquianos foram 
chamados a prestar-lhe o juramento de fidelidade, ou bay’a, e Baghdadi rapida-
mente identificou todos os iraquianos que não o fizeram como pecadores” (Bunzel, 
2015, p. 18).
A controvérsia sobre a alegada baya do ISIS islâmico à Al-Qaeda tornou-se a ques-
tão chave no debate ideológico jihadista. Os jihadistas pró-Al-Qaeda apoiaram a 
reivindicação de al-Zawahiri, enquanto os jihadistas pró-Estado Islâmico seguiram 
a posição desafiadora do ISIS (Bunzel, 2015, p. 30).
O apelo do Estado Islâmico para que todos os muçulmanos emigrassem para o 
território sob o seu controlo também desafiava a liderança da Al-Qaeda. O ISIS 
defendia que é dever de todos os muçulmanos emigrarem para o Califado e renun-
ciarem à cidadania de qualquer outra nação, enquanto aguardam, após um período 
de reconquista islâmica, o confronto final e a vitória com os Cruzados. Como al-
-Baghdadi afirmou: “Ó muçulmanos em todo o lado, quem for capaz de fazer hijrah 
(emigração) para o Estado islâmico, que o faça, porque a hijrah7 para a terra do Islão 
é obrigatório” (Al-Baghdadi, 2014).

6	 Apenas um indivíduo pode jurar fidelidade a um líder. Uma organização não promete baya a 
outra organização (Zelin, 2014, p. 3).

7	 A emigração é um episódio da vida de Maomé: quando, em 622, fugiu de Meca para Medina 
para salvar a sua vida de uma conjura dos opositores e preservar a sua comunidade.
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A auto proclamação de al-Baghdadi foi um ato ousado. De acordo com o perito, 
Usama Hasan:

“Um califado islâmico, por definição, cobre todo o ‘Mundo Muçulmano’... O hipoté-
tico regresso de um califa na jurisprudência islâmica implica um grande grau de 
unidade muçulmana, com estas massas muçulmanas unidas a prometer-lhe volunta-
riamente fidelidade. Este é o erro fundamental de [IS], uma falha fatal para as suas 
credenciais teológicas. Eles podem ter tido o direito de declarar um “emirado islâ-
mico” – como os talibãs fizeram no Afeganistão – ou mesmo um “Estado Islâmico”, 
tal como o Irão, Paquistão, Afeganistão, e Mauritânia são “repúblicas islâmicas”. Mas 
declarar um califado para todos os muçulmanos quando governam, na melhor das 
hipóteses, algumas dezenas de milhões de sírios e iraquianos de uma população 
muçulmana mundial de 1,2 a 1,5 mil milhões, é destruir qualquer noção de represen-
tação ou unidade muçulmana” (apud Lister, 2014, p. 14).

A Definição do Inimigo

As diferenças ideológicas e estratégicas fundamentais existem desde cedo, em 2005, 
e podem ser verificadas na correspondência entre a liderança da Al-Qaeda e al-
-Zarqawi (Bunzel, 2015, 21). As diferenças dizem respeito a três questões principais: 
a definição do inimigo, o papel da violência e o papel do desenvolvimento insti- 
tucional e da governação. No que diz respeito à primeira, a carta de al-Zawahiri de 
2005 encorajou de facto os “objetivos a curto prazo” da AQI: “remover os ameri- 
canos e estabelecer um emirado islâmico no Iraque, ou um califado se possível” 
(Bertrand, 2015). O Estado Islâmico recusou-se a ceder ao enfoque estratégico da 
Al-Qaeda no “inimigo distante”, definindo a sua estratégia unicamente com base 
no “inimigo próximo” – os regimes “apóstatas” no mundo árabe, particularmente 
o regime de Bashar al-Assad na Síria e o do primeiro-ministro, Haider al-Abadi – e 
anteriormente o de Nuri al-Maliki – no Iraque. O objetivo primordial da Al-Qaeda 
é derrubar os regimes “corruptos” e “apóstatas” no Médio Oriente e substituí-los 
por governos islâmicos “autênticos”. No entanto, o objetivo imediato da Al-Qaeda 
era atacar os EUA, o seu principal inimigo, visto como a causa principal dos pro-
blemas na região e a sua base de apoio. O movimento estava centrado em eliminar 
a presença militar dos EUA da Península Arábica, e no sentido mais amplo, em 
erradicar ou reduzir significativamente a influência dos EUA no mundo islâmico. 
Embora não se oponha abertamente ao conflito sectário, que parece ser bastante 
apelativo e popular entre os combatentes jihadistas, a liderança da Al-Qaeda consi-
dera um erro estratégico visar os xiitas “apóstatas” e outras minorias.
Tal como os seus antecessores, al-Baghdadi favorecia a purificação da comuni-
dade islâmica de elementos que impedem a criação de um Estado Islâmico “puro” 
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e radicalmente sectário: isto implica o extermínio dos xiitas e de outras minorias 
religiosas como os yazidis, grupos rivais jihadistas, como o JAN, ou o Hezbollah 
xiita, bem como muçulmanos renegados (takfiri)8 (Byman, 2015a). O próprio  
al-Zarqawi dizia que a própria sociedade era corrupta usando, por isso, a violên-
cia para aterrorizar, radicalizar e expurgar sem acautelar as questões institucio- 
nais ou em como isso poderia ser prejudicial para a causa jihadista em geral.  
A Al-Qaeda sublinhou que a natureza sectária e chauvinista da jihad é de impor-
tância secundária quando comparada com a luta contra a agressão externa ociden-
tal (Bertrand, 2015).
Assim, um importante ponto de discórdia entre os dois grupos é a questão da uti-
lização indiscriminada vs. uso estratégico da violência. A Al-Qaeda teme que a 
excessiva brutalidade do ISIS possa repelir potenciais seguidores. A Al-Qaeda acre-
dita que as “massas muçulmanas”, sem cujo apoio a Al-Qaeda se desmoronará e 
entrará em colapso, não compreendem realmente ou não se preocupam particular-
mente com as diferenças doutrinárias entre sunitas e xiitas, e acham difícil justificar 
que muçulmanos matem outros muçulmanos. Al-Zawahiri acredita que os jihadis-
tas deveriam concentrar-se no derrube e substituição das instituições políticas que 
ele sentia estarem a impor uma doutrina pouco islâmica.
Outra questão divisória é a escolha dos takfiris como alvo, mais significativamente, 
a escolha da base sunita do grupo como alvo (Zelin, 2014, p. 3): “Enquanto Zarqawi 
pensava que a sociedade tinha sido corrompida e precisava de uma limpeza através 
de uma violência aterradora, a Al-Qaeda insistiu em combater os regimes “apósta-
tas” e evitar, sempre que possível, prejudicar a imagem do projeto jihadista” (Lister, 
2014, p. 8). Já durante o domínio de al-Zarqawi, os líderes da Al-Qaeda tinham 
insistido num enfoque mais profundo nas instituições políticas e no território.  
Al-Zawahiri instou os restantes líderes da AQI a estabelecer um “Estado Islâmico 
do Iraque” (Fishman, 2011, p. 8).

Confronto Ideológico e Divergências na Interpretação Religiosa

O estabelecimento do Califado em junho de 2014 em Mossul, e a auto proclamação 
de al-Baghdadi como seu califa e líder de todos os muçulmanos, mostraram uma 
evolução qualitativa na conduta da jihad global e da sua interpretação, aumentando 
a atração de combatentes estrangeiros que viajaram para a Síria e Iraque para se 
juntarem à causa. Esta foi a primeira demonstração tangível do poder de atração do 
Califado estabelecido dentro de um vasto território. A proclamação do Califado 

8	 Acusar outro muçulmano de heresia (excomunhão) e assim justificar a sua morte. Ver Bunzel 
(2018).
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tem um peso simbólico semelhante ao dos ataques de 11 de setembro em termos de 
entidade com capacidade operacional transnacional.
Em alguns aspetos, o ISIS está apenas a trilhar um caminho estabelecido pela sua 
organização-mãe, Al-Qaeda. Ambas enquadram as suas ideologias na conceção de 
Dar al-Harb (casa da guerra) e Dar al-Islam (casa do Islão), o que, no contexto literal 
salafita, afirma a incompatibilidade do Islão com os conceitos ocidentais de direito 
secular e governação e o impulso do Islão para conquistar o mundo (Fregosi, 1998)9. 
As divisões ideológicas que dividem o ISIS da Al-Qaeda têm estado presentes 
desde que al-Zarqawi aderiu à jihad no Afeganistão. A relação de al-Zarqawi com a  
Al-Qaeda foi sempre marcada por tensões. A luta pelo poder chegou finalmente ao 
fim em abril de 2013, quando al-Baghdadi entrou em rutura aberta com a Al-Qaeda.
Ambos os grupos terroristas baseiam a sua teoria religiosa no salafismo e no wahha- 
bismo. Estas conceções religiosas, sob o efeito de várias experiências jihadistas, têm-
-se transformado em jihadismo global. O pensamento salafita-jihadista surgiu como 
resultado das experiências estabelecidas no cadinho da guerra antissoviética no 
Afeganistão e consolidadas noutros territórios jihadistas, como a Argélia ou a Che-
chénia. A Guerra do Iraque deu aos jihadistas globais um ponto focal para o seu ódio 
contra o Ocidente (Hegghammer, 2006). O movimento jihadista sunita está também 
ligado à corrente wahhabita do Islão da Arábia Saudita10. Contudo, o ISIS leva esses 
conceitos ao extremo e é absolutamente implacável na aplicação do pensamento 
salafista e da tradição wahhabita (Bunzel, 2015; Lister, 2014, p. 22).
As cartas de al-Zawahiri e do representante da Al-Qaeda, Atiyat Allah Abd  
al-Rahman al-Libi11, aconselhavam al-Zarqawi a “atenuar a violência e a aplicação 
exagerada da Sharia, que eles argumentaram corretamente, estava a alienar os 
sunitas e a prejudicar os objetivos a longo prazo do projeto global jihadista” (Zelin, 
2014, p. 3; Wagemakers, 2011).
As diferenças entre as organizações não se esgotam na intensidade e inflexibilidade 
da aplicação das ideias salafitas. O salafismo defendido pelo ISIS vai contra a essên-
cia das tradições exclusivamente defensivas que são seguidas pela Al-Qaeda e 
pelos jihadistas em geral, que apresentam as suas ações como uma resposta perante 
os ataques aos muçulmanos no Médio Oriente por governantes “apóstatas” e pelas 
potências ocidentais. Eles consideram que o Médio Oriente está sob ataque dos 
governantes árabes seculares e dos seus apoiantes “cruzados” ocidentais (Bunzel, 

9	 Território ainda não conquistado, que os muçulmanos devem tentar conquistar através da 
guerra (harb) sem qualquer possibilidade de paz – sulh, “conciliação”: situação em que existe 
um tratado de não agressão ou de paz com os não-muçulmanos.

10	 O fundador da seita, o sheikh Muhammad ibn abd al-Wahhab, foi um muçulmano do século 
XVIII, aliado ao clã al-Saud, que promoveu uma versão extrema do salafismo.

11	 Jamal Ibrahim Ashtiwi al-Misrati era um ideólogo sénior da Al-Qaeda e líder de operações que 
foi morto num ataque com drones em 2011.
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2015, p. 10). O ISIS promove uma conceção ofensiva da jihad que advoga o extermí-
nio dos “apóstatas”. Esta está ligada à tradição wahhabita de desenraizamento do 
shirk, da idolatria. O salafismo centra-se na eliminação da idolatria e na afirmação 
da Unicidade de Deus (tawhid). Os salafistas vêem-se a si próprios como os únicos 
verdadeiros muçulmanos, considerando aqueles que praticam a chamada “idola-
tria maior” como estando fora dos limites da comunidade islâmica de crentes.
Esta doutrina ofensiva justifica a ação do ISIS em todas as áreas onde a influência 
xiita é vista como estando em expansão, “de Teerão a Beirute”, nas palavras de al-
-Baghdadi (Bunzel, 2015, p. 11). De facto, a “jihad ofensiva do Estado islâmico” é 
dirigida principalmente contra os xiitas da região. Para além das diferenças doutri-
nárias, a sua perceção é que os xiitas têm planos expansionistas no Médio Oriente 
e que Washington ajuda a aumentar a influência xiita na região.
A Al-Qaeda enfatizou a santidade do sangue muçulmano. Esta visão foi mesmo 
confirmada nos documentos encontrados na casa de Bin Laden em Abbottabad, nas 
comunicações privadas entre os líderes da Al-Qaeda e jihadistas afiliados, onde a 
Al-Qaeda expressou as suas preocupações sobre o uso excessivo da violência por 
alguns desses grupos (Zelin, 2014b, p. 3).
A disputa sobre a interpretação/legitimidade da herança salafita-wahhabita levou 
a uma contenda no seio dos clérigos muçulmanos, que tendem a posicionar-se ao 
lado da Al-Qaeda, devido a lealdades anteriores e, em parte, motivados pela recusa 
de violência extrema e arbitrária e dos excessos cometidos na invocação sistemática 
de takfir dos muçulmanos. Os estudiosos mais proeminentes da jihad, apesar do seu 
próprio rigor salafita, tendem a ficar ao lado da Al-Qaeda. O xeique Abu Muham-
mad al-Maqdisi12, visto como a voz mais influente do Islão salafista, rejeitou a vio-
lência excessiva e objetou à inclinação do ISIS para a violência extrema e arbitrária, 
incluindo decapitações, e à sua prática exagerada de takfir.
A leitura estreita e seletiva do Alcorão e outras decisões (fatwas) religiosas, não só 
justificam a violência, mas também providenciam a justificação para a agressão 
sexual e a escravatura das mulheres como sendo práticas espiritualmente benéficas 
e mesmo virtuosas (Coker, 2014), tal como exposto na Daqib, a revista de propa-
ganda do Daesh em língua inglesa. No artigo, “The Revival of Slavery Before the 
Hour”, a revista declarou que “as famílias yazidis escravizadas são agora vendidas 
pelos soldados do Estado Islâmico, enquanto os mushrikīn foram vendidos pelos 
companheiros”, acrescentando que, “as mulheres e crianças yazidia foram então 

12	 O ideólogo jihadista jordano, Issam Muhammad Tahir al-Barqawi (Abu Muhammad al-
-Maqdisi), o “mais importante ideólogo jihadista” (Zelin, 2014, p. 2), faz parte de uma rede 
dispersa de académicos independentes que deram substância ideológica ao movimento jiha-
dista emergente. As obras de académicos, como o jordano-palestiniano, Abu Muhammad al-
-Maqdisi, e o sírio, Abu Basir al-Tartusi, deram o tom ao movimento. Ver Wagemakers (2012), 
Lav (2012) e Bunzel (2015, p. 9).
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divididas, segundo a shariah, entre os combatentes do Estado Islâmico que partici-
param nas operações do Sinjar” (Daqib, 1435 [2013/2014], p. 15).

Diferenças Táticas e Estratégicas

Embora partilhando alguns dos objetivos e princípios da Al-Qaeda, existem algu-
mas diferenças importantes que decorrem dos aspetos organizacionais e estraté- 
gicos. Contudo, esses aspetos têm vindo a esbater-se, verificando-se uma conver-
gência na estratégia e modus operandi dos dois grupos. Na Síria, o Daesh mostrou-se 
empenhado em desenvolver uma estratégia de controlo territorial e em expandir a 
sua influência e território. A narrativa do Daesh centra-se em aspetos de governa-
ção e consolidação do poder estatal, apresentava-se como uma força capaz de pres-
tar serviços públicos, cumprir funções sociais e assegurar a aplicação da lei (Fink  
e Sugg, 2015). A narrativa mediática de ISIS exposta na Dabiq13, sublinha os elemen-
tos indispensáveis ao estabelecimento do Estado islâmico, com base na sua inter-
pretação radical do Islão, refletida no slogan baqiya wa tatamaddad – ou seja, 
“perdurar e expandir-se” (Lister, 2014, p. 6; Fink e Sugg, 2015).
O sucesso nesta estratégia permitiu ao Daesh a predominância temporária na con-
dução da jihad global, catalisando o entusiasmo de cerca a 25.000 (UNOCT, 2017) a 
30.000 combatentes estrangeiros (Soufan Group, 2015). O alargamento do seu terri-
tório proporcionou-lhe mais recursos e melhores condições para instalar e reforçar 
o seu exército, indispensável a uma estratégia de controlo sobre a sociedade e o 
território. A nível regional, o território capturado foi dividido em províncias, ou 
wilayat, para facilitar a sua administração (Cordall 2014).
Do gabinete e dos governadores aos órgãos financeiros e legislativos, a hierarquia 
burocrática do ISIS assemelhava-se à de uma estrutura estatal normal. O ISIS sepa-
rou a sua autoridade civil da militar, com walis (ministros) nomeados para supervi-
sionar todas as principais funções. O ramo executivo do governo – al-Imara, o 
Emirado –, era composto pelo comandante-chefe – o Califa – e os conselhos consul-
tivos de shura e sharia, bem como pelos seus representantes no Iraque e da Síria, 
com 12 governadores cada, e diferentes conselhos responsáveis pelas questões 
financeiras, militares, meios de comunicação social, e outras (Thompson e Shubert, 
2015). O sistema era capaz de fornecer alguns serviços básicos às populações 
(Thompson e Shubert, 2015). 
O Daesh evoluiu de um grupo extremista marginal para a milícia mais forte, 
melhor financiada e armada da história moderna. Tornou-se autossustentável, 

13	 O ISIS acredita que irá enfrentar e derrotar as forças “cruzadas” numa planície perto da aldeia 
síria de Dabiq (daí o nome da revista).
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detendo importantes recursos de petróleo, e financiando-se com a extorsão, 
cobrança de impostos, contrabando de antiguidades, roubo e tráfico humano 
(Cronin, 2005; Lock, 2014; Lister, 2014, p. 23; Dilanian, 2014; Humud, Pirog e 
Rosen, 2015, pp. 4-5).
O Daesh também evoluiu de uma ameaça terrorista para uma força militar. O movi-
mento tornou-se uma organização militar, conduzindo atividades terroristas e 
operações militares convencionais. O ISIS comandou cerca de 31.000 combatentes, 
dos quais cerca de 20.000 a 25.000 eram forças ideologicamente leais e a tempo 
inteiro. Através da sua capacidade de manter uma dinâmica ofensiva e de manter 
ganhos materiais consistentes, o Daesh tornou-se uma organização versátil, ope-
rando simultaneamente como força terrorista, de insurreição e de infantaria ligeira 
(Lister, 2014, p. 2; Coticchia, 2016, pp. 132-133). O seu comportamento militar era 
muito mais convencional, orientado para a batalha e conquista territorial, com 
todas as ações inerentes: posicionamento da artilharia, forças humanas e materiais 
no terreno e ação militar mecanizada. O terrorismo era uma componente da guerra 
psicológica revolucionária contra os seus inimigos, procurando minar a moral dos 
exércitos e das forças de segurança inimigas, aprofundando o confronto sectário, 
espalhando o medo e outras dinâmicas que podiam neutralizar a resistência à nova 
ordem (Byman, 2015). 
A campanha perversa de carnificina do ISIS foi uma atuação cuidadosamente ence-
nada, concebida precisamente para atrair a atenção constante dos meios de comu-
nicação social, criar medo entre os seus inimigos, e atrair aderentes. A produção 
hábil de propaganda amplamente difundida na campanha dos meios de comunica-
ção social, foi bem-sucedida na utilização da internet e das aplicações das redes 
sociais para recrutar combatentes (Garin, 2015).
A crescente ameaça e perigo que o Daesh representava levou à mobilização de uma 
coligação internacional em setembro de 2014 liderada pelos Estados Unidos, que 
incluiu mais de 70 países. Após uma sangrenta campanha de cinco anos, o Estado 
Islâmico foi militarmente derrotado e perdeu o seu território com a queda do seu 
último reduto, em março de 2019, em Baghuz, no nordeste da Síria.

Derrota ou Transformação?

O Daesh expandiu-se e agora tem autoridade sobre grupos satélites em territórios 
fora do Iraque e do Levante. Os grupos que prometeram baya a al-Baghdadi são 
elementos jihadistas na Arábia Saudita e no Iémen, juntamente com grupos jihadis-
tas na Argélia (Jund al-Khilafah), Líbia (Majlis Shura Shabab al-Islam), Sinai (Ansar 
Beit al-Maqdis), e o Boko Haram na Nigéria. No Iémen, o ISIS está agora em com-
petição direta com a Al-Qaeda na Península Arábica (AQAP) (Byman, 2015a).
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Apesar da derrota militar do Estado islâmico, o Daesh, que foi a espinha dorsal e a 
base para o estabelecimento do Califado, continua a dispor de cerca de 14.000 a 
18.000 combatentes no Médio Oriente e milhares de combatentes que pertencem 
aos seus aliados em todo o mundo (Schweitzer, 2021). Eles renovaram o seu jura-
mento de fidelidade ao novo líder do ISIS, Abu Ibrahim al-Hashimi al-Qurashi, que 
foi nomeado após o assassinato de al-Baghdadi, em outubro de 2019, a norte da 
cidade de Idlib14. 
Aparentemente ofuscada pelo protagonismo do Daesh, a Al-Qaeda também conse-
guiu nestes anos reforçar as suas fileiras com novos recrutas. A Al-Qaeda deteve 
posições na Síria, através da sua organização, a Frente al-Nusra, a qual jurou fide-
lidade a al-Zawahiri. Ao longo dos anos, a JAN distanciou-se da Al-Qaeda e mudou 
o seu nome duas vezes: para Jabhat Fateh al-Sham e, mais tarde, para Hay’at Tahrir 
al-Sham (HTS). O objetivo era marcar a sua distância do campo salafista-jihadista e 
da marca terrorista internacional dos afiliados da Al-Qaeda e de se querer concen-
trar numa campanha local, centrada no combate ao regime de Assad. Hoje a orga-
nização mantém um aliado local na Síria, Hurras ad-Din (Organização dos 
Guardiões da Religião). A Al-Qaeda não foi derrotada com a morte de Bin Laden 
em 2011. Ao descentralizar-se, através das suas franquias, a Al-Qaeda tem hoje uma 
pegada maior.
A verdade é que ambos os grupos têm recorrido cada vez mais a estratégias mistas 
e “glocais”, combinando a ênfase em conflitos locais com ambições internacionais, 
o que torna cada vez mais ténue a distinção teórica entre o inimigo próximo e o 
inimigo distante (Hansen, 2021; Carenzi, 2020).
A Al-Qaeda encontra-se agora em força em zonas do Médio Oriente, como o Iémen, 
no Sahel e no Magrebe, no Norte de África, na África Oriental e no Afeganistão.  
No Iraque e na Síria, o ISIS continua ativo, embora as operações de contra-terro-
rismo o tenham enfraquecido. Na Síria oriental, o ISIS tem vindo a reconstituir as 
suas capacidades de combate e está a fazer a transição para a guerra de guerrilha. 
O noroeste da Síria, que está principalmente sob o controlo de HTS, serve de san-
tuário para as famílias do Daesh e de ponto de trânsito chave para entrar na Tur-
quia. No Iraque, o ISIS tem forças mais reduzidas, mas continua a ter células de 
ataque, incluindo em Bagdade e nas zonas sunitas circundantes (Zimmerman, 
2021).
O sonho de estabelecer o califado islâmico não se realizará num futuro próximo.  
Ao mesmo tempo, o Daesh tem à sua disposição novas reservas de mão-de-obra, 
muitas delas imbuídas de doutrinação salafita-jihadista e com grande experiência 
de combate. O possível reforço adicional reside nos milhares de potenciais comba-
tentes e seus familiares que permanecem na área de Idlib (nordeste da Síria), e nos 

14	 Morto, por sua vez, por forças americanas em fevereiro de 2022.
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campos de detenção de al-Hol (66.000 detidos) e de al-Roj (4.000), no nordeste da 
Síria (Chehayeb, 2022)15. Após a queda do Califado, dezenas de milhares de mulhe-
res e crianças foram detidas em campos de alta segurança, ao passo que os rapazes 
e homens foram presos. Os campos de deslocados tornaram-se um foco de recruta-
mento para a ISIL (UNSC, 2021). Os assassinatos e outros crimes violentos são 
comuns. Muitos elementos fugiram dos campos para se juntarem aos combatentes 
do grupo. 
Um aspeto importante a salientar é que a Al-Qaeda, o Daesh ou os grupos seme-
lhantes definem o sucesso como sendo aceite, ou pelo menos tolerado, pelas popu-
lações sunitas. O número de sunitas sob a sua governação tem sido sempre a sua 
principal métrica de sucesso.
Nesse sentido, a eliminação do califado territorial é importante. Contudo, o movi-
mento salafita-jihadista prossegue uma estratégia faseada e adaptativa. Desde a 
Primavera Árabe de 2011, têm-se concentrado em penetrar no tecido das popula-
ções sunitas, em vez de governar diretamente. A Al-Qaeda governou partes do 
Iémen através dos seus aliados locais após a eclosão da guerra civil de 2015, tirando 
as lições que os salafitas aprenderam da Síria e do Mali. Este movimento pode pôr 
temporariamente de parte a ideologia e os princípios religiosos. Em última análise, 
utilizará a sua posição para impor a sua vontade, diretamente, ou através dos seus 
proxies no terreno.
O terrorismo é apenas uma tática, e muitos grupos desvalorizaram a sua utilização 
porque a sua utilização os alienou das comunidades que procuravam infiltrar.  
O próprio Daesh mede agora o sucesso pela profundidade e amplitude da sua 
infiltração, e, nessa vertente, está a ganhar terreno (Zimmermman, 2019). Tal como 
afirmam Berlinguozzi e Baldaro, referindo-se ao Sahel: “O fenómeno da insurreição 
pode ser enquadrado tanto dentro da lógica local como global como um epifenó-
meno “glocal”16, onde as realidades sociais micro-locais são inseridas num certo 
jihadismo global. A dimensão local das insurreições é central, uma vez que – em 
diferentes graus – as insurreições provaram ser mais hábeis em explorar as queixas 
locais, especialmente no que diz respeito a abusos por parte das forças de segu-
rança e defesa” (Berlinguozzi e Baldaro, 2021; Bencherif, 2021). O grupo imiscuiu-se 
nos conflitos locais no Mali, tirando partido da violência entre comunidades para 
aumentar a sua influência no seio de diferentes comunidades e tem-se mostrado 
resistente a operações de contra-terrorismo. 

15	 Das quais 40.000 são crianças. 7.800 delas são oriundas de cerca de 60 países. Os restantes são 
da Síria e do Iraque.

16	 Tal como definido por Marret (2008), jihad “glocal” significa que as fronteiras entre conflitos 
locais, nacionais, regionais, transnacionais, e globais se esbatem devido às dimensões simbóli-
cas e ao imaginário partilhado da galáxia jihadista.
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A Al-Qaeda no Magrebe Islâmico (AQIM) continua a operar a partir de abrigos 
seguros no sudoeste da Líbia. A AQIM deu prioridade ao sucesso do grupo Jamaat 
Nasr al Islam wa al Muslimin (JNIM), concentrando os seus recursos no Sahel  
(Forbes, 2018). A JNIM, baseada principalmente no Mali, espalhou-se pelos países 
vizinhos, recrutando no Senegal e na Costa do Marfim, bem como ameaçando o 
Benim, o Gana e o Togo. Em África, grupos ligados à Al-Qaeda expandiram-se do 
Mali para os vizinhos Níger e Burkina Faso, e da Somália para o Quénia, fazendo 
valer-se do descontentamento da população local para conseguir infiltrar-se.
O Estado Islâmico no Grande Saara (ISGS), operando principalmente no Burkina 
Faso, Mali e Níger, tem dado prioridade à realização de ataques em grande esca- 
la contra as forças de segurança e milícias de autodefesa comunitária. O ISGS e  
a JNIM entraram em conflito direto à medida que cada um deles se expandiu.  
As forças regionais de combate ao terrorismo, apoiadas por uma missão de forças 
especiais liderada pela França, têm visado a liderança destes grupos mas não redu-
ziram a sua influência no terreno. No início de 2020, a França optou por se concen-
trar no ISGS na zona de fronteira triangular, Níger-Mali-Burkina Faso, conhecido 
como Liptako-Gourma. Esta mudança revelou-se bem-sucedida uma vez que per-
turbou as operações do ISGS e levou à eliminação de vários líderes-chave entre 
janeiro de 2020 e setembro de 2021. Ao mesmo tempo, este foco no ISGS e em  
Liptako-Gourma teve várias consequências não intencionais. A primeira foi que o 
ISGS expandiu o seu alcance para evitar campanhas agressivas de contra-terro-
rismo. Isto poderia ajudar a explicar a sua expansão para os Estados vizinhos. 
Consequentemente, os grupos têm-se expandido para mais perto de partes das 
regiões setentrionais dos Estados litorais (Lyammouri, 2021).
A Província da África Ocidental do Estado Islâmico – ou, na sigla em inglês de 
Islamic State West Africa Province, ISWAP – cresceu em função do enfraquecimento 
do Boko Haram, do qual se separou originalmente. O ISWAP absorveu algumas 
fações do Boko Haram e prosseguiu uma estratégia mais bem-sucedida do que a 
sua rival na construção de apoio dentro das comunidades locais (ICG, 2021; Zim-
merman, 2021).
O grupo Ahlu Sunna Wal Jammah (ASWJ), conhecido localmente como Al-Shabab, 
atua em Moçambique e na República Democrática do Congo. Em Moçambique, a 
ASWJ tornou-se mais perigoso e sofisticado desde 2017. No início de 2020, os rebel-
des detinham um arsenal significativo de armas das forças de segurança do governo 
e conseguiram montar ataques às capitais de distrito, incluindo o porto de Mocim-
boa da Praia. A violência contra civis também aumentou durante o ano passado, à 
medida que a insurreição avançou para sul em direção à capital provincial, Pemba, 
com inúmeras atrocidades cometidas por combatentes do ASWJ. 
Os dois grupos não abdicaram de atacar o inimigo longínquo. Recorde-se que a 
Al-Qaeda no Iémen reclamou a responsabilidade pelos atentados de Paris de 
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janeiro de 2015. O último ataque dirigido com sucesso contra os EUA, teve lugar em 
dezembro de 2019: o ataque à Base Aérea da Marinha de Pensacola, que vitimou 
três americanos. A 5 de janeiro de 2020, militantes do Al-Shabab, um grupo ligado 
à Al-Qaeda, atacou uma base militar dos EUA na Baía de Manda, Quénia, matando 
três americanos. Tal deve servir para relembrar que, apesar da forte concentração 
das atenções internacionais no Daesh, a Al-Qaeda ainda é muito perigosa e uma 
ameaça muito significativa para o Ocidente.
Nos Estados Unidos e na Europa, o Daesh dirigiu vários ataques em 2015, e inspi-
rou “lobos solitários”. Os combatentes estrangeiros retornados levaram a cabo 
ataques terroristas em Paris, contra um avião de passageiros russo no Sinai e em 
San Bernardino, na Califórnia, provando a sua capacidade de conduzir assassínios 
em larga escala. 

Conclusão

O Califado territorial do ISIS foi derrotado, mas as organizações jihadistas parecem 
ter investido cada vez mais nas agendas locais, embora a jihad global continue a ser 
central para a sua visão e objetivos. A jihad, no seu terreno primário de expansão, 
África, é “glocal” e deve ser entendida como o resultado da interação entre dinâmi-
cas a nível local e a uma escala mais global. Hegghammer descreveu este processo 
como “hibridização ideológica”, o qual se traduz no esbater dos conceitos entre os 
grupos da jihad global. O jihadismo adquiriu uma natureza descentralizada como 
resultado destas parcerias e o discurso deixou de se focar na organização para se 
concentrar no movimento. Esta cooperação permitiu conciliar a natureza cada vez 
mais desterritorializada do jihadismo global com estruturas organizacionais liga-
das a territórios específicos. 
Longe de representar um movimento homogéneo de essência religiosa, a jihad é, 
cada vez mais, o resultado da fusão com insurreição locais, junção essa que é cons-
truída com base nas fraturas sociais, políticas ou económicas desses territórios. 
Dará lugar a formas híbridas de violência onde a autodefesa, a rebelião e o jiha-
dismo se alimentam uns dos outros. No entanto, a resposta dada, tanto pelos Esta-
dos e pelas operações de estabilização, parece estar desfasada desta realidade. Eles 
defendem uma resposta puramente militar a um fenómeno que é essencialmente 
social e político. Na ausência de uma resposta política, os rebeldes estão a ser alvo 
de uma verdadeira radicalização. Enfrentar as ameaças terroristas locais, globais ou 
“glocais” requer diferentes abordagens táticas e estratégicas e implica escolhas difí-
ceis sobre as prioridades a definir.
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Resumo

O texto pretende responder à questão: o que 
podem as duas décadas passadas sugerir 
sobre o futuro próximo da conflitualidade 
armada, numa lógica das tendências do apa-
relho militar na aplicação da força, ao nível 
tático? Para este efeito percorreram-se as 
operações militares mais marcantes das últi-
mas duas décadas na perspetiva ocidental, 
analisando com mais de detalhe a Ucrânia 
(2014-2015), Mossul (2016-17) e Nagorno-
-Karabakh (2020). 
Nestas tendências considera-se que se man-
tém o foco da aplicação da força no espaço 
físico, nomeadamente nas cidades, moldado 
por operações no espaço virtual. Mantém-se a 
procura de interpostas entidades para a con-
dução da guerra, com o patrocínio de Estados 
ou alianças em poder e saber. Verifica-se a 
tendência para acentuar o uso de sistemas de 
armas autónomos e a integração de sistemas 
tripulados e não-tripulados. O espaço aéreo 
está ao alcance de praticamente todos. A tec-
nologia disponível no mercado permite ser 
combinada em sistemas de armas capazes de 
surpreender o adversário.
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Abstract
Two Decades Past: Looking at the Near 
Future of Armed Conflict

The paper aims to answer the following question: 
what can the last two decades suggest about the 
near future of armed conflict regarding the trends 
of armed force employment at the tactical level. To 
answer the questions the paper goes through the 
most important military operations (from a west-
ern perspective) during the last two decades, 
zooming in on the cases of Ukraine (2014-15), 
Mosul (2016-17), and Nagorno-Karabakh (2020).
The trend may be that the main effort of land mili-
tary power is on the physical domain, mainly in 
cities, but shaped by operations in the virtual 
domain. Proxy wars and the support from States 
or Alliances on power and knowledge to proxies 
are here to stay. The use of autonomous weapons 
systems and manned and unmanned teaming will 
increase. The air space can be used by all. The off-
the-shelf technology allows being combined into 
weapon systems capable of surprising the oppo-
nent.
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O presente texto tem como base a participação do autor, como palestrante, nas 7.ª 
(2020) e 8.ª (2021) edições do Curso de Verão “Conflitos Armados. Perspetivas Jurí-
dicas e de Relações Internacionais” organizado pelo Observatório Lusófono dos 
Direitos Humanos (OLDHUM) e a Escola de Direito da Universidade do Minho. 
A condição do autor de oficial do Exército Português no ativo impõe dois esclare-
cimentos: primeiro, as opiniões expressas vinculam apenas o autor e não represen-
tam qualquer posição, oficial ou oficiosa, do Exército português ou das Forças 
Armadas Portuguesas; segundo, os argumentos expressos decorrem da experiência 
pessoal e profissional do autor ao longo das duas décadas em análise e, por isso, 
naturalmente marcadas por realidades e reflexões vividas. É, ainda, assumida pelas 
mesmas razões, uma visão perspetivada pelo Exército Português e pela Organiza-
ção do Tratado do Atlântico Norte (OTAN), diretamente quando esta organização 
internacional liderou operações militares e, indiretamente, uma vez que a doutrina 
e a forma de operar das Forças Armadas Portuguesas, e em particular do Exército, 
são influenciadas por ela.
O texto tem como objetivo responder à seguinte questão: o que podem as duas 
décadas passadas sugerir sobre o futuro próximo da conflitualidade, numa lógica 
das tendências do aparelho militar na aplicação da força, ao nível tático? Para res-
ponder a esta questão percorremse as operações militares mais marcantes das últi-
mas duas décadas na perspetiva ocidental, analisando com um pouco mais de 
detalhe três momentos: Ucrânia (2014-2015), Mossul (2016-17), e Nagorno-Karabach 
(2020). 
Nestas tendências considera-se que se mantém o foco da aplicação da força no 
espaço físico, nomeadamente nas cidades, moldado por operações no espaço vir-
tual. Mantém-se a procura de interpostas entidades para a condução da guerra, 
com o patrocínio de Estados ou alianças em poder e saber. Verifica-se a tendência 
para acentuar o uso de sistemas de armas autónomos e a integração de sistemas 
tripulados e não-tripulados. O espaço aéreo está ao alcance de praticamente todos. 
A tecnologia disponível no mercado permite ser combinada em sistemas de armas 
capazes de surpreender o adversário.

2001-2011: Surpresa, Euforia e Desilusão

O penúltimo ano do século XX, 1999, foi invulgar do ponto de vista da conflituali-
dade, já que a OTAN, à revelia do Conselho de Segurança das Nações Unidas, 
lançou uma campanha aérea contra a Sérvia como forma de travar uma alegada 
limpeza étnica contra a minoria de origem albanesa, na região do Kosovo. Os bom-
bardeamentos aéreos duraram um total de 78 dias, de 24 de março a 10 de junho, 
dia em que foi assinado um Technical Agreement entre a OTAN e a República Federal 
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da Jugoslávia. Neste dia o Conselho de Segurança das Nações Unidas proclamou a 
Resolução 1244, na qual eram aceites os princípios de uma solução pacífica e, entre 
vários pontos, o estabelecimento de uma presença internacional (civil e militar) 
com uma participação substancial da OTAN. Desde meados da década de 1990 que 
a região dos Balcãs hipotecava a política externa europeia e militarmente a OTAN. 
Quando tudo indiciava que assim continuaria, os ataques do 11 de setembro de 
2001, em solo norte-americano, vieram marcar profundamente as duas décadas que 
se seguiram. Depois do sentimento imediato de surpresa, estupefação e perda, mui-
tos no mundo ocidental sentiram-se americanos (Colombani, 2001). Menos de 24 
horas depois dos ataques a OTAN invocou o seu Artigo 5.º assumindo que o ataque 
aos EUA tinha sido contra todos os Estados-membros da Aliança, e o Conselho de 
Segurança das Nações Unidas condenou o ataque pela Resolução 1368. Foi tacita-
mente entendido um direito dos Estados Unidos da América (EUA) para responde-
rem militarmente a esta agressão e, em dezembro, já com o regime Talibã fora do 
poder no Afeganistão, o Conselho de Segurança das Nações Unidas aprovou a 
resolução 1386 para a constituição da Força Internacional de Assistência à Segu-
rança (ISAF). Parecia não haver dúvidas, era uma Guerra de Necessidade1 (war of 
necessity). A forma relâmpago como a coligação de vontades liderada pelos EUA 
“conquistou” Cabul e pôs em fuga o regime Talibã surpreendeu o mundo e foi 
considerada, pelos seus protagonistas, um feito militar (Franks, 2004, pp. 283-317) 
e um sinal da evolução incontornável do emprego do aparelho militar no início do 
século XXI (Rumsfeld, 2002).
O consenso na resposta aos ataques do 11 de setembro começou a ser abalado 
quando a administração americana pretendeu, e depois cumpriu, numa atitude 
preemptiva, invadir o Iraque. O objetivo era depor Saddam Hussein, alegando a 
existência de um programa de edificação de armas de destruição maciça. Se com 
método e muita criatividade uma organização terrorista tinha atingido mortal-
mente o coração económico dos Estados Unidos da América, o que esperar se um 
Estado pudesse ele próprio usar ou então patrocinar tecnologia nuclear a um grupo 
de terroristas criativo e motivado? A resposta a esta questão não foi pacífica e, por 
isso, dividiu tudo e todos em dois lados que não se tocavam: uns a favor da invasão 
e outros contra a invasão (Gordon e Shapiro, 2004). Estava-se, desta vez, no pata-
mar de uma Guerra de Escolha2 (war of choice). Não havendo consenso no Conselho 
de Segurança das Nações Unidas nem na OTAN, e não querendo estar limitados 

1	 Sendo discutível, o termo “Guerra de Necessidade” envolve a ideia de um confronto no qual a 
segurança e defesa do solo pátrio está em perigo (Krauthammer, 2001).

2	 Da mesma forma, o temo “Guerra de Escolha” pode ser entendido como um confronto moti-
vado por princípios, ideologia, geopolítica e, às vezes, razões alegadamente humanitárias 
(Krauthammer, 2001).
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nas suas opções por esta Aliança, os EUA invadiram o Iraque com uma coligação 
de vontades. Uma vez mais, o poderio militar americano não deixou os créditos por 
mãos alheiras e a forma relâmpago como chegou a Bagdad e o regime ruiu, não 
podia deixar de ser considerado uma vitória retumbante. Tudo corria bem e por 
isso não foi difícil ao presidente dos EUA, George W. Bush, a bordo do porta-aviões 
USS Abraham Lincoln, a 1 de maio de 2003, declarar missão cumprida e o fim das 
operações de grande envergadura. A missão estava considerada cumprida, mas 
apenas unilateralmente. Não havendo uma derrota formal do regime iraquiano, 
tudo continuava em aberto deste lado e dos seus apoiantes. Sensivelmente um mês 
antes, a 31 de março de 2004 a morte e vandalização dos corpos de quatro funcio-
nários da empresa de segurança Blackwaters na região de Faluja foi o tiro de par-
tida para uma insurreição generalizada da população que incentivou a afluência de 
estrangeiros ao Iraque para combater as forças ocidentais. A equação, já de si 
bastante complexa, adensou-se ainda mais quando, em 22 fevereiro de 2006, um 
ataque à mesquita de Al-Askari abriu uma luta fratricida e de uma violência atroz 
entre as comunidades sunita e xiita. Foi nas margens da derrota, materializada pelo 
descontrolo da situação, que os EUA, de forma criativa, empreenderam um volte-
-face – uma autêntica cartada – que lhes permitiu ganhar tempo e criar as condi- 
ções para uma saída controlada da maior parte das suas forças e dos seus aliados. 
O sucesso desta campanha liderada pelo general Petraeus não conseguiu atenuar o 
sentimento de desilusão e falhanço face aos objetivos políticos propostos de mudar 
o regime e criar as condições para uma democracia. Em 2011, a maior parte do 
efetivo americano e dos seus aliados retirou do Iraque deixando para trás um 
Estado destruído e com uma governança muito débil.

2011-2021: da Desilusão ao Desencanto e Derrota

Foi também a partir de 2011 que a administração americana começou a falar da 
retirada progressiva dos seus militares do Afeganistão e a efetivar-se a passagem 
da responsabilidade da condução das operações de combate para o Exército Afe-
gão. A partir de 2011, quando os EUA e os seus aliados diminuíram a presença 
militar no Iraque e no Afeganistão, deixaram também de liderar a condução das 
operações de combate terrestre, onde o risco de sofrer baixas em pessoal era bas-
tante elevado. No mesmo ano (2014) em que decorriam no Afeganistão as últimas 
operações de combate conduzidas pelos americanos, o líder do autoproclamado 
Estado Islâmico (EI), Abu Bakr al-Baghadadi, proclamava, a 29 de junho, a restau-
ração do Califado (Tomé, 2015). Ainda neste ano o EI controlaria cerca de 40% do 
território iraquiano com destaque para a segunda maior cidade do país: Mossul.  
As recém-formadas Forças de Segurança Iraquianas (ISF) desintegraram-se face a 
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uma onda de terror personalizada em combatentes que se mostravam bem equipa-
dos, armados e extraordinariamente motivados. Foi graças à assessoria dos poucos 
militares americanos no terreno e ao robusto apoio aéreo disponibilizado que o EI 
não chegou a Bagdade. 
Assim, a partir de 2014, no Iraque e no Afeganistão, os EUA e os seus aliados muda-
vam também para missões de treino e assistência, com fornecimento de muito 
armamento e equipamento por parte dos americanos. No Afeganistão, a missão da 
ISAF deu lugar, no início de 2015, à missão Resolute Support (RSM). No Iraque, ainda 
em outubro de 2014, formalizou-se o apoio aéreo e de assessoria que já estava a ser 
dado desde agosto, e os EUA iniciaram a operação Inherent Resolve (OIR). Não era 
nada de novo na história, apenas o normal quando as potências por razões políticas 
ou de escassez de recursos transferem o esforço para a formação das forças armadas 
locais, para estas conduzirem o combate “puro e duro”. No caso da OIR era “por, 
com e através dos parceiros regionais” que se procurava a derrota militar do EI, 
seguindo dois eixos interdependentes: o aconselhamento e assistência, traduzido 
em apoios concretos às operações militares através de meios de informações, vigi-
lância e reconhecimento, bem como apoio de fogos indiretos ou aéreos; e no treino 
e equipamento através do fornecimento de equipamentos e meios – armamento, 
viaturas, etc. – com a respetiva formação, não só de quadros e tropas, mas também 
de unidades constituídas das Forças de Segurança Iraquianas, Polícia Federal, Polí-
cia Local e a Polícia Fronteiriça. Em dezembro de 2017, o EI já tinha perdido cerca 
de 95% do território que chegou a controlar. A era Baghdadi do EI terminou em 
outubro de 2019 quando este foi morto, no norte da Síria, num raid conduzido pelos 
Estados Unidos. A OIR ainda hoje decorre empenhando forças lideradas pelos ame-
ricanos no apoio às autoridades iraquianas. No Iraque e no Afeganistão a aborda-
gem operacional liderada pelos Estados Unidos foi cunhada “the by-with-through 
operational approach” (Votel e Keravuori, 2018). Como referiu o então comandante 
do Central Command, general Joseph Votel, a tarefa das forças americanas era ajudar 
os parceiros no combate e não combater por eles (JFQ Staff, 2018). Apenas um novo 
léxico para uma técnica muito antiga: a guerra por procuração.
Entretanto, no Afeganistão, no verão de 2021, a nova administração americana 
decidiu terminar a missão neste país, levando consigo todos os seus aliados. Numa 
operação que surpreendeu a comunidade internacional, toda a estrutura das forças 
de defesa e serviços de segurança do Afeganistão simplesmente esfumou-se sob a 
ameaça da tomada de poder pelos Talibãs. Vinte anos de investimento em forma-
ção, equipamento e infraestruturas não resistiram à ideia de um confronto com os 
Talibãs. Se os autores da tomada de Cabul consideraram um feito a conquista desta 
cidade em 2001, como categorizar a conquista da mesma cidade, 20 anos depois 
pelos Talibãs, derrotando, mesmo antes de combater, um exército treinado e equi-
pado pela mais poderosa aliança militar do mundo?
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A Leste, Nada de Novo

Com os americanos e os seus aliados ocidentais imergidos no Afeganistão e no 
Iraque, a Leste, no verão de 2008, a Rússia apoiou militarmente os esforços das 
minorias russas da Abecásia e Ossétia do Sul, invadindo território da Geórgia. Com 
uma guerra que durou cinco dias, a Rússia tomou controlo destas duas regiões. 
Nesta guerra convencional, a vitória russa deveu-se mais à superioridade quan- 
titativa do que qualitativa dos seus equipamentos. Ainda assim considerou-se 
determinante a combinação do avanço das colunas blindadas, coordenado com 
ataques aéreos e de artilharia para subjugar as forças georginas, obrigando-as a 
retirar (Vendil Pallin e Westerlund, 2009; Eisler, 2015).
No início de 2014, a Rússia invadiu e anexou a Crimeia, no que foi a primeira vez, 
desde a Segunda Guerra Mundial, que um Estado europeu anexou território de 
outro. Desde esta altura que na região sudeste de Donbass, na Ucrânia, se mantém 
um conflito latente, mas envolvendo combates convencionais entre as fações sepa-
ratistas pró-russas e as autoridades ucranianas. 
Na Síria, a Rússia apoiou política e militarmente o presidente Bashar al-Assad 
desde o início do da guerra civil neste país, em 2011, e após setembro de 2015, 
passou a fazê-lo com envolvimento militar direto. Ao mesmo tempo que a coliga-
ção liderada pelos EUA apoiava as ISF e outras forças na conquista de Mossul, no 
Iraque, russos e iranianos apoiavam as forças do regime sírio na conquista de 
Alepo, na Síria. A verdade é que, por motivos políticos bem distintos dos que são 
proclamados pelos EUA e os seus aliados, a forma de operar de russos e seus alia-
dos tem muitos pontos em comum com os do Ocidente: o fornecimento de material 
acompanhado de treino, assessoria militar e efetivo apoio destruidor – com artilha-
ria pesada e aviação – e meios de informações, vigilância e reconhecimento. 
Ainda a Leste, o conflito latente entre o Azerbaijão e a Arménia na região de 
Nagorno-Karabakh que se prolongava desde meados da década de 1990, teve 
desenvolvimentos decisivos no outono de 2020. Esta guerra convencional que por 
questões de domínio territorial opôs estes dois Estados teve um desfecho há muito 
inexistente nas relações internacionais: um Estado derrotou militarmente o outro e 
impôs a sua vontade nos territórios conquistados, com o Estado derrotado a 
assumi-lo em acordo de paz assinado. Também aqui se verificou o papel determi-
nante de Estados aliados patrocinadores de treino, conhecimento e equipamento 
militar. Neste caso e em relação à República do Azerbaijão, foi o apoio da Turquia 
em assessoria e equipamento militar, e também de Israel, na venda de equipamento 
e armamento de boa qualidade. O apoio específico da Turquia não foi marginal, 
uma vez que o faz na área do treino e venda de material desde 1992. Também não 
é desprezível o facto deste país ser membro da OTAN e ter uma capacidade de 
combate credível testada recentemente na Síria e Líbia (Anglim, 2021, p.22).
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Importa agora detalhar um pouco mais alguns momentos destes conflitos, uma vez 
que tendem a ser identificados por vários analistas como um prólogo ao futuro 
próximo da guerra.

Prólogo do Futuro Próximo

Ucrânia (2014-2016)

O empenhamento da Rússia, primeiro na Crimeia e logo de seguida na região 
sudeste da Ucrânia, tem sido cunhada pelos próprios russos como a Nova Geração 
da Guerra e vai mais além da ideia de guerra híbrida definida pelo Ocidente. Numa 
sistematização com base na literatura russa, a Nova Geração da Guerra é uma com-
binação em qualquer proporção de guerra assimétrica, conflito de baixa inten- 
sidade, guerra de 6.ª geração, guerra centrada em rede e controlo reflexivo. Esta 
sistematização resulta do entendimento dos pensadores russos do que foi a evo- 
lução da arte militar, principalmente no Ocidente, mas reflete também o seu refina-
mento nalguns destes elementos, nomeadamente na ideia da guerra de 6.ª geração. 
Esta ideia de 6ª geração, desenvolvida a partir da operação Tempestade no Deserto 
liderada pelos EUA na primeira Guerra do Golfo, em 1991, e dos bombardeamentos 
da OTAN à Sérvia, em 1999, os russos consideram que a vitória pode ser alcançada 
pela destruição das infraestruturas económicas do inimigo, ou seja, o objetivo polí-
tico da guerra pode ser alcançado sem contacto direto e sem ocupação do território, 
tornando desnecessário a anexação (Bērziņš, 2020). 
A Nova Geração da Guerra aplicada na Ucrânia manifesta-se em cinco componen-
tes essenciais: subversão política, fazendo uso dos media para explorar as divergên-
cias étnico-linguísticas das fações em conflito; criação de santuários, controlando 
aparelhos governamentais e atacando ciberneticamente estruturas opostas; inter-
venção, não só pela realização de exercícios de larga escala nas fronteiras mas tam-
bém no fornecimento de equipamento e treino de milícias pró-russas; dissuasão 
coerciva, com manobras militares de teatro ou intercontinentais e patrulhamento 
aéreo agressivo em zonas de fronteira; e negociações manipuladas, usando e abu-
sando de períodos de cessar-fogo acordados para rearmar as fações pró-russas.  
A Rússia tem disponibilizado todos os meios para que as operações sejam condu-
zidas em todo o espectro. Os meios de guerra eletrónica impedem as comunicações, 
derrotam sistemas aéreos não-tripulados (UAS)3 e empastelam meios de comando 
e controlo, ao mesmo tempo que criam condições para o emprego dos seus UAS e 

3	 UAS – Unmanned Aerial System.
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viabilizam o emprego de meios convencionais, organizados em forças tarefa de 
escalão batalhão de armas combinadas com companhias de infantaria mecanizada, 
carros de combate, armas anticarro, artilharia de campanha e artilharia antiaérea 
numa relação numérica de 3-1-1-2/3-2 (Karber e Thibeault, 2016). Existem informa-
ções que as regiões separatistas de Donetsk e Lugansk receberam equipamento 
militar e treino que lhes permitiram conduzir operações com viaturas blindadas e 
carros de combate emparelhados com meios sofisticados de UAS e munições autó-
nomas (Johnson, 2020) no que tende a ser o emparelhamento, orgânico, entre siste-
mas tripulados e não tripulados (manned-unmanned teaming). 

Mossul (2016-2017)

A conquista da segunda maior cidade do Iraque, Mossul, pelas ISF nos anos de  
2016 e 2017 oferece a imagem clara da violência dos combates urbanos desta década. 
Os elementos foram: uma cidade repleta de pessoas; um inimigo bárbaro, alta-
mente competente e motivado e com todos os recursos disponíveis de uma grande 
metrópole para a guerra total; uma mescla de forças convencionais, milícias e ban-
dos armados envolvidos.
A cidade era controlada pelo EI desde o verão de 2014, o que permitiu a preparação 
detalhada da sua defesa. A manutenção da posse e controlo de uma cidade desta 
dimensão não era apenas um símbolo de poder, era realmente a possibilidade de 
reverter todos os recursos disponíveis, incluindo a universidade e a cintura indus-
trial e canalizá-los para a preparação defensiva da cidade: construção de trinchei-
ras, preparação de casamatas, fortificação de determinados locais, etc. Neste 
contexto, o mais surpreendente foi a conceção, produção e emprego disseminado 
de viaturas civis convertidas em viaturas blindadas para uso pelos bombistas sui-
cidas (SVBIED)4, bem como a transformação de pequenos drones comerciais em 
sistemas de ataque através de um dispositivo que permitia fazer o lançamento de 
uma granada explosiva de 40 mm contra tropas ou viaturas (UAS-W)5. A forma 
criativa como o EI integrou estas duas ferramentas não pode ser de todo menori-
zada pois revelou um muito bom conhecimento da manobra tática. A blindagem 
das viaturas usadas pelos bombistas suicidas aumentou a capacidade de estes che-
garem com sucesso ao seu alvo, exigindo que a capacidade de defesa das pequenas 
unidades das ISF, incluindo as de polícia, tivesse armamento anticarro mais pode-
roso. O armamento ligeiro que estas forças dispunham não era suficiente para 
imobilizar, muito menos destruir, estes veículos. Estas viaturas foram usadas em 

4	 SVBIED – Suicide Vehicle-born Improvised Explosive Device.
5	 UAS-W – Unmanned Aerial System – Weaponized.
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operações ofensivas de pequena escala contra dispositivos defensivos das ISF. Uma 
primeira viatura explodia para abrir uma brecha, seguida imediatamente de uma 
outra que consolidava e expandia essa abertura para a penetração de outras viatu-
ras que transportavam combatentes armados para o combate próximo. 
O emparelhamento das SVBIED com os UAS-W causou surpresa às ISF e à coli- 
gação que as apoiava. O dispositivo era simples: o operador de um drone comer- 
cial vigiava uma determinada área – por exemplo, um pequeno bairro – pré-iden-
tificada como local de tropas das ISF e informava em tempo real uma SVBIED – 
oculta numa garagem ou num local abrigado – os alvos de oportunidade que 
surgiam, ou do melhor momento para atacar. O uso dos UAS-W permitiu ao  
EI ocupar inteligentemente a faixa desimpedida do espaço aéreo que vai, sensivel-
mente, até aos 300 metros. No Iraque e Afeganistão o controlo dos céus foi sempre 
total por parte das coligações lideradas pelos EUA, levando a assumir-se a todos 
os níveis que a ameaça, qualquer que ela fosse, nunca viria do ar. Os UAS-W intro-
duziram uma ameaça que surgia, silenciosamente, do nada para lançar o pânico 
nas tropas apeadas. Muitas filmagens destes ataques eram postadas no Youtube e 
em redes sociais alimentando a propaganda do EI sobre a sua postura ofensiva 
bem como a sua “capacidade tecnológica” de fazer frente a quem tinha do seu lado 
os EUA.
A produção em série de sistemas que permitiam a acoplagem de um dispositivo 
para lançamento de granadas de 40mm a drones comerciais e o seu uso intensivo 
para informação e decisão em tempo real das operações, incluindo o guiamento de 
viaturas suicidas, vieram trazer, ainda que a uma escala reduzida, uma complexi-
dade na resposta a esta nova dimensão de “armas combinadas”. 
O uso das ISF no combate convencional para conquistar uma cidade exigiu treino 
e equipamento adequado. As ISF apenas tinham experiência de contrainsurreição, 
e por isso foi indispensável treiná-las e equipá-las. A coligação liderada pelos EUA 
lançou um programa de treino e equipamento para estas forças em que as cadeias 
de comando eram sujeitas a um vetting pelos americanos como condição para o seu 
treino e equipamento. Mas o combate não se deu apenas com a participação das ISF. 
Mais forças estiveram envolvidas exigindo uma cuidadosa e nem sempre possível 
unidade de esforço ou de coordenação. No combate para desalojar o EI da cidade 
Mossul operaram outras forças com destaque para forças Curdas, milícias xiitas, 
membros do Corpo da Guarda Republicana Iraniana, ou seja, um conjunto que 
misturava parceiros, unidades por procuração e organizações militares indepen-
dentes, algumas delas a operar em zonas cinzentas do espectro da violência (King, 
2021, p. 178).
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Nagorno-Karabakh (2020)

O que importa destacar nesta guerra convencional de seis semanas, mais precisa-
mente de 44 dias, é que foram usados pela primeira vez ao nível tático e numa 
escala significativa, UAS de reconhecimento e ataque capazes de influenciar decisi-
vamente o combate terrestre. Se em 2016, em Mossul, se observou o uso incipiente 
e ad hoc da integração de UAS e forças de manobra, em 2021, na região do Nagorno-
-Karaback, verificou-se o seu uso disseminado em sistemas sofisticados e por forças 
militares estatais. Pode-se afirmar que os dois principais protagonistas foram o 
drone de fabrico turco Baykar Bayraktar 2 (TB2) e o sistema de munição autónoma6 
Harop, de fabrico israelita.
O uso de UAS há muito deixou de ser um exclusivo das forças armadas americanas. 
Hoje vários países fabricam os seus próprios sistemas, principalmente os de nível 
tático. A Turquia não é exceção e o TB2 tem sido um sucesso de vendas. Com uma 
envergadura de 12 metros e um comprimento de 6,5 metros, este UAS pode levar 
armamento até um peso de 150 quilos, de uma panóplia de armas guiadas por GPS, 
laser, radar ou infravermelhos (Henrotin, 2022). 
O sistema de munição autónoma significa que esta pode procurar por alvos  
por diversas horas enquanto em voo para ataque a alvos previamente designa- 
dos. Pode vaguear por uma área à espera que os alvos se revelem por si ou empe-
nhar-se em tarefas deliberadas de busca e ataque (Nitschke, 2015). Na prática a 
munição combina as características de um míssil e de um UAS para localizar e 
atacar com precisão alvos estacionários ou em movimento, com prioridade para 
radares e sistemas antiaéreos. No caso do Harop este tem nove horas de autonomia 
de voo, um alcance de 1.000 km e uma velocidade máxima de 417 Km/h (Antal, 
2021a, p. 64). 
A combinação dos dois – munições autónomas e UAS táticos – revelou-se uma 
solução imbatível do ponto de vista do custo-eficácia, com os UAS a acrescentarem 
à sua capacidade original de vigilância a capacidade de ataque (Antal, 2021a). 
Embora o uso massivo de UAS de ataque tenha sido impressionante a todos os 
níveis, não é menos verdade que um dos momentos decisivos da guerra – a con-
quista da cidade de Shusha – foi feito em condições atmosféricas que impediram o 
uso destes UAS e qualquer apoio aéreo próximo, cabendo por isso às forças espe-
ciais do Azerbaijão a progressão pelas montanhas e a manobra de envolvimento 
que permitiu tomar de surpresa a cidade (Anglim, 2021, p. 24). Mas foi o conjunto 
de armas combinadas que garantiu a capacidade de manter o terreno conquistado 
face aos contra-ataques arménios (Spencer e Ghoorhoo, 2021).

6	 O Harop não é mais do que um “drone kamikase”, ou seja, uma arma de ataque de oportunidade. 
A tradução à letra seria de sistema de munição vagabundo (loitering munition system).
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Tal como o EI, a República do Azerbaijão usou deliberadamente as imagens reco-
lhidas nos ataques dos seus drones e munições autónomas para propaganda, nas 
redes sociais, dos seus avanços militares e do caráter inequívoco de vitória que ia 
assumindo nos diferentes combates. 
Alguns analistas têm chamado a atenção para a importância de olhar com atenção 
para esta guerra como um sinal do que pode ser um conflito armado entre Estados 
iguais no presente e futuro próximo. Um analista compara o impacto que esta 
guerra poderá ter na conceção de equipamentos e doutrina do futuro, com o que a 
Guerra do Yom Kippur, em 1973, teve quando influenciou a conceção americana 
para toda a Guerra Fria com a edificação da doutrina Air Land Battle e o desenvol-
vimento dos “Big 5” – o carro de combate M1, a viatura de combate de infantaria 
Bradley, os helicópteros Apache e Black Hawk e o sistema de defesa aérea Patriot 
(Antal, 2021b, p. 78). 

Sugestões do Passado Recente 

As duas décadas passadas confirmaram que a conflitualidade armada e a guerra 
continuam a ser uma realidade em muitas zonas do globo com consequências dire-
tas e indiretas em muitas outras zonas do globo. A análise, ainda que superficial, 
permite reconhecer algumas tendências do futuro próximo da conflitualidade 
armada, algumas perenes outras a conquistar protagonismo por força da tecnologia 
existente.

A centralidade do espaço físico. Ainda que existam novos espaços onde decorrem 
ações com consequências lesivas para os Estados ou outros atores em conflito, 
como é o espaço virtual, é no meio das pessoas e onde elas vivem e interagem que 
se combate na procura de um resultado tão decisivo quanto possível. Foi assim em 
Cabul, em 2001 e em 2021, em Mossul ou nas cidades do sudeste da Ucrânia e da 
região de Nagorno-Karabakh. As cidades são os campos de batalha decisivos. Neles 
as unidades militares e as partes em conflito terão melhores probabilidades de 
sucesso se se organizarem de forma a complementarem-se, ou seja, integrando os 
diversos sistemas numa lógica de armas combinadas. Nesta matéria, nada de novo. 

A complementaridade do espaço virtual. Muito provavelmente as operações no 
espaço virtual não serão suficientes para nenhuma das partes impor, decisivamente, 
a sua vontade. Mas serão espaços de moldagens às operações conduzidas no espaço 
físico. Desorganizar, anular e incapacitar estruturas de fornecimento de bens essen-
ciais (eletricidade, água, comunicações), estruturas governamentais, postos de 
comando e controlo ou de armas antiaéreas cria condições ao sucesso no espaço 
físico. Mas este espaço também é de pressão e guerra psicológica como fez o EI no 
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Iraque ou, mais recentemente, a República do Azerbaijão durante a guerra com a 
Arménia.

A guerra por interposta entidade. Ou porque os objetivos políticos do Estado já 
não são suficientemente fortes para admitir baixas em combate, ou porque é neces-
sário reforçar e partilhar esse esforço, ou porque se passa para uma fase de maior 
autonomização das forças do Estado apoiado, as potências continuarão a treinar, 
equipar e apoiar entidades estatais ou nãoestatais ou a contratar serviços especiali-
zados para cumprir tarefas militares. O termo anglo-saxónico é de proxy war7. 
Novos léxicos como a abordagem operacional do “by-with-through” não represen-
tam nada de novo.

O patrocínio de quem pode e sabe. As potências, qualquer que seja a sua dimen-
são, procuram testar e validar o hardware militar que vão desenvolvendo ou adap-
tando, bem como as doutrinas que os tornam mais ágeis e eficazes. Os conflitos 
levados a cabo por interpostas entidades servem também para isto mesmo: testar e 
validar equipamentos e doutrinas. O caso mais emblemático terá sido a Turquia a 
consolidar os seus UAS e a doutrina que os emprega através da República do Azer-
baijão. No entanto importa destacar que este patrocínio não é só por si condição de 
sucesso: o investimento de 20 anos dos EUA e da OTAN no Afeganistão foram 
insuficientes. Também aqui, nada de novo.

O protagonismo dos sistemas autónomos. Nesta fase parece haver um predomínio 
dos sistemas autónomos aéreos, como foi o caso da munição Harop, mas a tendência 
evoluirá para sistemas terrestres. Tal como o Harop pode vaguear à procura de alvos 
de oportunidade que cumpram os requisitos estabelecidos no seu software de reco-
nhecimento, também sistemas terrestres armados autónomos, poderão vaguear à 
procura de alvos ou manterem-se simplesmente numa posição desenfiada à espera 
de serem ativados (Antal, 2019). A autonomização dos sistemas de armas em todos 
os domínios – aéreo, terrestre, marítimo, espacial e até no ciberespaço – parece ser 
a verdadeira imagem de marca do futuro da conflitualidade armada, inteiramente 
dependente do potencial que a Inteligência Artificial tem para oferecer.

A integração de sistemas tripulados e não-tripulados. É já uma realidade mesmo 
aos mais baixos escalões, com unidades de infantaria ou guarnições de viaturas 
blindadas a terem no seu portfolio sistemas aéreos não-tripulados. Mas a tendência 
pode evoluir para abordagens mais robustas como sejam o emparelhamento de 
uma viatura guarnecida com uma outra autónoma, ou remotamente operada, 
capaz de um reconhecimento avançado ou de uma abertura de brecha num dis- 

7	 Guerra por procuração.
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positivo, tal como o EI usou as suas viaturas blindadas, mas guarnecidas com a 
vontade humana de um suicida. Ou ainda, por exemplo, uma unidade blindada 
cujo apoio aéreo é garantido por meios aéreos autónomos, remotamente operados 
ou num mix com meios guarnecidos por pilotos. Também nesta matéria existem 
soluções para todos os domínios – aéreo, terrestre, marítimo, espacial e até no cibe-
respaço. Também esta capacidade parece ser caracterizadora da conflitualidade 
futura.

Espaço aéreo ao alcance de todos. A conceção, construção e emprego de UAS de 
ataque permitiu que potências médias, como o Irão e a Turquia, aumentassem sig-
nificativamente a sua capacidade aérea de ataque ao solo, o que seria impensável 
através do recurso às tradicionais aeronaves tripuladas. O espaço até aos 200-300 
metros de altitude passou a estar repleto de pequenos UAS permitindo a quem os 
opera, obter informação em tempo real do “outro lado da colina”. É um espaço que 
passou a estar ao alcance de todos, tal como o EI demonstrou com o uso de drones 
civis no Iraque. Deste espaço podem vir ameaças reais às forças no terreno. Esta 
situação está a obrigar ao desenvolvimento de meios passivos e ativos de defesa de 
forma a aumentar a sobrevivência dos sistemas terrestres. Esta pequena porção do 
espaço aéreo passará, muito provavelmente, a ser fortemente disputada nos com-
bates futuros.

Tecnologia acessível e à espera da melhor ideia. Muitas tecnologias, como a geor-
referenciação, a transmissão de voz, dados e imagem em tempo real, imagiologia 
térmica, entre muitas, estão disponíveis no mercado e oferecem um verdadeiro 
catálogo de capacidades que combinadas com inteligência e criatividade podem 
transformar-se em autênticos sistemas de armas com poder destruidor. O EI pro-
vou-o quando controlou a cidade de Mossul. Os meios estão disponíveis e à espera 
de quem os transforme numa ideia melhor.
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Resumo

A opinião pública é cada vez mais um fator a 
ter em consideração na tomada de decisões 
nos conflitos armados. A mobilização da opi-
nião pública não é um fenómeno recente, mas 
a sua importância para as políticas adotadas 
pelos Estados assume maior relevância a partir 
de 1991, na Guerra do Iraque. Procurando ma- 
pear os principais debates sobre a influência 
da comunicação social na definição das agen-
das políticas dos Estados, este artigo destaca as 
principais áreas em que há uma relação estreita 
entre comunicação social, opinião pública e o 
processo de decisão no uso da força. 
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Abstract
The War Fought in the Media: the Influence of 
the Public Opinion in the Decision-Making 
Relating the Use of Force

Public opinion is increasingly a factor to be consi-
dered in decision-making in armed conflicts. The 
mobilisation of public opinion is not a recent phe-
nomenon, but its importance to the policies adop-
ted by states has its beginning in the Iraq War of 
1991. Seeking to map the main debates on the 
influence of the media in the definition of states’ 
political agendas, this article highlights the main 
areas in which there is a close relationship between 
social communication, public opinion, and the 
decision-making process in the use of force.

Keywords: Public Opinion; Armed Conflict; Deci- 
sion Making; CNN Effect; Al Jazeera Effect.
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Introdução

Apesar de o conceito de opinião pública não ser fácil de apurar, tendo em conta que 
pode ter contornos diferentes em contextos diversos, podemos atender ao sentido 
das palavras que compõem a expressão. Assim, a etimologia latina da palavra ‘opi-
nião’ remonta a opinari, que quer dizer “conjeturar, entender que”; por seu lado, o 
termo ‘pública’ pode ser entendido em diferentes sentidos. De qualquer modo, 
poderemos dizer, que a opinião pública “é feita de cognições de estatuto duvidoso 
em termos de verdade [porque não equivalem necessariamente a conhecimentos], 
transmitidas e recebidas por recetores a partir de emissores, e sobre temas de inte-
resse comum aos recetores e aos emissores”1. 
Independentemente das questões que possam ser suscitadas em torno do conceito, 
há, certamente, uma consciência generalizada de que a opinião pública – no sentido 
comum da expressão – é um fator relevante na tomada de decisões políticas, que 
surge pela época do liberalismo2. E a verdade é que, no século XIX, mais precisa-
mente em 1821, Charles Maurice de Talleyrand-Périgord afirmava, em discurso na 
Chambre des Pairs: “Sei onde há mais sabedoria do que a encontrada em Napoleão, 
Voltaire ou todos os ministros presentes e futuros – na opinião pública”3. 
Obviamente, para que a opinião pública possa ter esse papel – ou, em última aná-
lise, para que possa existir – é necessário que a população tenha acesso a informa-
ção e haja liberdade de expressão, o que, à partida, está garantido nos Estados 
democráticos, que se guiam pela rule of law. Todavia, já nos parece questionável que 
se possa falar, em sentido próprio, de opinião pública, verbi gratia, na Coreia do 
Norte. Percebe-se, por isso, a importância da comunicação social para a formação 

1	 Cf. Jean Baechler, “Qu’est-ce que l’opinion publique?”, in François d’Orcival (dir.), Opinion 
publique et crise de la démocratie, Paris, Presses Universitaires de France, 2019, pp. 17-18.

2	 Segundo Bobillo, três fatores conduzem a que só se possa falar de opinião pública a partir de 
então: por um lado, na sociedade anterior não se poderia falar de interesse geral, atenta a sua 
fragmentação em grémios e corporações; por outro lado, o processo de laicização da socie-
dade conduz a que haja opiniões que podem ser debatidas sem chocar com entendimentos 
dogmáticos; por fim, torna-se necessário a regulamentação jurídica das liberdades – e nomea-
damente da liberdade de expressão – para que se possa formar e manifestar uma opinião 
pública, o que só com o liberalismo acontece. Cf. Francisco J. Bobillo, “La opinión pública”, 
Revista de Estudios Políticos (Nueva Época), Núm. 58, Octubre-Deciembre, 1987, p. 46.

	 E mesmo Philippe Contamine, num texto com o título “Naissance médiévale de l’opinion 
publique”, afirma: “É admitido que em França e na Europa esclarecida é apenas a partir  
de meados do século XVIII que uma autêntica opinião pública é percetível”, in François 
d’Orcival (dir.), Opinion publique et crise de la démocratie, Paris, Presses Universitaires de France, 
2019, p. 61.

3	 Hoyt’s New Cyclopedia Of Practical Quotations (1922), p. 570, disponível em https://quotepark.
com/quotes/1776741-charles-maurice-de-talleyrand-perigord-i-know-where-there-is-more- 
wisdom-than-is-found-in/ [23/04/2016]. 
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da opinião pública, uma vez que é através dela que a população dos diferentes 
países tem acesso à informação.
E, visando neste trabalho tratar da relação da opinião pública com o uso da força, 
pode dizer-se que a referida importância começou por revelar-se na Guerra da  
Crimeia (1853-1856). Tendo o The Times enviado um correspondente de guerra  
para cobrir o acontecimento, verificou-se um aumento exponencial das vendas do 
referido diário, uma vez que o povo britânico tinha os seus soldados em combate e 
queria conhecer a evolução da situação. Obviamente, o aumento de receita gerada 
conduziu a que, sempre que deflagrasse um conflito armado, os jornais – e depois 
outros meios de comunicação social que foram surgindo –, em especial dos países 
envolvidos, passassem a enviar jornalistas para fazer a cobertura da situação4.  
O estatuto desses jornalistas e a proteção que lhes é devida está consagrada no 
Direito Internacional Humanitário (DIH), ainda que não se faça uma definição do 
que se entende por jornalista, nem tampouco se caracterize estes civis no cenário 
das hostilidades5.
Atualmente, sabendo-se que, a nível internacional, o Conselho de Segurança das 
Nações Unidas – constituído por 15 membros – é o órgão com principal responsa-
bilidade em matéria de paz e segurança6, o reconhecimento da importância da 
opinião pública nesse contexto levou o então secretário-geral da organização, 

4	 Para uma breve resenha dos antecedentes históricos na matéria, veja-se Gonzalo Jar Couselo, 
actualizado por Joaquín López Sánchez, “Periodistas y guerra: una perspetiva desde el derecho 
internacional humanitário”, in Derecho Internacional Humanitario, José Luis Rodríguez-Villa-
sante y Prieto e Joaquín López Sánchez (coord.), 3.ª ed., Valencia: Tirant lo Blanch, 2017,  
pp. 883-886.

5	 O Direito Internacional Humanitário (DIH) distingue dois tipos de jornalistas nos conflitos 
armados, sem, contudo, nunca os definir em termos rigorosos. Os dois estatutos presentes no 
DIH são: o Correspondente de Guerra, previsto nas II e III Convenções de Genebra (CG) de 
1949 – respetivamente no Artigo 13.º, n.º 4 (II CG) e no Artigo 3.º A, n.º 4 (III CG) – e aos quais 
é devido o estatuto de Prisioneiro de Guerra em caso de captura por força armada inimiga; e o 
Jornalista Independente ou Unilateral, enquadrados no Artigo 79.º do I Protocolo Adicional 
(PA) às Convenções de Genebra de 1949 relativo à Proteção das Vítimas dos Conflitos Arma-
dos, de 1977 (I PA). Aliás, refira-se que é o I PA o primeiro e único instrumento jurídico do DIH 
a fazer menção expressa à proteção dos jornalistas em conflito armado, em artigo e capítulo 
próprio. Neste sentido, veja-se Abass, Abou, “Protection of Journalists under Human Rights 
and International Humanitarian Law. Global perspectives and Arab World realities”, Al Jazeera 
Journalism Review, às 15:31, de 7 de dezembro, Al Jazeera Media Institute, disponível online em 
https://institute.aljazeera.net/en/ajr/article/1533; Gonzalo Jar Couselo, “Periodistas y 
guerra:..”, cit.; Pereira, Maria de Assunção do Vale, Noções Fundamentais de Direito Internacional 
Humanitário, Coimbra, Coimbra Editora, 2014; Suárez Serrano, Chema, Periodismo Y Derecho 
Internacional Humanitario. Un análisis para el siglo 21, Dykinson S.L., Madrid, 2017; Garrido, Rui, 
“Reflexões sobre a criação de um emblema distintivo para os jornalistas em conflito armado”, 
in Revista Jurídica Portucalense, 23, 2018.

6	 Nesse sentido, veja-se o Art.º 24.º, n.º 1, da Carta das Nações Unidas.
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Boutros-Ghali, a afirmar que “a televisão, com o seu impacto na opinião pública e, 
em consequência, influência nos decisores políticos, afeta o trabalho das Nações 
Unidas como um 16.º membro do Conselho de Segurança”7.

1. �Jornalistas e opinião pública: como a comunicação social molda a política 
internacional dos Estados

A presença de jornalistas em conflitos armados remonta, até onde a história nos 
mostra, ao conflito da Guerra da Crimeia (1853-1856) e à cobertura que foi feita 
desse conflito por Sir William Howard Russell, considerado o primeiro correspon-
dente de guerra. Sir Russell esteve presente neste conflito, inclusive durante o cerco 
de Sevastopol (entre 1854/1955), produzindo as primeiras notícias de um conflito 
armado. O sucesso desta jornada foi essencial para que, nos anos que se seguiram, 
todos os meios de comunicação procurassem ter uma presença nos vários conflitos 
armados. Esta presença impôs uma preocupação por parte dos Estados em conflito, 
uma vez que colocavam civis no centro das hostilidades. Por seu turno, o DIH foi 
procurando conferir alguma proteção a estas pessoas à medida que as várias con-
venções foram sendo adotadas na primeira metade do século XX.
Como já referimos anteriormente, o DIH distingue, mas não define, duas categorias 
de jornalistas presentes em cenário de conflito armado. Situação semelhante encon-
tramos no direito internacional dos direitos humanos, sendo que, nestes casos, os 
vários mecanismos têm procurado colmatar esta lacuna através de documentos e 
outros instrumentos de soft law8. No entanto, a Assembleia Geral das Nações Uni-
das debateu, em 1970, um projeto de convenção internacional dos jornalistas em 
conflitos armados, o qual, de acordo com o seu Artigo 2.º, alínea a), definia estes 
profissionais da seguinte forma: 

“The word ‘journalist’ shall mean any correspondent, reporter, photographer, and 
their technical film, radio, and television assistants who are ordinarily engaged in any 
of these activities as their principal occupation and who, in countries where such 
activities are assigned their particular status by virtue of laws, regulation or, in default 
thereof, recognized practices, have the statues (by virtue of the said laws, regulations 
or practices)”9.

7	 UN Press Release PI/978, 21 November 1996, disponível online em https://www.un.org/
press/en/1996/19961121.pi978.html [13.11.2021].

8	 Parmar, Sejar, “The International human rights protection of journalists”, in Onur Adreotti 
(ed), Journalism at Risk. Threats, challenges and perspectives, Council of Europe, 2015.

9	 A/9643 – Human Rights in Armed Conflicts: Protection of Journalists Engaged in Dangerous 
Missions in Areas of Armed Conflict, 22 de julho de 1974.
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Abou Abass propõe uma definição simplificada de jornalistas, definidos como, 

“Men and women who present information as news to the audiences of newspapers, 
magazines, radio, television stations and the Internet. Journalists include all media 
workers and support staff, as well as community media workers and ‘citizen journa-
lists’ when they momentarily play that role”10.

Esta proposta de definição conceptual de jornalista é suficientemente abrangente 
para incluir os jornalistas acreditados enquanto tal, mas também os demais civis 
que se ocupam na produção e transmissão de notícias, mas cuja atividade principal 
pode não ser o jornalismo. Se atendermos às dinâmicas atuais de digitalização e 
facilidade de acesso a um telemóvel dotado de uma câmara fotográfica e ligação à 
internet, percebemos o quão premente se torna a proteção destes civis. Por outro 
lado, esta situação torna-os particularmente vulneráveis, uma vez que a informa-
ção produzida – sendo, não raras vezes, a única fonte de informação – pode ser 
prejudicial aos interesses de uma das partes e despoletar uma reação mais violenta 
contra estes civis.

1.1. O Efeito CNN na definição de uma agenda política

A expressão “Guerra em Direto” está intimamente ligada a uma cadeia de comuni-
cação que, ainda hoje, goza de uma grande reputação mundial. A CNN foi a pri-
meira estação de televisão do mundo a fazer a transmissão, em direto, das 
hostilidades na Guerra do Golfo, em 1991. Piers Robinson destaca que várias atro-
cidades da década de 90 do século XX potenciaram que a comunicação social fosse 
um ator cada vez mais relevante na tomada de decisões. Em particular, destaca o 
conflito no Iraque, em 1991, e a crise na Somália, em 1992, como eventos que cata-
pultam a CNN, em particular, para um papel de grande relevância em matéria de 
política externa.11 Em particular, o efeito CNN parte dos cenários de atrocidades e 
violência, que despertam uma reação emocional na opinião pública. Tanto a inter-
venção americana no Iraque (1991) e a mobilização de tropas na Somália (1992) 
foram amplamente noticiadas pela CNN, que gerou uma comoção e resposta ame-
ricanas. Aliás, refira-se que este efeito tem como força motriz uma catástrofe huma-

10	 Abass, Abou, “Protection of Journalists under Human Rights and International Humanitarian 
Law…”, cit.

11	 Robinson, Piers, “Media as a Driving Force in international Politics: The CNN Effect and 
Related Debates”, E-International Relations, 17 de setembro de 2013, disponível online em 
https://www.e-ir.info/2013/09/17/media-as-a-driving-force-in-international-politics-the-
cnn-effect-and-related-debates/ [22.02.2022].
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nitária, uma vez que será a veiculação desta situação que gerará uma reação da 
opinião pública12. 
O efeito CNN reporta-se a uma teoria advogando que a cobertura de eventos, tais 
como os conflitos armados, mas sobretudo o sofrimento das populações civis 
durante um conflito, tem uma influência significativa nas agendas de política 
externa dos Estados. Os meios de comunicação atuam, desta forma, como um 
mecanismo que molda a opinião pública, que por sua vez vai pressionar os Estados 
para uma determinada ação ou resposta. De acordo com Kaouthar Banabid, o efeito 
CNN apresenta duas características fundamentais: 1) a cadeia televisiva é indepen-
dente e tem a capacidade de definição de uma agenda própria; 2) tem a capacidade 
de gerar respostas nos decisores políticos13.
Os debates entre os académicos, no início do milénio, giravam em torno da agenda 
mediática e de quem detinha poder sobre quem. Por outras palavras, sendo certo 
que o efeito CNN nasceu com a Guerra do Iraque (1991) e teve um impacto mensu-
rável na política externa americana, por outro lado, anos mais tarde, o debate 
recentrou-se na influência mútua entre os canais de televisão e os decisores políti-
cos. Como aponta Robinson, face a uma crise humanitária, se se reconhece aos 
jornalistas a capacidade para o estabelecimento de uma agenda mediática, então  
o efeito CNN será verificável nas opções de política externa que serão tomadas14.  
Por outro lado, na invasão Americana do Iraque, em 2003, houve uma instrumen-
talização da comunicação social para que passasse a narrativa de que havia um 
fator de força maior para a legitimação da tomada da decisão de intervir em solo 
iraquiano. Neste caso, a alegada existência de armas de destruição em massa, as 
quais ameaçariam a segurança internacional. Ao longo da intervenção, as alegadas 
armas nunca foram encontradas e a narrativa alterou-se para a libertação do povo 
iraquiano da tirania de Sadam Hussein. Neste caso concreto, não se verifica este 
efeito CNN, uma vez que a agenda mediática era definida pela Administração Ame-
ricana e vertia sob a comunicação social, que a difundia acriticamente. Refira-se que 
esta foi uma estratégia muito bem conseguida pela Administração Bush, que 
demonstra a compreensão dos decisores políticos do poder da comunicação social. 
Esta narrativa salvífica teria sido um sucesso, caso não tivesse entrado em jogo 
outro ator muito relevante: a Al Jazeera. 

12	 Robinson, Piers, “Media as a Driving Force in international Politics:…”, cit.
13	 Benabid, Kaouthat, “What is the CNN Effect and why is it relevant today?” Al Jazeera Media 

Institute, 22 de fevereiro de 2022, disponível online em https://institute.aljazeera.net/en/ajr/
article/1365 [24.02.2022].

14	 Robinson, Piers, “The CNN Effect: The Myth of News, Foreign Policy and Intervention”, Lon-
dres, Routledge, 2002.
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1.2. O Efeito Al Jazeera e a transformação da política externa

A Al Jazeera é um canal de informação com sede em Doha (Qatar), que começou a 
operar em 1995. Esta cadeia de notícias rapidamente conquistou uma confiança 
entre as audiências, primeiramente no Médio Oriente, mas depois no resto do 
mundo. O sucesso da Al Jazeera no mundo árabe, na opinião do professor da Ame-
rican University of Beirute, Rami Khouri, reside no facto de esta cadeia de televisão 
ter permitido aos cidadãos de Estados árabes autoritários 

“the capacity to live as a full human being, able to speak one’s mind, hear a variety 
of other people’s views, learn about the world as it actually is, debate ideas, expe-
rience new cultural expressions, and question in public how one’s society was deve-
loping and being managed”15.

A Al Jazeera foi, desta forma, tornando-se cada vez mais relevante na política inter-
nacional, quer no caso da política do Golfo, quer também mundial. A Al Jazeera 
tornou-se uma forte engrenagem na redefinição da política mundial.16 Para Rasha 
El-Ibiary, a Al Jazeera é parte de uma estratégia de sobrevivência do Qatar, sendo 
integrante da sua estratégia de diplomacia para uma política liberal de maior trans-
parência e participação da sociedade civil17.
Este posicionamento internacional do Estado do Qatar comporta uma dimensão de 
projeção de poder na região do Golfo Pérsico, assim como uma estratégia de defesa 
face a vizinhos em conflito – se pensarmos que o Qatar se encontra entre a Arábia 
Saudita e o Irão – mas também e além-fronteiras, na redefinição das políticas  
dos outros Estados – interna ou externa – pressionados pela sua opinião pública. 
No caso das ditas Primaveras Árabes, que varreram o norte de África em 2011, a  

15	 Khouri, Rami, “Why is critical to focus on Al Jazeera”, The Jordan Times, 6 de julho de 2017, 
disponível online em http://jordantimes.com/opinion/rami-g-khouri/why-it-critical-focus-
al-jazeera [14.02.2022].

16	 Seib, Philip, The Al Jazeera Effect. How the news global media are reshaping world politics, Virginia, 
Potomac, 2008. Ainda a este respeito, veja-se a relevância que a Al Jazeera teve na chamada 
“Crise do Golfo”, no qual uma coligação de Estados árabes, liberados pela Árábia Saudita, fez 
um bloqueio ao Qatar. Dentre as várias exigências que foram feitas ao Estado Qatari encontrava-
-se o término da transmissão em árabe e para o mundo árabe da emissão da Al Jazeera, e em 
último rácio o encerramento da cadeia de televisão. Esta posição saudita é demonstrativa do 
poder da comunicação, de mudar mentalidade e conquistar corações, que ameaça as lideranças 
autocráticas. Ver, por exemplo, Khouri, Rami, “The GCC crisis: Draconian demans and juvenile 
politics”, Al Jazeera, 23 de junho 2017, disponível online em https://www.aljazeera.com/opi 
nions/2017/6/23/the-gcc-crisis-draconian-demands-and-juvenile-politics [14.02.2022]. 

17	 El-Ibiary, Rasha, “Questioning the Al-Jazeera Effect: Analysis of Al-Qaeda’s media strategy 
and its relationship with Al-Jazeera”, in Global Media and Communication, vol. 7, n.º 3, 2011, pp. 
199-204, disponível em https://doi.org/10.1177/1742766511427479
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Al Jazeera foi decisiva para a vitalidade e mobilização das pessoas em protesto, mas 
também para a sua propagação em outras latitudes do mundo árabe.18 
A 2 de março de 2011, a então secretária de Estado norte-americana, Hillary Clin-
ton, no Comité Americano de Política Externa referiu que a Al Jazeera estava a 
ganhar a guerra da informação nos Estados Unidos da América. Clinton expressou 
essa opinião referindo que:

“Al Jazeera has been the leader in that [it is] literally changing people’s minds and 
attitudes. And like it or hate it, it is really effective… In fact viewership of Al Jazeera is 
going up in the United States because it’s real news. You may not agree with it, but you 
feel like you’re getting real news around the clock instead of a million commercials 
and, you know, arguments between talking heads and the kind of stuff that we do on 
our news which, you know, is not particularly informative to us, let alone foreigners19”. 

A posição de Clinton é categórica. Os Estados Unidos estavam a perder a “guerra 
da informação” no mundo e as consequências dessa perda traduziam-se numa 
perda de liderança americana. O efeito Al Jazeera – no caso da conflitualidade arma- 
da – traduz-se exatamente nesta mudança de perceção sobre o papel dos atores 
envolvidos. 
A narrativa dominante americana, veiculada sobretudo pela CNN e que concen-
trava em si a única fonte de informação credível, foi completamente desmontada 
pela Al Jazeera. Em 2003, na invasão americana ao Iraque, a Al Jazeera mostrou o que 
as televisões ocidentais não mostravam: as mortes e os feridos entre a população 
civil, os militares feridos e prisioneiros de guerra americanos. Na opinião de Carlos 
Santos Pereira: 

“A Al Jazeera repetia assim a proeza já assinalada no Afeganistão – contar a história 
de uma guerra do lado do inimigo, e arrasando de vez a fábula da guerra “limpa” e 
cirúrgica. A cadeia do Qatar rompia uma vez mais o domínio absoluto dos media 
ocidentais nos últimos anos, falhando o grande “show” mediático da guerra. A ponto 
de merecer uma intervenção indignada de Colin Powell, que atacou duramente a Al 
Jazeera, acusando-a de “falta de objectividade” e de “tomar claramente partido” na 
cobertura do conflito”20.

18	 Miles, Hugh, “The Al Jazeera Effect. The inside story of Egupt’s TV wars and how Saudi Arabia 
could be next”, Foreign Policy, 9 de fevereiro de 2011, disponível online em https://foreignpoli 
cy.com/2011/02/09/the-al-jazeera-effect-2/ [12.02.2022].

19	 Tharoor, Ishaan, “Clinton Applauds Al Jazeera, Rools Eyes at U.S: Media”, TIME, 3 de março 
de 2011, disponível online em https://world.time.com/2011/03/03/clinton-applauds-al-
jazeera-rolls-eyes-at-u-s-media/ [13.01.2021].

20	 Pereira, Carlos Santos, Guerras da Informação: Militares e Media em Cenário de Crise, Lisboa, Tri-
buna, 2005, pp. 264-265.
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Esta ousadia da cadeia do Qatar teria um custo elevado, não apenas na crítica cons-
tante das lideranças americanas, mas também no bombardeamento do lugar onde 
o repórter da Al Jazeera fazia a transmissão em direto da entrada das tropas ameri-
canas em Bagdade. 

2. �A atuação dos poderes públicos em matéria de uso da força armada face à 
consciencialização da relevância da opinião pública 

A propósito da questão referida no título deste ponto, podemos dizer que a atuação 
dos poderes públicos não tem sido uniforme. Digamos que se, por um lado, há casos 
em que os poderes públicos se esforçam por usar a opinião pública a seu favor, 
procurando que esta apoie o esforço de guerra em que estão empenhados – o que 
pode levar a que haja uma distorção dos factos que chegam aos jornalistas –, por 
outro, encontramos fundamentalmente um esforço para que a opinião pública não 
tome conhecimento do que se passa no terreno. Vamos referir estas situações.
Atente-se em que, especialmente no final da década de 80 do séc. XX, e também por 
força das novas tenologias no âmbito da comunicação social, que permite divulga-
ção de imagens marcantes praticamente em simultâneo com os acontecimentos – 
como em relação aos acontecimentos na Praça de Tiananmen ou à queda do Muro 
de Berlim, em 1989 –, começa a questionar-se em que medida a omnipresença dos 
media tem impacto sobre os governos, em particular, em matéria de política externa21.

2.1. �Casos em que os poderes públicos se esforçam por usar a opinião pública a 
seu favor

Atento o impacto do que é divulgado pelos media – em particular, o que é divul-
gado por via de imagens – não surpreende que os poderes públicos pretendam usar 
esses meios em seu favor.
É assim que a intervenção dos Estados Unidos e seus aliados no Iraque, em 1991, 
– quando havia uma quase euforia acerca do funcionamento das instituições inter-
nacionais por força do fim do bloqueio existente durante a Guerra Fria –, se torna 
a primeira guerra em direto, em que os Estados Unidos se afirmaram como libertado-
res do Kuwait, assim como do povo curdo, perseguido por Saddam Hussein. 
Um caso em que este uso dos media foi usado de forma manifesta para con- 
seguir o apoio da opinião pública foi o da chamada intervenção da NATO no  

21	 Cf. Robinson, Piers, “The CNN effect: can the news media drive foreign policy?” Review of 
International Studies, vol. 25, 1999, p. 301.
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Kosovo22. Todavia, neste caso, a necessidade de conseguir o apoio da opinião pública 
levou sobretudo a desinformação – ou, dito de outro modo, a uma manipulação da 
informação, A importância dada à comunicação social no caso da intervenção da 
NATO no Kosovo (ou, melhor dito, na Sérvia que foi onde os ataques maioritaria-
mente se verificaram) foi manifesta. Como afirma Jar Consuelo, “[p]ara este conflito, 
foram enviados mais correspondentes do que nunca – 2.700 acompanhando as for-
ças da NATO (…) – dotados dos meios de transmissão mais sofisticados”. Todavia, 
mau grado os briefings diários em Bruxelas e as frequentes conferências de imprensa, 
“[o] Kosovo acabou por ser a operação mais secreta que pode recordar-se”, uma vez 
que “nos davam montões de dados, mas nenhuma informação”23.
A verdade é que toda a informação transmitida passava a ideia de uma guerra entre 
bons (albaneses kosovares) e maus (sérvios), como interessava à NATO, cuja inter-
venção foi feita claramente em favor dos primeiros. A verdade é que praticamente 
tudo o que era transmitido baseava-se em informações prestadas pela NATO, ao 
ponto de Jamie Shéa, porta-voz da NATO, ter manifestado algum desconforto 
quando é perguntado por um jornalista do Le Monde sobre esse seu papel de mou-
tonnier24, ao afirmar:

“Não gostaria de generalizar: não fiz uma acusação global. Simplesmente pretendi 
assinalar que, neste género de situações, em que 400 jornalistas estão encerrados num 
local fechado, há o perigo de que esses jornalistas sejam excessivamente dependentes 
de uma só fonte de informação. Fiquei um pouco incomodado por estar na situação 
em que os jornalistas, que não podem estar no terreno do Kosovo, vissem em mim 
uma espécie de fonte universal, de ser omnisciente. Os jornalistas investiram dema-
siado na minha pessoa, e isso não é são (…)”25.

22	 E se dizemos ‘chamada’ é porque a designação não parece ser correta, atendendo a que a boa 
parte dos autores questione “se a OTAN operou realmente institucionalmente, ou se, pelo con-
trário, a intervenção foi de alguns Estados-membros com base num acordo ad hoc autónomo de 
atuarem através da utilização das estruturas de decisão e operativas da Aliança”, concluindo 
muitos deles que “parece que tal intervenção não pode senão ser gerida pelos Estados através 
de acordos autónomos, não se reconduzindo ao quadro institucional, em sentido estrito, da 
Organização, ainda que utilizando a estrutura militar e operativa da mesma”, Picone, Paulo, 
“La ‘Guerra de Kosovo’ e il diritto internazionale generale”, RivDI, Vol. 83, 2000, p. 317 e 321. 
Por outro lado, “o facto de o essencial das operações militares ter ocorrido a cerca de 600 km a 
norte do Kosovo não abona em favor da ideia de que o objectivo era de fazer cessar os ataques 
sérvios aos albaneses no Kosovo”, Maria de Assunção do Vale Pereira, A Intervenção Humanitá-
ria no Direito Internacional Contemporâneo, Coimbra, Coimbra Editora, 2009, p. 720.

23	 Gonzalo Jar Couselo (actualizado por Joaquín López Sánchez), “Periodistas y guerra: una pers-
petiva desde el derecho internacional humanitario”, cit., p. 894.

24	 Palava usada na fonte em causa, que significa pastor de ovelhas.
25	 Serge Halimi e Dominique Vidal, L’opinion, ça se travaille… Les médias, l’OTAN et la guerre du 

Kosovo, cit. apud Maria de Assunção do Vale Pereira, “Jornalistas em conflitos armados: Prote-
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Este caso serve para demonstrar a necessidade de uma avaliação crítica do que é 
divulgado pelos media, pois se é verdade que há jornalistas que, desvirtuando o 
seu dever, distorcem as notícias num ou noutro sentido segundo os seus interesses 
ou convicções, há também situações em que os dados que lhes são transmitidos 
chegam já manipulados26.

2.2. �Casos em que se verifica um esforço para que a opinião pública não tome 
conhecimento do que se passa no terreno

A situação referida ocorre muitas vezes nos casos em que há consciência de que a 
opinião pública não compreende a razão do envolvimento num determinado con-
flito armado e tem até dificuldade em determinar o local onde o mesmo está a ser 
travado ou não consegue todo localizá-lo. Quando isso acontece, há, como se per-
cebe, uma clara dificuldade em aceitar que os seus filhos possam ser mortos nesse 
conflito ou que fiquem com lesões graves para toda a vida.
Esta incompreensão da opinião pública tem grande influência, ou é mesmo um 
fator decisivo, nas opções acerca de como travar os conflitos. Ou seja, os poderes 
públicos tendem a usar a força nos conflitos em que os respetivos Estados estão 
envolvidos – ou mesmo fora deles, como se vem verificando – de forma que haja o 
menor número de feridos ou mortos nas duas forças armadas, o que se traduz na 
escolha de quem participa nesse uso da força, bem como nos meios escolhidos para 
o efeito.

2.2.1. A escolha de quem participa diretamente nas hostilidades

A este propósito cabe referir a tendência verificada para os Estados contratarem 
empresas militares privadas, em quem delegam o seu poder soberano de usar a 
força ou ‘fazer a guerra’, o que conduz a que quem combate no teatro de operações 
não sejam membros das suas forças armadas, mas agentes dessas empresas. Na 
verdade é muito mais fácil a opinião pública ‘digerir’ mortes e ferimentos desses 
agentes do que de pessoal das suas forças armadas, mesmo que sejam nacionais do 
seu Estado, porque afinal eles é que se empregaram nessas empresas.

ção e responsabilização”, em Estudos em Comemoração do Vigésimo Aniversário da Licenciatura em 
Direito da Universidade do Minho, Mário Ferreira Monte et al. (org.), Coimbra, Edições Almedina, 
2014, p. 460.

26	 Para uma análise da intervenção no Kosovo, veja-se Maria de Assunção do Vale Pereira, A 
Intervenção Humanitária no Direito Internacional Contemporâneo, cit., pp. 703-780.
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Assim, e mau grado as múltiplas questões, jurídicas ou de outra natureza, que o 
exercício de funções inerentes ao Estado por empresas privadas possa suscitar27, 
muitas vezes os Estados preferem delas socorrer-se para evitar reações da opinião 
pública. Nesse sentido são bem conhecidas empresas como, a título de exemplo, a 
americana que começou por chamar-se Blackwater e assume hoje a designação de 
Academi; ou o Securicor Grupo 4 (ou G4S), uma multinacional, sediada no Reino 
Unido; ou ainda o Grupo Wagner, de origem russa.
De entre as muitas questões que podem colocar-se quanto à forma como os confli-
tos são travados pelos agentes destas empresas, pode referir-se que não há qualquer 
garantia de que os mesmos conheçam as normas de DIH ou mesmo os seus princí-
pios fundamentais, o que não acontece com os membros das forças armadas esta-
tais. Quanto a estes, há mesmo o dever do comandante de assegurar que aqueles 
que combatem sob o seu comando conheçam as normas e princípios referidos, 
como decorre do n.º 2 do Art.º 87.º do I Protocolo Adicional28, onde se lê: “A fim de 
impedir que sejam cometidas infrações e de as reprimir, as Altas Partes Contratan-
tes e as Partes no conflito devem exigir que os comandantes, consoante o seu nível 
de responsabilidade, se certifiquem de que os membros das forças armadas coloca-
das sob o seu comando conheçam as suas obrigações nos termos das Convenções e 
do presente Protocolo”. Ora, como é óbvio, o desconhecimento das normas e prin-
cípios que regulam a sua atuação em conflito armado29 contribuirá seguramente 
para que os mesmos sejam violados. 
Um outro problema não despiciendo que se põe em relação aos conflitos travados 
por estas empresas é o de determinar se as mesmas têm interesse no fim do conflito. 
Efetivamente, são criadas sob a forma de empresa, ou seja, de uma entidade que 
visa o lucro, pelo que objetivo de maximização do lucro leva a que o interesse seja 
em manter a atividade.

27	 Questões relativas, inter alia, ao estatuto dos agentes dessas empresas, à sua responsabilização 
por ilícitos graves cometidos no decurso do conflito, ou à responsabilização do Estado contra-
tante por tais ilícito. Acerca dessas questões, veja-se Maria de Assunção do Vale Pereira, Noções 
Fundamentais de Direito Internacional Humanitário, cit., pp. 262- 287.

28	 Este protocolo, adotado em 1977, é o Protocolo I Adicional às Convenções de Genebra de 12 de 
agosto de 1949 relativo à Proteção das Vítimas dos Conflitos Armados Internacionais, 1977.

29	 Face às dúvidas que surgiram acerca da aplicabilidade do DIH a estes agentes, o Comité Inter-
nacional da Cruz Vermelha esclareceu: “o direito internacional humanitário regula, em situa-
ções de conflito armado, tanto as atividades do pessoal dessas empresas como a responsabili-
dade dos Estados que as contratam”. Cf. CICV, Privatization of War. Outsourcing of militar tasks, 
23 de maio de 2006, disponível em https://www.icrc.org/en/doc/resources/documents/
feature/2006/privatisation-war-230506.htm [13.01.2022].
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2.2.2. A escolha dos meios de combate

Sendo certo que nos vamos referir a meios de combate que podem ser também 
usados por agentes das EMP, a questão que se coloca ao tratar do esforço desenvol-
vido pelos poderes públicos para evitar as baixas dos membros das suas forças 
armadas, ou mesmo para que a opinião pública não tome conhecimento do que se 
passa no terreno, passa pela eleição de meios de combate que permitam aos mem-
bros das suas forças armadas saírem incólumes dos combates.
Para tanto, verifica-se um recurso crescente, em especial desde o fim da Guerra Fria 
aos drones. Sendo certo que os drones são tão só e apenas veículos aéreos não 
tripulados – Unmanned Combat Aerial Vehicles, ou UCAV –, o que, por si só, pode ter 
os mais variados usos e não ser, portanto, um meio de combate. Vale isto por dizer 
que o drone não pode ser, por si mesmo, considerado uma arma, uma vez que 
“arma é todo o meio de guerra usado em operações de combate, incluindo uma 
arma de fogo, um míssil, uma bomba ou qualquer outro tipo de munição, capaz de 
causar ferimentos ou a morte de pessoas, ou danos ou a destruição de objetos”30. 
Ora, o drone, por si, não tem essa capacidade.
O que pode é ser equipado com armas, o que permite que aqueles que o controlam 
possam acioná-lo a quilómetros de distância.
Apesar disso e do facto de ser um meio de combate recente, não somos dos que 
entendem que há uma grave lacuna no DIH pela falta de normas especificas regu-
ladoras da atuação através dos drones, uma vez que estes não têm qualquer grau de 
autonomia, sendo apenas armas automáticas. A verdade é que fazem aquilo que 
lhes é ordenado que façam, de acordo com o que estão programadas, o que não é 
mais do que acontece com um forno programado para ligar a determinada hora, a 
certa temperatura e durante o tempo definido; ou seja, a máquina só faz o que é 
programada para fazer.
Vale isto por dizer que o drone é acionado por quem o controla, no lugar pré-esta-
belecido. Cabe, por isso, ao agente determinar se o seu uso ofensivo deve ter lugar, 
o que supõe que analise a situação e verifique se o mesmo é compatível com os 
princípios fundamentais do DIH, concretamente os princípios da distinção, da pro-
porcionalidade e da necessidade. Portanto, se há violações graves do DIH, a res-
ponsabilidade é do agente que controlou a máquina – salvo alguma avaria no 
sistema.
Como se percebe, este meio de combate é o ideal para evitar baixas ou ferimentos 
nos membros das forças armadas, uma vez que se encontra a muitos quilómetros 
das operações no teatro de operações, o que se revela tanto mais importante quanto 

30	 HPCR, Manual on International Law Applicable to Air and Missile Warfare, 2009, Section A. Defini-
tions, 1 ff), disponível online em HPCR Manual (reliefweb.int)
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a população não compreende o conflito que está a ser travado. Nesse particular, 
recorde-se a reação do pai de um marine morto no Iémen, que se recusou a cumpri-
mentar Trump, e reagiu dizendo “Porque é que esta missão estúpida tinha de  
acontecer nesta altura, quando eles só estavam no poder nem há uma semana? 
Durante os dois anos anteriores, não houve botas no terreno no Iémen, era tudo 
mísseis e drones, porque não havia um único alvo que valesse uma vida americana”31. 
Obviamente, as botas a que se referia eram as botas americanas… Ou seja, não é 
dada qualquer relevância ao que os soldados estavam a fazer; o único aspeto signi-
ficativo é que anteriormente eram meios de combate que não exigiam a presença no 
local de combate.
Deve, todavia, atender-se a que, nos nossos dias, estas atuações através de drones, 
dirigidas a tirar a vida a pessoas determinadas, não vem ocorrendo apenas em 
conflitos armados. Infelizmente, o conceito – que não tem sustentação jurídica – 
de guerra contra o terrorismo, lançado após os ataques armados de 11 de Setembro 
contra alvos nos Estados Unidos – nomeadamente contra as torres gémeas, 
embora também fossem visados outros alvos – conduziram a um entendimento 
´legitimado’ de ataques dirigidos contra presumíveis terroristas ou pessoas que se 
considera poderem atentar contra o Estado. Nesse sentido, recorde-se o ataque 
lançado pelos Estados Unidos em Bagdad, a 3 de janeiro de 2020, que visou o 
major-general Qassem Soleimani, comandante da força de elite iraniana Al-Quds, 
causando-lhe a morte, quando saía do aeroporto da capital iraquiana. Portanto, 
tratou-se de um ataque contra um iraniano realizado em solo iraquiano. Tendo 
sido a morte de Soleimani o objetivo do ataque, perpetrado por mísseis lançados 
a partir de drones, diga-se que nele também pereceu Abu Mahdi al-Mohandes, que 
era vice-chefe do Comité de Mobilização Popular. Os efetivos contornos e danos 
causados – nomeadamente número de mortos – permaneceram secretos32. E a 
verdade é que os Estados Unidos não se encontravam em conflito armado com o 
Irão, embora, obviamente, esta atuação tivesse gerado reações por parte deste 
Estado. E este foi um caso conhecido, dado o protagonismo dos visados; no 
entanto, muitos outros casos vão tendo lugar sem que a opinião pública tenha 
conhecimento, tendo mesmo levado um Relator Especial das Nações Unidas sobre 
a matéria a falar de uma “conspiracy of silence” em relação aos ataques perpetra-
dos com recurso a drones, e da necessidade um investigação independente dos 

31	 Viana, Joana Azevedo, “Pai de soldado morto em operação especial no Iémen ordenada por 
Trump recusa-se a conhecer o Presidente”, Expresso, 27 de fevereiro de 2017.

32	 Segundo Mary Ellen O’Connell, “pelo menos sete pessoas morreram no ataque, incluindo o 
comandante da força iraniana Quds, General Qassem Soleimani”, Mary Ellen O’Connell, “The 
Killing of Soleimani and International Law”, EJIL: Talk!, 6 de janeiro de 2020, disponivel em 
https://www.ejiltalk.org/the-killing-of-soleimani-and-international-law/
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mesmos33. Tratando-se de uma posição datada de 2012, não se verificaram entre-
tanto grandes alterações na matéria.
A questão é que a falta de vontade de sujeitar estas atuações a escrutínio da opinião 
pública, pode ter tendência a agravar-se com o desenvolvimento crescente da robó-
tica aplicada a meios de combate. Sendo certo que se vêm desenvolvendo armas 
com diferentes graus de autonomia, parece que, se nada for feito para travar essa 
possibilidade, estamos perto de ter sistemas autónomos de guerra – por vezes refe-
ridos como killer robots – a participar diretamente nas hostilidades.
No entanto, não se trata de tecnologia acessível a todos os Estados – ao contrário 
do que acontece com os drones, cujo acesso nem sequer é limitado aos Estados, já 
havendo notícia da sua utilização mesmo por grupos armados –, o que desde logo 
se traduz numa gritante desigualdade de armas em conflitos travados entre Esta-
dos dotados desta tecnologia e Estados que a ela não têm acesso. Além disso, e a 
propósito da questão abordada neste artigo, podemos mesmo admitir, no limite, a 
hipótese de um Estado que usa estes sistemas se envolver num conflito armado 
sem que a sua população disso tenha conhecimento.

3. �As consequências das opções dos poderes públicos relativas ao uso da força em 
matéria de responsabilização por ilícitos graves verificados

A responsabilização dos autores – quer individuais, quer coletivos – de ilícitos gra-
ves no plano internacional é fundamental para a eficácia das normas que regulam 
a matéria. E a verdade é que é bem conhecido o grave deficit de cumprimento das 
obrigações decorrentes do DIH.
Segundo Rodríguez-Villasante, pode dizer-se que, a nível normativo, o sistema de 
eficácia do DIH passa por três aspetos fundamentais: legislação, difusão e jurisdi-
ção34. Ora, se quanto à legislação podemos dizer que há um conjunto vasto de regu-
lamentação a nível do DIH, embora se possa apontar um ou outro domínio em que 
falta o estabelecimento de regras específicas35, já quanto à difusão se verifica uma 
enorme falha pois, apesar de os Estados se comprometerem a divulgar as normas 

33	 Bowcott, Owen, “Drone strikes threaten 50 years of international law, says UN rapporteur”, 
The Guardian, 21 de junho de 2012.

34	 Cf. José Luis Rodríguez-Villasante y Prieto, “La muerte del ornitorrinco: un paso atrás en el 
cumplimiento del Derecho Internacional Humanitario. Apuntes de la XXXII Conferencia Inter-
nacional de la Cruz Roja y de la Media Luna Roja (Ginebra, 8-10 diciembre, 2015)”, Revista 
Española de Derecho Militar, n.º 104, 2015, p. 172.

35	 Por exemplo, reguladoras da atuação das empresas militares privadas ou ainda dos sistemas 
autónomos de guerra, que em nossa opinião, deveriam ser no sentido de interditar a sua parti-
cipação em conflitos armados.
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do DIH também junto da sua população, na generalidade dos casos isso não é feito; 
e , tendo em conta que a larga maioria dos conflitos armados atuais é de natureza 
interna, isso significa que uma ou ambas as partes nunca ouviu falar do DIH ou das 
normas que o enformam. Todavia, para o ponto em análise, interessa-nos sobre-
tudo o último aspeto, relativo à jurisdição, porque a mesma pode traduzir-se quer 
na responsabilização dos Estados a quem os referidos ilícitos sejam imputáveis, 
quer aos indivíduos autores de crimes atrozes, em relação aos quais essas jurisdi-
ções são uma via de pôr fim à impunidade que tem reinado.
Efetivamente, em muitos dos Estados a competência ratione materiae das jurisdições 
criminais abrange os crimes graves perpetrados no decurso de operações militares 
ou outros crimes que supõem o uso de meios militares ainda que fora desse con-
texto. O que infelizmente se vê é que os Estados não têm vontade de jugar esses 
crimes, o que também é uma forma de os subtrair ao conhecimento do público em 
geral e de obstar a que se constitua uma opinião pública sobre os mesmos.
Nesse sentido, pensemos em atuações que consubstanciam ilícitos graves perpetra-
dos por agentes das empresas militares privadas; e atentemos em que várias dessas 
atuações, que consubstanciaram crimes de guerra, da autoria de agentes dessas 
empresas, em particular da Blackwater no Iraque, quando os Estados Unidos se 
tornaram potência ocupante, após a intervenção realizada por esse Estado com o 
apoio de alguns aliados36. Como é normal, em matéria de direito penal, têm compe-
tência para conhecer desses ilícitos graves as jurisdições penais do Estado onde os 
mesmos ocorreram; ou seja, do Iraque. Todavia, logo em junho de 2003, Paul Bremer 
(que dirigia a referida Coalition Provisional Authority) aprovou a Order nº 17, em cuja 
secção 2 era afirmada a imunidade do pessoal da Coligação, aí incluindo os agentes 
das EMP) face às leis e à jurisdição iraquianas. Também por parte dos Estados Uni-
dos se verificou um total desinteresse na responsabilização desses agentes.
Poder-se-ia pensar que, face à manifesta falta de vontade de julgar os alegados 
autores dos crimes, ficava aberto o caminho para a atuação do Tribunal Penal Inter-
nacional (TPI), mas, no caso referido, nem os Estados Unidos nem o Iraque são 
Estados partes do Tribunal, pelo que dificilmente se reuniriam as condições prévias 
ao exercício da sua jurisdição, previstas no Art.º 12.º do documento; e alternativa, 
que passava pela denúncia de indícios da prática dos crimes pelo Conselho de 

36	 Recorde-se que a intervenção (Operation Iraqi Freedom) teve início a de março de 2003 e durou 
sensivelmente até 1 de maio desse ano, quando George W. Bush declarou o fim das mais impor-
tantes operações de combate. Depois disso, os Estados Unidos permaneceram mais de oito 
anos como potência ocupante, estabelecendo a Coalition Provisional Authority como autori-
dade administrante. E, é sabido, o DIH é aplicável a situações de ocupação, determinando-se, 
no n.º 4 do Art.º 1.º do Protocolo I Adicional às Convenções de Genebra de 12 de agosto de 1949, 
de 1977, que os conflitos em que um povo luta contra a ocupação estrangeira devem ser consi-
derados conflitos armados internacionais.
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Segurança, agindo ao abrigo do capítulo VII da Carta – claramente inviável pois 
contaria sempre com o veto dos Estados Unidos. O mesmo se diga em relação à 
atuação do grupo Wagner no contexto da guerra na Chechénia. E, se considerarmos 
que as próprias empresas podem ser responsabilizadas internacionalmente por 
atos dos seus agentes37, a verdade é que não há nisso interesse por parte dos Esta-
dos com legitimidade para o fazer, nem existe qualquer instância internacional em 
que possam ser demandadas – a possibilidade de a jurisdição ratione personae do 
TPI ser alargada a pessoas coletivas chegou a ser debatida nas negociações do Esta-
tuto, mas foi rejeitada.
No que se refere ao uso bélico dos drones, entendemos que quem deve ser respon-
sabilizado por violações graves por eles causados são os seus operadores. Além 
deles, podem também ser aqueles que por outra vida praticaram o crime, designa-
damente quem o planeou, ordenou, etc.38 Muitas vezes é referido que o recurso aos 
drones permitiria mesmo uma maior precisão no uso das armas; o certo é que são 
muitos os casos em que foram usados de forma desastrosa. 
Com a utilização dos sistemas autónomos, o problema agrava-se dramaticamente. 
Não é fácil responder à questão de saber quem pode ser responsabilizado por vio-
lações graves do DIH: a verdade é que estes sistemas suscitam um leque variado de 
questões – que não podem ser abordadas no presente artigo –, mas pode dizer-se 
que, do ponto de vista jurídico, o verdadeiro calcanhar de Aquiles prende-se preci-
samente com o problema da responsabilização. Se pode haver uma tendência em 
pensar responsabilizar o programador, atribuindo-lhe os erros em que se traduziu 
a atuação do robot, há que ter consciência de que não há um programador, mas 
“programas com milhões de linhas de código escritos por equipas de programado-
res, nenhum dos quais conhece todo o programa; portanto, nenhum indivíduo 
pode prever o efeito de um determinado comando com certeza absoluta, uma vez 
que largas partes de programas podem interagir de forma inesperada e não 
testada”39. Assim, nenhum deles pode ser responsabilizado pelas atuações do robot. 
E o facto de não se pode atribuir o ilícito a uma qualquer pessoa tem levado, em 
última instância, a ponderar a responsabilização do Estado pelo facto de ter optado 
por utilizar estes sistemas autónomos. Há, todavia, que reconhecer que não se trata 
de uma solução satisfatória.

37	 Cf. Maria de Assunção do Vale Pereira, “Responsabilidade e prestação de contas das empresas 
no direito internacional”, in Las Emjpresas Transnacionales en el derecho internacional contemporâ-
neo. Derechos Humanos y objectivos de desarrollo sostenible, Cástor M. Diaz Barrado, Juan Manuel 
Rodríguez Barrigón, Francisco Pereira Coutinho (dir.) e Jorge Urbaneja Cillán (coord.), Tirant 
lo Blanch (ed.), Valencia, 2019, pp. 172-193.

38	 Veja-se, a esse propósito, o Artigo 25.º do Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional.
39	 Gary E. Marchante et al., “International Governance of Autonomous Military Robots”, in The 

Columbia Science and Technology Law Review, vol. XII, 2011, p. 284.
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Considerações finais

Como decorre do que deixámos afirmado, a opinião pública é um fator não despi-
ciendo no que se refere às decisões relativas ao recurso à força armada e à via como 
e por quem as hostilidades são travadas. Os governos têm de ter em consideração 
o impacto da comunicação social junto da sociedade civil, e a sua capacidade de 
mobilizar a opinião pública em favor, ou contra, determinado conflito. Foi possível 
ainda verificar a forma como as várias cadeias televisivas internacionais se relacio-
nam com o poder político. Desde logo, destacam-se a americana CNN e a qatari Al 
Jazeera como aquelas de têm uma capacidade de moldar a opinião pública no que 
tange à aprovação ou reprovação de determinado conflito armado e das forças 
empenhadas.
Ilustrativo deste poder da comunicação social na opinião pública é o atual conflito 
armado que decorre do ato de agressão40 da Rússia (e da Bielorrússia) à Ucrânia. 
Neste conflito armado, a comunicação tem desempenhado um papel absoluta-
mente central na mobilização das várias opiniões públicas das partes em conflito, 
mas também da opinião pública internacional. No caso ucraniano, e em particular 
do seu presidente Vladimir Zelensky, este tem usado as redes sociais para mobili-
zar a população civil, empenhando-a na repressão das forças invasoras. De igual 
modo, as opiniões públicas europeia e norte-americana (sobretudo), têm sido muito 
mobilizadas por força das imagens e dos relatos que têm sido veiculados pela 
comunicação social. Por isto mesmo, apesar do forte impacto das contramedidas 
(sanções) adotadas pela União Europeia junto da população, o empenho e a solida-
riedade europeia, no protesto e no acolhimento das populações refugiadas ucrania-
nas têm sido incansáveis. A União Europeia decidiu, inclusive, ativar uma diretiva 
que já existe há mais de 20 anos e que permitirá oferecer proteção imediata às 
pessoas que fogem do conflito que se verifica na Ucrânia. Por outro lado, no pacote 
de contra –medidas europeias, foi decidida a suspensão dos canais de comunicação 
russos, como forma de evitar que sejam veiculados conteúdos e narrativas qualifi-
cados como falsos. 

40	 Nesse sentido, veja-se a noção de agressão constante da Resolução 3314 (XXIX), da Assembleia 
Geral, de 14 de dezembro de 1974, que serviu de base à consagração do crime de agressão no 
Art. 8.º bis do Estatuto do Tribunal Penal Internacional. 
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Introduction

The idea of Autonomous Weapons Systems (AWS) enchants everyone. Whenever 
the topic emerges, a speaker receives full attention and a range of fascinating ques-
tions from children to adults, from students to teachers: “Are we talking about  
a new type of drones?”; “Is this the era of terminator?”; “I thought that would 
happen only in films!”; “Wow! Will that kind of weapon ever be allowed?!”; Is this 
the end of humankind?”. Maybe the reader has asked already similar questions, 
but, as simple as they may sound, such questions challenge ethicists, engineers, and 
legal scholars. It is impossible to cover all the questions that AWS raise, but due to 
the array of literature and differing perspectives in regard to AWS, even the best of 
readers is understandably puzzled. Without being too ambitious, this paper aims 
to organise the most relevant points concerning the future deployment of AWS on 
the battlefield. For that purpose, it first analyses the current state of the debate 
surrounding the legitimacy of AWS. It goes on to debate the obligations of the 
deploying States to provide military training on AWS to their forces, and the con-
sequent liability of their designers and programmers. The articles concludes that in 
order to avoid situations of decriminalization of International Humanitarian Law 
(IHL), the category of dolus eventualis is a necessary amendment to the International 
Criminal Court Statute (ICC Statute). 

1. Autonomous Weapon Systema as a Modern Technology of Warfare

Artificial Intelligence (AI) is conquering every space of human lives.1 It would be 
difficult to exclude any of our modern devices of communication, and even our 
idea of a future, from the colonizing power of AI.2 Warfare technology is just another 
area in which AI challenges the traditional paradigm according to which humans 
are in control of the targeting decision-making process. In the face of the remarka-
ble progress of machine-learning, the armed forces of almost every State have 
begun delegating progressively more complex tasks to computers and to robots on 
the battlefield. In late December 2021, the President of the ICRC Peter Maurer 
argued that ‘their expanded use risks falling short of the requirement of interna-
tional humanitarian law as a result of the loss of human control and judgment in 
the use of force. Fundamentally, autonomous weapon systems raise ethical con-

1	 Ashley Deeks, Noam Lubell and Daragh Murray, ‘Machine Learning, Artificial Intelligence, 
and the Use of Force by States’ (2019) 10 Journal of National Security Law & Policy 1, 1.

2	 Ioannis Kalpouzos, ‘Double Elevation: Autonomous Weapons and the Search for an Irre- 
ducible Law of War’ (2020) 33 Leiden Journal of International Law 289, 289.
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cerns for society substituting human decisions about life and death with sensor, 
software and machine processes.’3 The question becomes more acute when we look 
to the recent conflict in Ukraine. 
Since 2014 the Pentagon has pushed forward with projects to increase the levels of 
autonomy of its weaponry, and just in February of 2022 the Pentagon disclosed a 
memo that lays out 14 technologies considered vital to deter strategic competitors 
such as Russia and China.4 Among the categories of interest are artificial intelli-
gence and autonomy, integrated networks of systems-of-systems, advanced com-
puting and software and human-machine interfaces.5 As the US Under Secretary of 
Defense memo states ‘trusted AI with trusted autonomous systems are imperative 
to dominate future conflicts. As AI, machine-learning, and autonomous operations 
continue to mature, the DoD will focus on evidence-based AI-assurance and ena-
bling operational effectiveness’.6 Autonomous weapon systems, long considered a 
mere possibility, are now a reality. In 2019 Turkey began to deploy the Kargu drones 
in Syria7, in 2020 Israel deployed drone swarms in Gaza8, and more recently, the 
Russian Federation not only acknowledged the use of hypersonic missiles in 
Ukraine, but it was also reported that Russia deployed Kub-Bla drones.9 

3	 Peter Maurer, ‘Peter Maurer: “Autonomous Weapon Systems Raise Ethical Concerns for Soci-
ety”’ (International Committee of the Red Cross, 13 December 2021) <https://www.icrc.org/en/
document/autonomous-weapon-raise-ethical-concerns>.

4	 Jason Sherman, ‘Russia-Ukraine Conflict Prompted U.S. to Develop Autonomous Drone 
Swarms, 1.000-Mile Cannon’ (Scientific American, 14 February 2022) <https://www.scientifi-
camerican.com/article/russia-ukraine-conflict-prompted-u-s-to-develop-autonomous-drone-
swarms-1-000-mile-cannon/>.

5	 Justin Katz, ‘Pentagon Developing “National Defense Science and Technology” Strategy: 
Memo’ (Breaking Defense, 2 February 2022) <https://breakingdefense.com/2022/02/penta-
gon-developing-national-defense-science-and-technology-strategy-memo/>.

6	 ‘Technology Vision for an Era of Competition’ 4 <https://www.defense.gov/News/Releases/
Release/Article/2921482/department-of-defense-technology-vision-for-an-era-of-compe 
tition/>.

7	 David Hambling, ‘Autonomous Killer Drones Set to Be Used by Turkey in Syria’ (NewScientist, 
20 September 2019) <https://www.newscientist.com/article/2217171-autonomous-killer-
drones-set-to-be-used-by-turkey-in-syria/>.

8	 David Hambling, ‘AI-Guided Drone Swarm Used in Gaza Attacks’ (NewScientist, 10 July 2021) 
<https://www.newscientist.com/article/2282656-israel-used-worlds-first-ai-guided-combat-
drone-swarm-in-gaza-attacks/#:~:text=During%20operations%20in%20Gaza%20in,has%20
been%20used%20in%20combat.>.

9	 John Ismay, ‘Russia Claims to Use a Hypersonic Missile in Attack on Arms Depot in Ukraine’ 
(The New York Times, 19 March 2022) <https://www.nytimes.com/2022/03/19/us/politics/
russia-hypersonic-missile-attack-claim.html>. Will Knight, ‘Russia’s Killer Drone in Ukraine 
Raises Fears About AI in Warfare The Maker of the Lethal Drone Claims That It Can Identify 
Targets Using Artificial Intelligence.’ (WIRED, 17 March 2022) <https://www.wired.com/
story/ai-drones-russia-ukraine/>.
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2. State of the current debate on AWS

Despite the developments mentioned above, little consensus has been achieved 
among those States that agreed to discuss the topic of legitimacy of AWS. Since 2014 
several meetings have been held at The Convention on Prohibitions or Restrictions  
on the Use of Certain Conventional Weapons which may be Deemed to be Excessively 
Injurious or to Have Indiscriminate Effects (CCW) to discuss the reality and future of 
AWS.10 Little consensus has, however, been achieved among scholars, States’ dele-
gates and governmental experts regarding apparently simple problems such as the 
definition of AWS. Indeed, in spite of eight years of discussions, the 2021 final 
report of the Group of Governmental Experts in the Area of Lethal Autonomous Systems 
(GGE) established as an item of its agenda the ‘characterization of the systems 
under consideration in order to promote a common understanding on concepts and 
characteristics relevant to the objectives and purposes of the Convention.’11 To the 
present day, 30 countries (Algeria, Argentina, Brazil, Holy See, Iraq, New Zealand, 
Venezuela, among others)12 and 165 nongovernmental organizations have called 
for a pre-emptive ban of AWS on account of pervasive questions about ethics of 
AWS, accountability for violations of IHL, as well as the likelihood that AWS will 
ever comply with IHL requirements.13 In contrast, countries such Australia, France, 
Germany, India, Israel, Russian Federation , South Korea, Spain, Turkey, United 
Kingdom and the United States are among those States that are already developing 
autonomous technology or otherwise oppose any pre-emptive legal regulation of 
AWS. There is, however, an important note of optimism that must be mentioned. In 
2019 GGE at the CCW agreed to 11 guiding principles of which three are of utmost 
importance for this paper. First, ‘international humanitarian law continues to apply 
fully to all weapons systems, including the potential development and use of lethal 
autonomous weapons systems’; Second, ‘human responsibility for decisions on the 
use of weapons systems must be retained since accountability cannot be transferred 

10	 ‘Background on Lethal Autonomous Weapon Systems in the Convention on Conventional Weap-
ons (CCW)’ (United Nations Office for Disarmament Office) <https://www.un.org/disarmament/
the-convention-on-certain-conventional-weapons/background-on-laws-in-the-ccw/>.

11	 ‘2021 Report of the Session of the Group of Governmental Experts on Emerging Technologies 
in the Area of Lethal Autonomous Weapons Systems’ Section 12 (5 b) <https://meetings.
unoda.org/section/ccw-gge-2021_documents_14090/>.

12	 Human Rights Watch, ‘Stopping Killer Robots Country Positions on Banning Fully Autono-
mous Weapons and Retaining Human Control’ (2020) <https://www.hrw.org/report/2020/ 
08/10/stopping-killer-robots/country-positions-banning-fully-autonomous-weapons-and>. 

13	 USA Congressional Research Service, ‘International Discussions Concerning Lethal Autono-
mous Weapons’ <chrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/viewer.html?pdf 
url=https%3A%2F%2Fwww.everycrsreport.com%2Ffiles%2F2019-08-16_IF11294_b03c9e24e 
0fe052e50c400fd37fba2387aa9d848.pdf&clen=457295&chunk=true>.
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to machines. This should be considered across the entire life cycle of the weapons 
system’; and lastly ‘risk assessments and mitigation measures should be part of the 
design, development, testing and deployment cycle of emerging technologies in 
any weapon systems.’14. This set of principles lead to the conclusion that AWS will 
be required to comply to IHL parameters; humans will be present (in or on the loop) 
throughout the entire decision-making process and, finally, that the measurement 
of risk should be considered in every single level of development cycle of AWS, 
namely at the moment of deployment. 
Following the above, one possible scenario raises questions about the validity of 
such principles: those responsible for the design, programming or deployment 
decide to deploy the system despite envisaging a risk of the system performing a 
war crime. Should those human operators, such the ones mentioned, be held 
accountable for the unlawful outcomes performed by AWS? If so, on what grounds 
does International Criminal Law demand dolus specialis as mens rea? Why are AWS 
so different from traditional weapons? The next section will try to address these 
problems in order to give an adequate legal answer and not leave AWS in a grey 
fog of unanswerable problems.

3. AWS, definition and the problem of Neural Networks

For the purposes of this study, an AWS is defined as a weapon system designed and 
programmed for a mission, to be adaptive and to identify, select and engage military targets 
without human intervention.15 The definition includes three fundamental elements 
which allow an AWS to be characterised as such. First, AWS should be considered 
a ‘weapon system’, rather than a new agent on the battlefield. Therefore, they 
should not be qualified as some kind of ‘mitigated reality’ which combines the best 

14	 ‘2019 Guiding Principles Affirmed by the Group of Governmental Experts on Emerging Tech-
nologies in the Area of Lethal Autonomous Weapons System’ (CCW 2019) CCW/MSP/2019/9 
Annex III, 10 <chrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/viewer.html?pdfurl=
https%3A%2F%2Fdocuments-dds-ny.un.org%2Fdoc%2FUNDOC%2FGEN%2FG19%2F343% 
2F64%2FPDF%2FG1934364.pdf%3FOpenElement&clen=391271&chunk=true>.

15	 Other definitions have been suggested by States. The most well-known one is the one offered 
by the USA according to which an AWS is a ‘weapon system that once activated, can select, 
select and engage targets without further intervention by a human operator’. Cfr U.S. Depart-
ment of Defense, ‘DoD 3000.09. Autonomy in Weapon Systems’ 300 <https://www.hsdl.org/ 
?abstract&did=726163> accessed 20 April 2018.However, it is our understanding that this defi-
nition leaves creates more problems than solutions. For a full analysis of the definitions sug-
gested by States cfr Afonso Seixas-Nunes, SJ, The Legality and Accountability for Autonomous 
Weapon Systems. A Humanitarian Law Perspective (Cambridge University Press (Forthcoming) 
2022) Chapter 2, Section 2.4.
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of machine and human capabilities.16 Second, in order to step back from idealized 
science-fiction scenarios, AWS must always be understood to be designed and pro-
grammed by human agents.17 In reality, the intended design, the variables and 
weights of the program, and the structure of a machine learning algorithm, will all 
be established by military personnel. Accordingly, there seems to be no place for 
independent action or AWS’ ‘self-determination’.18 Finally, an aspect that roboti-
cists have been reinforcing but which is rather frequently forgotten by scholars, is 
that the AWS’ algorithms will not be designed for general or uncertain missions but 
for well-defined and specific military operations, that is, an AWS will be designed 
and programmed for a mission.19 The US DoD directive 3000.09 also establishes the 
software and hardware of AWS must be tested and evaluated to ensure that they 
‘function as anticipated in realistic operational environments against adaptative 
adversaries.’20

16	 Thompson Chengeta, ‘Are Autonomous Weapon Systems the Subject of Article 36 of Addi-
tional Protocol I to the Geneva Conventions?’ (2016) 23 University of California, Davis 66, 
75-79.

17	 Simon Chesterman, ‘Artificial Intelligence and the Problem of Autonomy’ (2020) 1 Notre Dame 
Journal on Emerging Technologies 211, 23.

18	 According to the latest document on US Policy in Lethal Autonomous Weapons it can be read 
that those systems ‘are a special class of weapon systems that use sensor suites and computer 
algorithms to independently identify a target and employ an onboard weapon system to engage 
and destroy the target without manual human control of the system’. What should be under-
stood by ‘independently’ is not explained. Cfr. Congressional Research Service, ‘Defense Primer: 
U.S. Policy on Lethal Autonomous Weapon Systems’ <chrome-extension://efaidnbmnnnibpca-
jpcglclefindmkaj/viewer.html?pdfurl=https%3A%2F%2Fcrsreports.congress.gov%2Fproduct
%2Fpdf%2FIF%2FIF11150>. Another example is the UK Definition of AWS according to which 
‘an autonomous system is capable of understanding higher-level intent and direction’. Cfr UK 
Ministry of Defence, ‘Joint Doctrine Publication 0-30.2 Unmanned Aircraft Systems’ <https://
assets.publishing.service.gov.uk/government/uploads/system/uploads/attachment_data/
file/673940/doctrine_uk_uas_jdp_0_30_2.pdf>. Rebecca Crootof, ‘Autonomous Weapon Sys-
tems and the Limits of Analogy’ (2018) 9 Harvard National Security Journal 51, 57; Ronald C. 
Arkin, Governing Lethal Behavior in Autonomous Robots (Chapman & Hall Book 2009) 37.

19	 As Tim McFarland explains ‘Autonomy, in a technical sense, is simply the ability of a system to 
behave in a desired manner, or achieve the goals previously imparted to it by its operator, 
without needing to receive the necessary instructions from outside itself on an ongoing basis. 
For simple tasks in well-understood environments, that might be achievable with a simple, 
static step-by-step set of instructions. Many firewalls fit this description (…) For more complex 
tasks, or tasks done in less predictable environments, autonomous operation might require that 
more advanced capabilities be encoded: to detect changes in the environment, to select a course 
of action from several possibilities in response to those changes, perhaps to recognise when a 
goal is not achievable, and so on’. Tim McFarland, ‘The Concept of Autonomy’ in Rain  
Liivoja and Ann Valjataga (eds), Autonomous Cyber Capabilities under International Law (NATO 
Cooperative Cyber Defence Centre of Excellence 2021) <https://law.uq.edu.au/profile/14183/
tim-mcfarland>.

20	 U.S. Department of Defense (n 16).
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In light of the aforementioned, to be considered ‘adaptative’ a system has to be able 
to gather new information after it has been activated by a human operator and 
pursue the pre-established mission. The system collects new data from the battle-
field in order to identify a target and select when and how to engage the target.21 
These systems would not be possible without the most recent advances in AI, 
namely, deep-learning and machine-learning algorithms. 
The highest profile breakthrough in artificial intelligence over the past two decades 
has come from a subfield of machine learning known as a deep learning (DL). Deep 
learning has begun to produce dramatic advances in speech recognition, visual 
object recognition and machine translation, so that in many regards, computers 
match or even exceed humans in those three areas.22 Deep learning involves the use 
of artificial neural networks that are inspired by the way neurons in the human brain 
are thought to interact with each other, as shown in Fig 1.23 

Figure 1

Neural networks are at the foundation of current human goal-oriented algorithms 
which can be designed through a process of trial and error (reinforcement learning), 
producing the best probable result. They are able to establish not causal but predictive 

21	 Giovanni Sartor and Andrea Omicini, ‘The Autonomy of Technological Systems and Responsi-
bilities for Their Use.’ in Nehal Bhuta and others (eds), Autonomous Weapons Systems. Law, Eth-
ics, Policy. (Cambridge University Press 2016) 48-51.

22	 Stuart Russell, Human Compatible. AI and the Problem of Control (Allen Lane The Penguin Press 
2019) 4-6.

23	 Stuart Russell, Human Compatible. AI and the Problem of Control (Allen Lane The Penguin Press 
2019) 171-172; 288–295; Daniel Nelson, ‘What Is Deep Learning?’ (UNITE.AI, 13 October 2019) 
<https://www.unite.ai/what-is-deep-learning/>; Daniel Nelson, ‘What Is Deep Reinforce-
ment Learning?’ (UNITE.AI, 17 April 2020) <https://www.unite.ai/what-is-deep-reinforce-
ment-learning/> accessed 11 May 2020.
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patterns between the data given to the system and, based on probabilities, to iden-
tify military targets accurately. Any modality of ‘deep learning’ can bring advan-
tages to the battlefield: the system can ‘learn’ while performing the entrusted 
mission, adapting the system to environmental uncertainties without requiring human 
input.24

However, according to AI experts ‘there is now overwhelming empirical evidence 
that systems that current DL techniques typically lead to unstable methods (…) and 
instability seems to be the Achilles’ heel of modern AI and DL’.25 Autonomous tech-
nology open a pandora’s box with its inherent unpredictability. Unpredictability 
results from the impossibility of predicting how new inputs will be processed in the 
different layers, and also because it is highly questionable whether the why and how 
of a selection-making process outcome will ever be accessible to human understand-
ing.26 This explains why autonomous systems have been baptized ‘black-box systems’: 
systems whose workings are opaque to its human operators or to military com-
manders, i.e. the inputs and outputs are observable but the processes that take place 
between, that is, the structural interrelations amongst the data, are invisible.27

Bearing in mind the opacity of these systems and the absence of human interven-
tion, one might ask what the future of international criminal law will be like, as far 
as AWS are concerned. First, if an unlawful outcome happens on the battlefield, 
what kind of evidence will a Tribunal have access to? If black-box systems do not 
allow human operators to understand the connections the system makes, how will 
it be possible to attribute such an outcome to a human operator? Would the deploy-
ment of AWS imply an accountability vacuum because an outcome cannot be 
explained?
It is not surprising that many scholars are demanding greater transparency from 
opaque systems. One of the important goals of the Defense Advanced Research 
Projects Agency (DARPA) is to create artificial intelligence systems that are explain-

24	 Kenneth Anderson and Mathew C. Waxman, ‘Debating Autonomous Weapon Systems, Their 
Ethics, and Their Regulation Under International Law’ in Roger Brownsword, Eloise Scotford 
and Karen Yeung (eds), The Oxford Handbook of Law, Regulation, and Technology (Oxford Univer-
sity Press 2017) 1100-1103 <https://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=2978359>.

25	 Matthew J. Colbrook, Vegard Antun and Anders C Hansen, ‘The Difficulty of Computing Sta-
ble and Accurate Neural Networks: On the Barriers of Deep Learning and Smale’s 18th Prob-
lem’ (2022) 119 PNAS 1.

26	 Shin-Shin Hua, ‘Machine Learning Weapons and International Humanitarian Law: Rethinking 
Meaningful Human Control’ (2019) 51 Georgetown Journal of International Law 117, 119. 
Tobias Vestner and Altea Rossi, ‘Legal Reviews of War Algorithms’ (2021) 97 International Law 
Studies 509, 535-537.

27	 Gregor Noll, ‘War by Algorithm: The End of Law?’ in Max Liljefors, Gregor Noll and Daniel 
Steuer (eds), War and Algorithm (Rowman & Littlefield 2019) 83. Nathan Colaner, ‘Is Explain-
able Artificial Intelligence Intrinsically Valuable?’ (2022) 37 AI & Society 231, 231.
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able to humans. Explainable AI (XAI), as the US agency states, ‘will be essential if 
future warfighters are to understand, appropriately trust, and effectively manage 
an emerging generation of artificially intelligent machine partners.’28 As Daniel 
Innerarity explains ‘non-transparency intensifies when the systems are governed 
by machine learning. This opacity can be very resistant in the face of strategies of 
transparency especially when the mechanisms of machine learning make deduc-
tive explanations impossible. A phenomenon that is continuously changing 
becomes for that reason incomprehensible’.29 

4. AWS and Corresponding Obligations

Rain Liivoja, in a compelling article, clarifies two very important aspects. First, that 
IHL is ‘technology neutral’, that is, the laws of war do not favour one specific type 
of technology over another, and, second, IHL is embodied by ‘technology-indifferent 
rules’ because they focus on the behaviour of their humans on the battlefield, and 
not so much to the means of warfare through which they exercise their judgment.30 
These considerations are hugely important because, in spite of the complexity of 
machine learning, one feature cannot be erased from the horizon: algorithms, neural 
networks with which AWS will be embedded, will be designed by humans, and  
for the time being, States will be responsible for their deployment. It is, therefore, 
legitimate to ask what implications emerge for States and for individuals (designers 
and programmers) as far as the deployment of AWS is concerned.

4.1. States deploying AWS

One of the foundations of International Law lies firmly in the concept of State sov-
ereignty developed throughout history.31 Although nineteenth positivism, the eth-
ics of individualism and the progressive expansion of International Law have 
caused a radical change of approach, International Law is a State consensual-base 
legal system. This position was argued in the National Decrees Case in which  

28	 Matt Turek, ‘Explainable Artificial Intelligence (XAI)’ (DARPA – Defense Advanced Research Proj-
ects Agency) <https://www.darpa.mil/program/explainable-artificial-intelligence>.

29	 Daniel Innerarity, ‘Making the Black Box Society Transparent’ (2021) 36 AI & Society 975, 978. 
David Gunning, ‘Explainable Artificial Intelligence (XAI)’ (DARPA – Defense Advanced Research 
Projects Agency) <https://www.darpa.mil/program/explainable-artificial-intelligence>.

30	 Rain Liivoja, ‘Technological Change and the Evolution of the Law of War’ (2015) 97 Interna-
tional Review of the Red Cross 1157, 1167–1168.

31	 Malcolm N. Shaw, International Law (6th edn, Cambridge University Press 2008).
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the PCIJ argued that ‘the right of the State to use its discretion is nevertheless 
restricted by obligations which it may have undertaken towards other States’ and 
reiterated in the Lotus Case where the Court concluded that restrictions upon the 
independence of the States cannot therefore be presumed.’32 More recently, the ICJ 
in the Nicaragua Case stated that ‘in international law there are no rules, other than 
such rules as may be accepted by the State concerned, by treaty or otherwise, 
whereby the level of armaments of sovereign state can be limited, and this principle 
is valid for all states without exception’.33 
The sovereignty of States does not exclude, however, obligations ensuring the com-
pliance with IHL. Common Article 1 of the 1949 Geneva Conventions (Common 
Article 1) asks States to respect the obligations inherent in the laws of war ‘in all 
circumstances.’ Common Article 1, restated in Article 1API, stipulates that ‘[t]he 
High Contracting Parties undertake to respect and to ensure respect for the present Con-
vention in all circumstances.’ It has been suggested that common Article 1 has not 
only a ‘quasi-constitutional’ meaning in current international law, but that it also 
reflects customary international law.34According to the ICRC Study ‘[a] State’s obli-
gation pursuant to this rule is not limited to ensuring respect for international 
humanitarian law by its own armed forces but extends to ensuring respect by other 
persons or groups acting in fact on its instructions, or under its direction or control’.35 
From the reading of Common Article 1, one could conclude that a set of positive 
obligations for States has indeed been articulated. As some authors suggest, the 
term ‘ensure’ phrased in the active voice, indicates that the scope of the obligation 
to ‘ensure respect’ is broader than simply ‘not encouraging’, and includes a series 

32	 Nationality Decrees [1923] Permanent Court of International Justice (PCIJ) Second( extraordi-
nary) Session, Serie B, 4lotus 24. The Case of the SS ‘Lotus’ [1927] Permanent Court for Interna-
tional Justice Series A. – No. 10 18.

33	 Military and Paramilitary Activities in and against Nicaragua (Nicaragua v United States of America) 
(ICJ (Judgement)) Para 269.

34	 Jean-Marie Henckaerts and Louise Doswald-Beck, Customary International Humanitarian Law. 
Volume I: Rules, vol I (ICRC – Cambridge University Press 2009) Chapter 40, Rule 138. In the 
Nicaragua Case the ICJ stated ‘there is an obligation on the United States Government, in the 
terms of Article 1 of the Geneva Conventions, to “respect” the Conventions and even “to ensure 
respect” for them “in all circumstances”, since such an obligation does not derive only from the 
Conventions themselves, but from the general principles of humanitarian law to which the 
Conventions merely give specific expression’. Cfr Military and Paramilitary Activities in and 
against Nicaragua (Nicaragua v. United States of America) (n 34) Para 220. Carlo Focarelli, ‘Com-
mon Article 1 of the 1949 Geneva Conventions: A Soap Bubble?’ (2010) 21 European Journal of 
International Law 125, 127. Henckaerts and Doswald-Beck Rule 144 (pp 510-513). Marco Lon-
gobardo, ‘The Contribution of International Humanitarian Law to the Development of the Law 
of International Responsibility Regarding Obligations Erga Omnes and Erga Omnes Partes’ 
(2018) 23 Journal of Conflict & Security Law 383, 390. 

35	 Henckaerts and Doswald-Beck (n 35) Chapter 40, Rule 139 (496).
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of positive obligations.36 Thus, according to the customary international norm, each 
deploying State ought to provide instruction on IHL to its armed forces, namely to 
its military commanders, independently of the technology that will be used in the 
hostilities. These obligations incumbent up States must have in the horizon, first 
and foremost, military commanders since they are responsible ‘to plan and decide 
upon an attack’, taking not only ‘constant care’ but also ‘all feasible precautions in 
choice of means and methods of attack’, in order to protect the civilian population 
and civilian objects (Article 57 (2)(a)(ii) API).37 On this regard, Eric Talbot Jensen 
provides an interpretative extension of Article 57 and explains that ‘the language of 
those who “plan or decide” is obviously meant to include not just the trigger puller, 
but also those at all levels of command and decision making. This would include, 
in particular, those who order autonomous systems into battle.’38 
This position is debatable if we look to some of the ‘travaux preparatoires’, and 
some of the obligations provided on Article 57, especially when the rules of indi-
vidual responsibility of commanders are taken into account (Article 87 API; Article 
28 Rome Statute). It becomes, however, more difficult to agree with the author 
when he postulates that ‘military operators must ensure that the autonomous sys-
tem can exercise constant care’.39 The problem of ‘misappropriation of language’ 
goes beyond this work, and it was already explored elsewhere, but it is never too 
much to call attention to such assumptions that imply autonomous agency by 
AWS.40 The obligation of States to ensure that AWS will comply with IHL parame-
ters is not identical to the obligations of ‘due care’ being delegated to autonomous 
systems. Moreover, if we bear in mind the positions taken by States at the CCW, it 
can hardly be postulated such level of capabilities delegated to AWS. Taking the 
DoD 3000.09 as an example, the directive expressly provides that ‘persons who 
authorize the use of, direct the use of, or operate autonomous (…) must do with 
appropriate care and in accordance with the law of war, applicable treaties, weapon 
system safety rules, and applicable rules of engagement (ROE)’.41 

36	 Knut Dormann and Jose Serralvo, ‘Common Article 1 to the Geneva Conventions and the Obli-
gation to Prevent International Humanitarian Law Violations’ (2014) 96 International Review 
of the Red Cross 707, 727.

37	 Henckaerts and Doswald-Beck (n 35) Chapter 40, Rule 142 (501-505). Noam Neuman, ‘A Pre-
cautionary Tale: The Theory and Practice of Precaution in Attack’ (2018) 48 Israel Yearbook on 
Human Rights 19, 28. International Law Association Study Group on the Conduct of Hostilities 
in the 21st Century, ‘The Conduct of Hostilities and International Humanitarian Law: Chal-
lenges of 21st Century Warfare’ (2017) 93 International Law Studies 322, 375.

38	 Eric Talbot Jensen, ‘Autonomy and Precautions in the Law of Armed Conflict’ (2020) 96 Inter-
national Law Studies 577, 589–590.

39	 Jensen (n 39) 587.
40	 Seixas-Nunes, SJ (n 16) Chapter 3.
41	 U.S. Department of Defense (n 16) Section 2 (b).
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Following the above, it is legitimate to accept that ‘the behaviour of an autonomous 
software entity is ultimately dependent upon actions of people in relevant posi-
tions, notably its designer and operator, due to the nature of computers and soft-
ware. Autonomous software entities are essentially sets of human-written 
instructions executed by human-constructed computing devices.’42 As Tim McFar-
land argues, ‘unlike manually operated weapons, much of the behaviour of an 
AWS would be determined by parties other than the individual who employs it on 
the battlefield. Care must be taken to ensure that the elements of crimes involving 
the weapon system accurately reflect the involvement of the person who is the 
perpetrator of the offence’.43 This is clear in Ronald Arkin’s preface, where he argues 
that ‘the reality of these systems moving out from their ivy tower laboratories into 
the real-world military-industrial complex prior to their actual deployment […] 
forced upon me a further responsibility to inform my colleagues of the conse-
quences of their and our research’.44 This increased responsibility will be accompa-
nied by a more stringent requirement for accuracy at the crucial moments of 
manufacturing, designing, programming and maintaining an AWS. These consid-
erations are aligned with the set of principles drafted at the CCW. Not only in what 
concerns the presence of human operators during the entire decision-making pro-
cess but also in what concerns risk assessments. Therefore, Jensen is correct to 
extend the obligations enshrined in Article 57 API to every operator involved  
with the design and programming of an AWS for a specific mission. Due to the high 
level of sophistication and complexity inherent to AWS, it is understandable that 
the chain of command can indeed be expanded in the sense that it is difficult to 
envisage that a commander will not need designers and programmers to under-
stand the true capabilities of the systems, since designers and programmers will be 
required to be familiar with the Humanitarian Law constraints, without accepting 
some dilution of commanders’ responsibility. 
States are the primary subjects of International Law in general, and IHL in particular. 
As the ICJ argued in the Nuclear Weapons Advisory Opinion ‘all States are bound by 
those rules in Additional Protocol 1(API) which, when adopted, were merely the 
expression of the pre-existing customary law, such as the Martens Clause, reaffirmed 
in the first article of Additional Protocol 1’45, and that ‘the intrinsically humanitarian 
character of the legal principles in question which permeate the entire law of armed 
conflict (…) applies to all forms of warfare and to all kinds of weapons, those of the past and 

42	 McFarland (n 20).
43	 Tim McFarland, Autonomous Weapon Systems and the Law of Armed Conflict: Compatibility with 

International Humanitarian Law (Cambridge University Press 2020) 150.
44	 Arkin (n 19) Preface.
45	 ICJ, Advisory Opinion on the Legality of the Threat and Use of Nuclear Weapons, Judgment 84. (Our 

emphasis)
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those of the future.’46 Thus, the obligations of States to provide military training and 
formation for the use of AWS will be of paramount importance. Marco Longobardo 
precisely argues that ‘military programmers of autonomous weapon systems must 
be experts in the employment of such technologies in order to reduce errors that 
could result in civilian casualties and damages to civilian objects’, and ‘that military 
training may be evaluated in the assessment of the State’s compliance with the prin-
ciple of precaution in the attack’.47 This is certainly the path taken by the DoD 3000.09 
establishing responsibility for the Under Secretary of Defense to ‘oversee and provide 
policy for individual and functional military training for the Total Force relating 
autonomous and semi-autonomous weapons systems’.48

4.2. Obligations for designers and programmers

Despite all the care that States may demonstrate towards the deployment of AWS, it 
is impossible to exclude from the horizon situations in which the system might fail 
to operate properly, resulting in outcomes that breach IHL regulations. The first 
question that must be addressed is the problem of the liability of all those, aside from 
the military commander, participating in the process of designing and programming 
AWS. In attending to the individual responsibility framework, it is vitally important 
to consider that the Nuremberg IMT forcefully affirmed the central role of indi- 
vidual responsibility by stating that ‘crimes against international law are committed 
by men, not by abstract entities, and only by punishing individuals who commit 
such crimes can the provisions of international law be enforced’.49 More recently, the 
ad hoc Tribunals and the ICC have all demonstrated the continuing importance of 
establishing individual criminal responsibility as the ‘cornerstone of international 
criminal law’.50 More specifically, Article 25(1) of the ICC Statute introduced a novel 
concept when it stated that ‘the Court shall have jurisdiction over natural persons 
pursuant to this Statute’, thus restricting the jurisdiction to ‘natural persons’.

46	 ICJ, Advisory Opinion on the Legality of the Threat and Use of Nuclear Weapons, Judgment (n 46) Para 
86. (Our emphasis)

47	 Marco Longobardo, ‘Training and Education of Armed Forces in the Age of High-Tech Hostili-
ties’ in Elena Carpanelli and Nicole Lazzerini (eds), Use and Misuse of New Technologies: Contem-
porary Challenges in International and European Law (Springer 2019) 80-81.

48	 U.S. Department of Defense (n 16) Enclosure 4.
49	 The United Nations War Crimes Commission, Law Reports of Trials of War Criminals. The I.E. 

Farben and Krupp Trials, vol Vol X (The United Nations War Crimes Commission by His Mages-
ty’s Sationary Office 1949) 223.

50	 Prosecutor v Duško Tadić, Judgement [1999] ICTY – Appeals Chamber IT-94-1-A Para 664-666; 
Elies van Sliedregt, Individual Criminal Responsibility in International Law (Oxford University 
Press 2012) 17.
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Suresh Venkatasubramanian writes a provocative piece where the author believes 
that autonomous technology of warfare brings about ‘an epistemic disconnect 
between technology (and machine learning based modeling in particular) and the 
law’.51 Indeed, the author asks ‘how is a system supposed to learn what targets 
satisfy principles of proportionality, distinction and precaution when to do so it 
must rely on a precise labeling that almost cannot exist by design? Models may be 
imprecise in a strict probabilistic sense, but they need precision in order to function 
correctly. And this precision is at odds with the vagueness baked into legal lan-
guage’.52 This comment can raise a set of important questions such as the impor-
tance of human judgment or the codification of the rules of war into algorithms of 
neural networks. The former has been already a source of numerous debates.53 The 
latter, however, is somehow unexplored in relation to AWS, and the articulation of 
IHL and the Rules of Engagement (ROE). ROE are lawful commands issued by 
competent authorities, namely military
commanders, to circumscribe the ‘circumstances and limitations within which  
military forces may be employed to achieve their objectives.54 What happens then 
if ROE are poorly designed, causing violations of IHL on the battlefield? This ques-
tion is answered if situations such the Horizon scandal in the UK and the Robodebt 
crisis in Australia are taken into account. In both situations, IT programs were 
poorly and deficiently designed and caused enormous public outrage because of 
the false or inaccurate outcomes.55 

51	 Suresh Venkatasubramanian, ‘Structural Disconnects between Algorithmic Decision-Making 
and the Law’ (Humanitarian Law & Policy, 25 April 2019) <https://blogs.icrc.org/law-and-policy 
/2019/04/25/structural-disconnects-algorithmic-decision-making-law/>.

52	 Venkatasubramanian (n 52).
53	 Just as an example, cfr Jeff Malpas, ‘The Necessity of Judgment’ (2020) 35 AI & Society 1073. 

Eric Talbot Jensen, ‘The (Erroneous) Requirement of Human Judgment (and Error) in the Law 
of Armed Conflict’ (2020) 96 International Law Studies 26.

54	 International Institute of Humanitarian Law, Sanremo Handbook on Rules of Engagement (U.S. 
Naval War College ed, 2009) Para 3 <http://www.iihl.org/wp-content/uploads/2017/11/
ROE-HANDBOOK-ENGLISH.pdf>. To different notions and understandings of ROE cfr JFR 
Boddens Hosang, Ruyles of Engagement and the International Law of Military Operations (Oxford 
University Press 2020), 29-31.

55	 ‘Post Office and Horizon IT Scandal – Government and Post Office Must Take Urgent Action 
on Compensation for Sub-Postmasters’ (17 February 2022) <https://committees.parliament.
uk/committee/365/business-energy-and-industrial-strategy-committee/news/161072/post-
office-and-horizon-it-scandal-government-and-post-office-must-take-urgent-action-on-com 
pensation-for-subpostmasters/>. Kevin Peachey, ‘Post Office Scandal: What the Horizon Saga 
Is All About’ (BBC News Business, 22 March 2022) <https://www.bbc.com/news/business- 
56718036>. David Mariuz, ‘Robodebt Was a Fiasco with a Cost We Have yet to Fully Appreci-
ate’ (The Conversation-Academic Rigour Journalistic Flair, 16 November 2020) <https://thecon 
versation.com/robodebt-was-a-fiasco-with-a-cost-we-have-yet-to-fully-appreciate-150169>.
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AWS involves highly complex systems that will certainly require a higher level of 
technical knowledge and more human operators in the pre-deployment phase than 
in automatic or semi-autonomous systems. According to the previous section, 
States are required, and also interested in, putting all efforts possible into training 
their military forces on the complexities of AWS. Designers and programmers must 
be not only knowledgeable about the capabilities of the system as to the complexi-
ties of the battlefield, but also be capable and responsible for the encodement of 
ROE. The question is, what must the level of responsibility of designers and pro-
grammers be? As McFarland argues ‘care must be taken to ensure that the elements 
of crimes involving the weapon system accurately reflect the involvement of the 
person who is the perpetrator of the offence’, and thus, a problem emerges at the 
level of the mental element for international crimes (mens rea).56 
For the first time in the history of International Criminal Law, provides a general 
definition of the mental element in Article 30.57 Article 30 (1) stipulates that: 

1. Unless otherwise provided, a person shall be criminally responsible and liable for 
punishment for a crime within the jurisdiction of the Court only if the material elements 
are committed with intent and knowledge.58 
2. For the purposes of this article, a person has intent where: 

(a) In relation to conduct, that person means to engage in the conduct; 
(b) In relation to a consequence, that person means to cause that consequence or 
is aware that it will occur in the ordinary course of events. 

3. For the purposes of this article, “knowledge” means awareness that a circumstance 
exists or a consequence will occur in the ordinary course of events. “Know” and 
“knowingly” shall be construed accordingly.

Thus, in order for an individual to be held accountable for international crimes 
involving AWS, according to the ICC Statute, they would have had to have both 
participated and shown culpable behaviour, in the commission of a crime. The dif-
ficulty of interpreting Article 30 ICC Statute goes beyond the scope of this work and 
has, in any case, already been extensively discussed by scholars.59 What is impor-
tant to retain here is that the ‘material element’ germane to an assumption of guilt 
comprises ‘intent’ to cause and ‘knowledge’ of the circumstances or consequences.60 

56	 McFarland (n 44) 150.
57	 Mohamed Elewa and Sara Porro, ‘Article 30. Mental Element’ in Mark Klamberg (ed), Commen-

tary on the Law of the International Criminal Court (Torkel Opsahl Academic EPublisher 2017) 314.
58	 Our emphasis.
59	 Antonio Cassese (ed), The Oxford Companion to International Criminal Justice (Oxford University 

Press 2009) 159-160.
60	 William A. Schabas, The International Criminal Court – A Commentary on the Rome Statute (2nd 

edn, Oxford University Press 2012) 627-630.
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Accordingly, to hold an individual responsible for ordering the commission of a 
crime under the ICC Statute, he must have acted with an intent to commit the crime 
and with the knowledge that such a crime would be committed in the ordinary 
course of events, following the execution of his order. In other words, for a crime to 
be committed, the agent must act with dolus directus.61

In light of this, a lower ‘guilty state of mind’ in relation to possible but not certain 
outcomes resulting from the deployment of an AWS cannot be attributed to any of 
the human operators involved with its design, programming and/or maintenance. 
This implies risks perceived by human operators that some sort of unlawful conse-
quence would occur at the time he or she acted in the ordinary course of events 
would not carry any criminal consequence because of the operator’s uncertainty 
that a crime would occur.62 A question, however, may be asked. Considering the 
obligations of States to provide military training on AWS capabilities, and the 
higher risk of such systems on the battlefield (unpredictability; opacity), should a 
lower threshold of guilty not be considered? Let us imagine the situation in which 
the human operator realized the eventuality of criminal outcomes but made the 
decision to deploy the system despite a possible violation of IHL, thus acting with 
dolus eventualis. 
According to some experts, Article 30 does not cover dolus eventualis, and there is 
no help to be found in jurisprudence either.63 In the Lubanga Case, for example, the 
Pre-trial Chamber accepted the category of dolus eventualis, stating that ‘the 
above-mentioned volitional element also encompasses other forms of the concept 
of dolus which have already been resorted to by the jurisprudence of the ad hoc 
tribunals, that is […] dolus eventualis’ while the category of recklessness is not 
accepted’.64 This understanding was then later embraced by both the Trial Chamber 
and the Appeals Chamber in the Lubanga Case.65 In the Bemba Case, in 2009, the 
Pre-trial Chamber argued that the language of Article 30 ICC Statute ‘[did] not 
accommodate a lower standard than the one required by dolus directus in the second 
degree (oblique intention)’, and that ‘[t]his standard is undoubtedly higher than the 

61	 Badar, Mohamed Elewa and Sara Porro, ‘Rethinking the Mental Elements in the Jurisprudence 
of the ICC’ in Carsten Stahn (ed), The Law and the Practice if the International Criminal Court 
(Oxford University Press 2015) 652-653.

62	 Alejandro Kiss, ‘Command Responsibility under Article 28 of the Rome Statute’ in Carsten 
Stahn (ed), The Law and Practice of the International Criminal Court (Oxford University Press 
2015) 642.

63	 Schabas, William A., An Introduction to the International Criminal Law (Cambridge University 
Press) 237–239. Badar, Mohamed Elewa and Porro (n 62) 654-655.

64	 Prosecutor v Thomas Lubanga Dylo [2009] ICC – Pre-Trial Chamber I ICC-01/04-01/06-803, Deci-
sion on the Confirmation of Charges 438.

65	 Situation in the Democratic Republic of the Congo in the Case of the Prosecutor v Thomas Lubango 
Dyilo [2004] ICC-01/04-01/06 A 5 (ICC – Appeals Chamber Judgment on the appeal of  
Mr Thomas Lubanga Dyilo against his conviction) Para 447-448.
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principal standard commonly agreed upon for dolus eventualis – namely foreseeing 
the occurrence of the undesired consequences as a mere likelihood or possibility’.66 
This reasoning was then later embraced by both the Trial Chamber and the Appeals 
Chamber in the Lubanga Case.67

In light of the above, it is fair to say that every mission on the battlefield has always 
involved risk of some sort, but until today the use of a weapon and/or the decision 
to release a munition has always been a matter for human judgement, even under 
the most severe conditions on the battlefield. Thus, the use of AWS will certainly 
demand more care and attention to the levels of substantial risk attendant upon a 
mission, especially at the level of programming the system. That level of care can-
not be only entrusted to military commanders. It would be unrealistic to demand 
from military commanders the knowledge AI inherent to neural networks. There-
fore, designers and programmers should be held accountable for unlawful out-
comes caused by lack of due care in the assessment of the risks involving the 
mission entrusted to AWS.68 If the category of dolus eventualis were to be excluded, 
it would simply mean a well-covered process of disregard for international values 
and, eventually, a decriminalisation of IHL. 

5. Conclusion

Roboticists and engineers believe they have a mission to ‘engineer ideas into  
reality’. Thus, the long-expected days of machine supremacy may be arriving,  
and subsequently, AWS will replace humans in the context of hostilities. In techni-
cal terms, the difference between a weapon system that can identify, select and 
engaging military targets without human supervision would be just a matter of 
programming, but that programming should fall into some kind of non-existent 
area of law. States are indeed called to put all efforts in the training of their armed 
forces to ensure respect for the laws of war ‘in all circumstances’. However, it is not 
realistic to demand such high level of commitment from States without demanding 
parallel responsibility from designers and programmers involved in the deploy-
ment of AWS. It is therefore suggested that an amendment to the ICC Statute to 
include the category of dolus eventualis would be the way to proceed. A final ques-
tion, however, dooms the horizon: will the international community ever be willing 
to introduce such an amendment to the ICC Statute?

66	 Situation in the Central African Republic in the Case of the Prosecutor v Jean-Pierre Bemba Gombo 
[2009] ICC ICC-01/05-01/08 362-363.

67	 Situation in the Democratic Republic of the Congo in the Case of the Prosecutor v Thomas Lubango 
Dyilo [2012] ICC-Trial Chamber I ICC-01/04-01/06-2842 Para 1011; Situation in the Democratic 
Republic of the Congo in the Case of the Prosecutor v Thomas Lubango Dyilo (n 66) Para 447-448.

68	 Seixas-Nunes, SJ (n 15) 219-222.
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Resumo

A ação externa da Federação Russa ocorre 
numa escala geográfica alargada, em diferen-
tes domínios e com recursos distintos. Em 
função dos interesses “em jogo”, Moscovo 
atribui diferentes prioridades consoante os 
espaços geográficos, através da aplicação, 
distintiva, de instrumentos políticos, econó-
micos e militares. O artigo explora o posicio-
namento russo na conflitualidade mundial e a 
forma como é tributário da triangulação entre 
geografia, instrumentos usados e interesses 
envolvidos. Argumentamos que o posiciona-
mento e a projeção do Kremlin podem ser 
elucidados tendo em consideração uma 
matriz geográfica que se divide em três zonas. 
Para além do (1) “near abroad”, a análise tipi-
fica e analisa o (2) “mid abroad” e o (3) “far 
abroad”. O país empenha-se política e mili-
tarmente de forma distintiva, sendo que a 
margem de negociação em relação aos dife-
rentes espaços geográficos é proporcional à 
distância geográfica. Numa altura em que 

Washington está profundamente empenhado 
em conter a China na região do Indo-Pacífico, 
a Rússia procura explorar não só as oportuni-
dades criadas pelo vazio de poder deixado 
em algumas regiões tradicionalmente mais 
influenciadas pelas potências ocidentais, mas 
sobretudo a sua importância estratégica para 
esta disputa, explorando vantagens de ambos 
os lados e trazendo para o tabuleiro geopo- 
lítico as questões consideradas vitais do 
“estrangeiro próximo”. 

Palavras-chave: Rússia; estrangeiro próximo; 
estrangeiro intermédio; estrangeiro distante; 
conflito.
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Abstract
Russia in International Conflict: a Geo-
graphical Matrix

The external action of the Russian Federation 
takes place on a wide geographical scale, in dif- 
ferent domains and with different resources. 
Depending on the interests “at stake”, Moscow 
assigns different priorities depending on the geo-
graphical areas, through the distinctive applica-
tion of political, economic and military instru- 
ments. The article explores the Russian position in 
conflicts and how it results from the triangulation 
between geography, instruments used and inter-
ests involved. We argue that the positioning and 
projection of the Kremlin can be elucidated taking 
into account a geographic matrix that is divided 
into three zones. In addition to (1) the “near 
abroad”, the analysis typifies and analyzes (2) the 
Russian “mid abroad” and (3) “far abroad”. The 
country engages politically and militarily in a 
distinctive way, and the margin of negotiation in 

relation to the different geographic spaces is pro-
portional to the geographic distance. At a time 
when Washington is deeply committed to contain-
ing China in the Indo-Pacific region, Russia seeks 
to exploit not only the opportunities created by the 
power vacuum left in some regions traditionally 
more influenced by Western powers, but above all 
its strategic importance for this dispute, exploit-
ing advantages on both sides and bringing to the 
geopolitical board the issues considered vital in its 
“near abroad”.

Keywords: Russia; Near Abroad; Mid Abroad; 
Far Abroad; Conflict.
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Introdução

O papel da Rússia na história mundial, desde o grande império czarista russo, 
passando pela União Soviética, até à atual Federação Russa, confere-lhe um lugar 
no seio das grandes potências mundiais. A intervenção russa ocorre, em diferentes 
domínios e com recursos distintos, na maior parte dos espaços geográficos mun-
diais, desde os mais próximos das suas fronteiras, em particular a Sul – Cáucaso –, 
no Ártico e na Europa – pressão e guerra na Ucrânia –, até às regiões do Médio 
Oriente – Síria – e do Norte de África – Mali –, chegando a zonas mais distantes do 
continente americano –Venezuela. 
Em razão da importância dos interesses “em jogo”, a Rússia atribui diferentes prio-
ridades consoante os espaços geográficos, através da aplicação, distintiva, de ins-
trumentos políticos, económicos e militares. Da mesma forma, também o uso das 
suas capacidades militares convencionais está reservado a determinados contextos, 
sobretudo aos que ocorrem junto às suas fronteiras, no designado espaço pós-
-soviético, a exemplo da intervenção bélica na Geórgia (2008) e na Ucrânia (2014) e 
da invasão da Ucrânia a 24 de fevereiro de 2022. A centralidade desta região para o 
contexto militar russo é plenamente assumida na atual Estratégia Nacional de 
Segurança Russa (ENSR), publicada em julho de 2021, quando é feita referência à 
postura agressiva das interferências militares da NATO, através do estabelecimento 
de infraestruturas junto dos países aliados e parceiros da Rússia (RF, 2021, p. 11).  
A orientação russa em termos militares é apresentada como defensiva, procurando 
assim impedir o alargamento das organizações ocidentais – NATO e UE – nesta 
região. 
A elucidação da posição russa na conflitualidade mundial é, assim, tributária da 
triangulação entre geografia, instrumentos usados e interesses envolvidos. As dife-
renças de organização dos espaços geográficos são identificadas nos documentos 
estratégicos russos, em particular na sua recente ENSR (RF, 2021). Enquanto a vizi-
nhança imediata é vista como uma área prioritária para a segurança nacional, à 
medida que nos afastamos geograficamente deste “espaço vital” percebemos que 
os objetivos e, consequentemente os instrumentos, variam em dimensão e em prio-
ridade. 
A vizinhança imediata da Federação Russa é conceptualizada pelo Kremlin de 
forma singular sob a expressão “estrangeiro próximo” no rescaldo da desintegra-
ção da União Soviética. O termo surgiu pela primeira vez após a implosão da União 
Soviética, sendo considerado um “rótulo” geopolítico, referindo-se às ex-repúblicas 
socialistas soviéticas e aos países que se encontravam no bloco soviético, que desde 
essa altura passaram a ser países soberanos independentes (Toal, 2017). 
O nosso artigo tem por objetivo oferecer um olhar cruzado sobre o panorama da 
conflitualidade mundial atual e o papel da Rússia em conflitos e crises internacio-
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nais. A nossa análise foi tecida a montante da decisão de Putin de invadir a Ucrânia 
e contribui para a elucidação desta nova guerra. Argumentamos que o posiciona-
mento e a projeção de Moscovo podem ser elucidados tendo em consideração uma 
matriz geográfica que se divide em três zonas. Para além do (1) near abroad acima 
mencionado, tipificamos e analisamos o (2) mid abroad e o (3) far abroad.
O termo near abroad reconhece o estatuto independente dos novos Estados oriundos 
da desintegração da União Soviética, mas esses países continuam sob a influência 
russa, tendo em conta que continuam a pertencer à antiga família soviética (Toal, 
2017, p. 3)1. “Tendo perdido a Europa de Leste, a URSS perdeu a sua mais impor-
tante zona de defesa e recebeu um colossal golpe geopolítico” (Dugin, 2016, p. 70). 
O estrangeiro intermédio – mid abroad – estende-se a regiões do Médio Oriente e 
sobretudo a grande parte do continente africano, com especial incidência na região 
norte e na parte litoral a ocidente – Golfo da Guiné – e a Leste – Corno de África – 
desse continente. O estrangeiro longínquo – far abroad – corresponde a regiões de 
intervenção russa mais distantes, materializadas no continente americano – centro 
e sul –, cuja proximidade histórica e ideológica permitem a Moscovo interferir  
nos espaços estratégicos norte-americanos. De seguida, analisamos os interesses  
e as formas de intervenção russas nos conflitos que ocorrem em cada um desses  
três espaços, contribuindo assim para a identificação de áreas geopolíticas distin- 
tas para Moscovo e, portanto, para a inteleção da geopolítica da Rússia contempo-
rânea.

1. O “Estrangeiro Próximo” como “Espaço Estratégico Vital” Face ao Ocidente

As relações entre a Rússia e o Ocidente, em particular com os Estados Unidos da 
América (EUA), a Organização do Tratado do Atlântico Norte (NATO)2 e a União 
Europeia (UE), têm registado, ao longo da história, períodos de aproximação e de 
afastamento. Durante a Guerra Fria, as relações entre as potências ocidentais e a 
então União Soviética foram de rivalidade estratégica, através da procura e dis-
puta de espaço de influência, quer em termos políticos – e, portanto, ideológicos 
–, quer militares (Gaddis, 2007). A implosão da União Soviética abriu espaço para 
uma maior aproximação entre a sua sucessora Federação Russa e as organizações 

1	 A atual guerra na Ucrânia veio alterar este entendimento uma vez que os argumentos invoca-
dos pelo Kremlin deixam de reconhecer a independência do país. O patriarca de Moscovo 
reforçou esta linha de pensamento ao propor a unificação da Rússia e da Ucrânia (Michels, 
2022).

2	 Por uma questão de uso e reconhecimento internacional usaremos o acrónimo NATO (North 
Atlantic Treaty Organization). 
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ocidentais, em virtude da preponderância que os líderes russos mais sensíveis  
ao modelo económico ocidental tiveram na orientação política do Estado russo 
(Thorun, 2009; Fernandes, 2013). 
Os atentados terroristas do 11 de Setembro de 2001 aprofundaram, ainda mais, esta 
proximidade. Já durante a presidência de Vladimir Putin, a Rússia manifestou o 
seu apoio às ações dos EUA e da NATO, incluindo a construção de bases militares, 
em diferentes espaços relevantes para a Rússia, designadamente no Afeganistão3 
(Cardier, 2015, p. 160). Para além do apoio militar e da partilha de informação, que 
ajudaram a combater o terrorismo à escala global, procurando ainda prevenir ações 
em território russo, este apoio foi também visível ao nível das Nações Unidas, com 
Moscovo a votar favoravelmente a resolução que deu legitimidade à intervenção 
internacional militar por parte de forças americanas e dos seus aliados ocidentais 
no Afeganistão. 
Pelo contrário, tal como havia acontecido em relação ao conflito dos Balcãs e à 
intervenção da NATO no Kosovo contra as forças militares sérvias, também o con-
flito do Iraque, em 2003, foi condenado pela Rússia, usando inclusivamente o seu 
poder de veto no Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU). Este fator é 
apontado como um importante ponto de viragem nas relações entre o Ocidente e a 
Rússia. Para Putin, os argumentos apresentados pelo presidente George W. Bush e 
pelos líderes europeus que acompanharam a América não foram suficientes para 
justificar a intervenção militar americana no Iraque4 (Kononenko, 2003; Stoner e 
McFaul, 2015). 
A prosperidade económica, a par dos conflitos ocorridos nas regiões autónomas da 
Geórgia – da Ossétia do Sul e da Abecásia –, em 2008, e das designadas revoluções 
coloridas – Rosa e Laranja –, que levaram à deposição de governantes na Geórgia e 
na Ucrânia, mais próximos do Kremlin, fizeram mudar a posição russa em relação 
ao Ocidente. A mudança dos governos ucraniano e georgiano, que declaram uma 
ambição de fazer uma aproximação e eventual integração nas instituições euro-
-atlânticas, procurando assim usufruir dos apoios económicos e dos desenvolvi-
mentos da UE e do “chapéu” securitário da NATO, aprofundou as divisões entre  

3	 Durante grande parte do período da Guerra Fria, o Afeganistão, a par do Irão, foi um dos Esta-
dos considerados como “zona tampão” entre soviéticos e as potências ocidentais. A invasão 
das forças soviéticas em 1979 alterou, no entanto, este estatuto. Segundo Trenin (2001, p. 63), os 
soviéticos pretendiam projetar poder para sul, permitindo que a sua Força Aérea, através de 
bases militares em território afegão, tivesse alcance para o Estreito de Ormuz.

4	 No ano que antecedeu a invasão, por forte influência russa, as Nações Unidas publicaram a 
Resolução 1441, adotada pelo Conselho de Segurança a 8 de novembro (UNSC, 2002) que iden-
tifica o papel que a organização tinha na questão iraquiana, recusando uma intervenção militar 
unilateral. Os argumentos apresentados por Putin estavam, aliás, alinhados com o conteúdo 
desta resolução (Radio Free Europe, 2002). 
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a Rússia, as potências ocidentais e as instituições internacionais (Casier, 2016,  
pp. 18-19; Mendras, 2015, p. 85). 
Para Putin, as revoluções tiveram como destino último enfraquecer a Rússia, pro-
curando condicionar internamente os desenvolvimentos políticos e sociais. Mais 
significativamente, a instalação de regimes pró-ocidentais representou um passo 
decisivo para a plena integração nas instituições ocidentais, retirando a Moscovo a 
sua influência em espaços vitais, fazendo não só o seu cerco (Crowley, 2018), mas 
retirando a zona tampão entre a Rússia e o Ocidente (Haas, 2010, p. 3). Ou seja, na 
ótica de Moscovo, tal como durante o período da Guerra Fria, os países do Ocidente 
procuravam subjugar a Rússia, tentando limitar a sua influência. 
Esta perspetiva acabou por estar no epicentro da evolução da posição russa, não 
apenas em relação às dinâmicas de cooperação com o Ocidente5, mas também  
no que diz respeito à própria ordem internacional. No discurso que fez em 2007, 
Vladimir Putin deixa estas questões explícitas, identificando desde logo o que acre-
dita ser a maior catástrofe geopolítica do século XX: a implosão da União Soviética 
(Putin, 2007). Além disso, destaca as posturas agressivas do Ocidente, através  
das políticas de alargamento da NATO e da UE aos Estados pós-soviéticos, que 
considera cruciais para a política externa russa (Cardier, 2015, p. 156; Dugin, 2016, 
p. 123).
Para o Kremlin, a postura ofensiva do Ocidente exercida na região próxima das 
suas fronteiras, que inclui os Estados pertencentes à Comunidade dos Estados 
Independentes (CEI) e, de forma mais alargada, aos antigos Estados satélites da 
União Soviética, através da construção de bases militares e do desenvolvimento de 
sistemas antimísseis, coloca em causa os seus interesses nestas regiões e a sua segu-
rança nacional. A importância desta região geográfica, entre a planície europeia a 
Norte da Bielorrússia e o controlo a Sul dos Cárpatos na Ucrânia, dá não só a capa-
cidade da Rússia de se defender, mas também ameaçar fazer um ataque à Europa, 
dos Bálticos ao Mar Negro (Friedman, 2021).
No sentido de garantir os seus objetivos nestas regiões, o Kremlin tem usado todos 
os seus instrumentos de poder: políticos, económicos, culturais, informacionais e 
militares. Assim, merecem destaque não apenas a aplicação de meios cinéticos por 
forças militares regulares, a exemplo do que foi feito na Geórgia, na Chechénia e, 
mais recentemente na Ucrânia, mas também o conjunto de instrumentos não 
convencionais, através da realização de ataques cibernéticos (Roguski, 2020), da 

5	 O reforço da civilização russa, em contraposição com o Ocidente, e a ambição global do país, 
tal como no período soviético, dinamizam essa mesma ambição, procurando mitigar as fragili-
dades russas em diferentes áreas, em particular em termos económicos, ocupando a 11.ª posi-
ção em termos mundiais, com a economia russa a representar apenas 1,95% da economia global 
(World Barometer, 2021), e em termos populacionais, assumindo a nona posição (World 
Baromter, 2021b).
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promoção de campanhas de propaganda e de desinformação e envolvendo forças 
não regulares de mercenários nestes territórios (Iasynskyi, 2017). 
Ao nível político, a atuação do Moscovo é sobretudo dirigida às elites destes Esta-
dos, procurando influenciar os seus alinhamentos internacionais, contrários à 
aproximação e integração em dinâmicas ocidentais. Esta proximidade política é 
suportada quer por questões económicas, quer pelo apoio que é dado pelo Kremlin 
à continuidade desses regimes em termos internos, pondo termo a movimentos de 
oposição, através de ações de coação, de assassinato e de rapto. Ainda neste âmbito, 
importa destacar os benefícios atribuídos à venda de energia – gás e petróleo – a 
Estados considerados “amigos”, com a prática de preços abaixo do preço de mer-
cado, os quais, além de comprarem a preços mais elevados, são ameaçados com 
cortes no fornecimento (European Parliament, 2018).
No domínio informacional, é nesta região que a Rússia emprega grande parte das 
suas capacidades. Além do envolvimento dos serviços de informações russos, 
regista-se ainda o desenvolvimento de campanhas de desinformação e de propa-
ganda, no sentido de melhorar a imagem da Rússia junto das comunidades desses 
países e de condicionar a sua visão em relação às potências ocidentais (Helmus et 
al., 2018). Para tal, são usados os órgãos de comunicação social nacionais, a Igreja 
Ortodoxa, que está muito próxima do Kremlin em termos da política interna e 
externa, e as comunidades russas do designado espaço cultural. A importân- 
cias destas comunidades fora das fronteiras geográficas russas dá legitimidade  
à intervenção russa nestes territórios. Quando assinou o decreto para a inclusão da 
Crimeia no mapa da Rússia em 2014, Putin defendeu a intervenção como forma  
de proteção das comunidades russas contra o regime ucraniano pró-ocidental  
(Isachenkov, 2014).
Uma última dimensão diz respeito à importância do vetor militar, materializado 
quer na venda direta de armamento, quer também na formação das Forças Arma-
das de cada um dos Estados próximos do Kremlin, favorecendo inclusivamente a 
construção de bases militares russas nesses territórios (Hedenskog, Holmquist e 
Norberg, 2018). Assim, além de procurar incluir estes Estados em organizações 
regionais lideradas por Moscovo (Adomeit, 2012), as questões militares são tam-
bém elas muito relevantes para a predomínio russo (Stronski, 2020). No caso da 
Bielorrússia, em resultado desta proximidade, um dos eixos de entrada das forças 
militares russas na Ucrânia é feito a partir do território bielorrusso (Gressel e 
Slunkin, 2022). O governo de Minsk não hesitou em permitir o estacionamento e a 
passagem de capacidades militares russas pelo seu território, estando inclusiva-
mente a apoiar logisticamente as forças russas (Whitmore, 2022).
Dado o carácter vital dos interesses no seu estrangeiro próximo, o regime de Mos-
covo está disposto a aplicar todos os instrumentos de poder, incluindo os militares, 
dado tratar-se da sua própria sobrevivência e dos valores russos. A Rússia de 
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Vladimir Putin não só não deixará de exercer influência nestas regiões, como irá 
repelir aproximações ocidentais, sobretudo de integração em organizações como  
a NATO e a UE, ou de outros atores destes regionais. Embora se faça referência  
à parte mais ocidental da Rússia, merecem igualmente destaque as regiões do  
Cáucaso do Sul e de toda a Ásia Oriental, onde a Rússia tem ainda disputas de 
fronteira com a China6.
No seu flanco ocidental, o palco de intervenção russo é sobretudo centrado nos 
espaços de influência tradicionais e cuja proximidade geográfica e desafios securi-
tários são vistos por Moscovo com grande preocupação. Assumem especial desta-
que a Bielorrússia, a Ucrânia e a Moldávia, enquanto zonas tampão (Toucas, 2017; 
Tabachnik, 2019), ou seja, como uma espécie de “cordão sanitário” em relação ao 
Ocidente, e, em menor escala, os Países Bálticos – Estónia, Letónia e Lituânia –, a 
Polónia, a República Checa, Roménia e Bulgária. Esta preocupação ficou evidente 
na mais recente proposta de Tratado elaborado de forma unilateral pelo governo 
russo (Ministério dos Negócios Estrangeiros da Rússia, 2021). Moscovo propõe aos 
EUA enquanto “garantia de segurança” o não alargamento da NATO aos países das 
“ex-Repúblicas Socialistas da União Soviética”. 
A fronteira a Sul inclui os territórios da Geórgia, Arménia, Azerbaijão, Turqueme-
nistão, Uzbequistão, Tadjiquistão, Quirguistão e, sobretudo, o Cazaquistão. Tal 
como na parte ocidental, uma percentagem da população é de origem ou descen-
dência russas. Aqui, para além da aplicação da diplomacia, o predomínio russo  
é feito através da projeção militar, em operações de manutenção de paz em toda a 
região (Friedman, 2021), a exemplo do conflito de Nagorno-Karabakh (Vartanyan, 
2021). 

2. O Mid Abroad: Entre Sentido de Oportunidade e Expansionismo 

Embora dedique grande parte das suas capacidades, e também das suas priorida-
des, no espaço geopolítico analisado no capítulo anterior, a Rússia tem procurado 
alargar a sua influência a zonas mais afastadas das suas fronteiras, tornando-se 
dessa forma mais relevante no plano internacional. Esta expansão russa decorre, 
em larga medida, do redireccionamento estratégico das potências ocidentais, sobre-
tudo dos EUA, para a região do Indo-Pacífico (Hass, 2022; The White House, 2022). 

6	 A atual proximidade entre Pequim e Moscovo, ao nível político, económico e militar, “marca-
ram” esses mesmos diferendos (Jennings, 2021), estando, nesta altura, os dois Estados mais 
preocupados em cooperar para conter o predomínio norte-americano em termos internacionais 
e em espaços geográficos de interesses vitais para ambos, nomeadamente o Mar do Sul da 
China e a Europa de Leste.
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Os “vazios de poder” assim deixados noutras regiões têm sido aproveitados pela 
Rússia. Para além do Afeganistão, a presença russa aumentou no continente afri-
cano e no Médio Oriente, a partir da participação de militares russos no conflito da 
Síria.
A Síria constitui um dos exemplos-chave relativamente à forma como o Kremlin  
tem orientado a sua política externa no mid abroad. O apoio político, diplomático 
e militar ao regime do presidente Bashar al-Assad elevou a posição russa nas 
negociações com as restantes potências internacionais, em particular com os EUA.  
A intervenção russa permitiu testar as suas capacidades militares7 e reforçou mili-
tarmente a sua posição junto dos parceiros regionais, designadamente da Turquia. 
O mesmo pode ser referido em relação ao Afeganistão. A retirada do contingente 
militar americano e da NATO tem permitido à Rússia assumir uma maior influên-
cia na governação do Estado afegão (Janse, 2021), tendo sido simbólica e relevante 
a visita dos taliban a Moscovo, antes de terem assumido o poder (Isachenkov, 
2021). 
Existem, também, oportunidades económicas no mid abroad, inclusive em espaços 
mais afastados das suas fronteiras, destacando-se a presença, cada vez mais alar-
gada, no continente africano (Neethling, 2019). As vantagens económicas justificam 
o envolvimento da Rússia na Líbia (Harchaqui, 2021), no Zimbabué (Maslov e 
Zaytsen, 2018), no Mali (Adeoye, 2021), em Madagáscar (Schwirtz e Borgia, 2019), 
na Guiné-Bissau (Maclean, 2019) e na República Democrática do Congo (Ramani, 
2021). As questões energéticas, a venda de armamento e a exploração de minerais 
– ouro e diamantes – são os interesses centrais. Grande parte dos capitais de uma 
das maiores empresas angolanas de exploração de diamantes, Sociedade Mineira 
Catoca Lda., é detida pela empresa russa Alrosa (Milo, 2019). 
Relativamente à energia, apesar das extensas reservas de hidrocarbonetos, as rela-
ções favoráveis com a maior parte dos Estados do Norte de África e dos Golfo da 
Guiné e do Corno de África, também eles importantes fontes de produção de petró-
leo e gás natural, abre oportunidade às empresas russas, sobretudo à Gazprom e a 
muitas das suas empresas satélite, para a exploração das suas reservas. 
No caso do setor da venda de armamento, grande parte dos Estados africanos veem 
na Rússia um importante parceiro, a par da China. Connolly e Sendstad (2017) 
sublinham que existe tecnologia vendida pelas empresas estatais russas que não 
está disponível para os militares russos. Existe cooperação ao nível militar que 
inclui não apenas a venda, mas também o treino e formação militar na maior parte 
dos países do Sahel, da África Austral, incluindo Moçambique e do Norte de África 
(Egito, Líbia e Argélia).

7	 O Ministro da Defesa russo, Serguei Shoigu, afirmou, em julho 2021, terem sido testadas cerca 
de 320 armas russas (Daily Sabah, 2021).
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Esta cooperação militar é feita não apenas por forças regulares do exército russo, 
mas igualmente através de empresas (militares) de segurança privada, em particu-
lar da Wagner Group. Apesar de negar a sua ligação, são reportados diversos con-
tratos entre o responsável da empresa, Yevgeny Prigozhin8, e o ministério da defesa 
russo. A proximidade que existe com o Presidente russo leva diversas fontes a 
estabelecer não apenas a ligação à Wagner como também aos objetivos russos em 
termos externos, atuando como um instrumento armado, por procuração, ao ser-
viço da influência do Kremlin. Para além de servir os objetivos políticos de Mos-
covo, as questões económicas constituem o principal ponto de ancoragem para a 
ligação da Wagner ao Kremlin. No caso da República Centro-Africana (RCA), a 
extração de recursos minerais, em particular de diamantes, constitui uma impor-
tante fonte de financiamento e de motivação para a formação da Wagner às Forças 
Armadas da RCA. 
A Síria constitui outro exemplo onde objetivos políticos e económicos são prosse-
guidos pela Wagner. Ao mesmo tempo que elementos da empresa deram proteção 
ao próprio presidente sírio durante os combates com os grupos internos de oposi-
ção, outra empresa do grupo da Wagner, a Kapital, celebrou contratos de explora-
ção de gás e petróleo com o próprio governo sírio (Mackinnon, 2021b). No Sudão, 
a presença da Wagner tem na exploração das minas de ouro a sua componente 
principal, explorando as fragilidades do governo no setor da segurança e da defesa 
do território sudanês e ministrando treino às próprias Forças Armadas (Dalaa e 
Aksoy, 2021). 
O alargamento dos instrumentos de soft power é também visível no mid abroad. Para 
além da aquisição de órgãos de comunicação social nacionais e da expansão das 
plataformas de comunicação russas, em particular a cadeia de notícias internacio-
nal Russian Today (RT) e do site de notícias e rádio Sputnik, a influência russa é feita 
igualmente através da indústria cinematográfica. Voltando à RCA, encontra-se em 
antestreia o filme “Tourist”9 – um filme de guerra russo, que pretende reforçar a 
imagem russa junto da população. Nas ruas da capital Bangui podem ser vistos 
diversos cartazes com slogans tais como a “República Centro-Africana de mãos 
dadas com a Rússia” (Eckel, 2019). Segundo Pildegovičs, VanSant e Hanley (2019), 
existem oito narrativas referentes às atividades russas no domínio da informação 

8	 Para além da liderança da empresa Wagner, este oligarca russo é ainda principal responsável 
pelas empresas Concord Management and Consulting LLC e Concord Catering e da empresa 
de Internet Research Agency LLC, que se ocupa de atividade de troll farm com sede em São 
Petersburgo. Estas empresas foram condenadas, em 2018, pela justiça norte-americana por 
terem interferido, através de ações de propaganda e de desinformação nas eleições americanas 
de 2016 (Alba, 2020; USA, 2018).

9	 https://www.youtube.com/watch?v=lcMt3-z-2WQ [idem]

Marco Cruz e Sandra Fernandes



	 103	 Nação e Defesa

em território centro-africano, sendo elas: a Rússia capacita a RCA; traz a paz à RCA; 
o Ocidente destabiliza a RCA; o Ocidente é um colonizador; a Rússia apoia o pan-
africanismo; a Rússia fomenta o desenvolvimento da RCA; e não confie nos órgãos 
de comunicação social ocidentais.
Além do interesse económico, a atuação da Rússia nas regiões do “estrangeiro 
intermédio” tem por base a sua afirmação internacional, alargando assim o seu 
peso nos processos de negociação e de mediação que vierem a ser realizados nestes 
espaços. Este fator permite inclusivamente aumentar a margem de entendimento 
nos espaços geográficos mais próximos do “estrangeiro próximo”. A novidade das 
prioridades dadas por Moscovo a estes espaços parece ser a aplicação de instru-
mentos que relevam o poder de atração russo muito além das comunidades russas. 
Se, no caso do período da Guerra Fria, as questões ideológicas, relacionadas com o 
modelo político do socialismo comunista, constituíram um elemento central para a 
expansão soviética, o soft power russo é hoje em dia igualmente eficiente, incluindo 
uma panóplia muito alargada de instrumentos, físicos e digitais, que fazem da Rús-
sia um ator relevante, ao nível político, económico, social e militar nestes espaços 
geográficos intermédios. 

3. O Far Abroad Russo: o Anti-americanismo nas Américas

A atuação da Rússia nos espaços mais afastados, em particular na América Central, 
resulta ainda das ligações de alguns dos Estados dessas regiões com a antiga União 
Soviética. Para além do regime cubano, destacam-se a Nicarágua e Venezuela.  
A atuação de Moscovo nestes países não tem a ambição de outrora, porém alimenta 
grande parte dos objetivos da Rússia em manter o estatuto de potência global, sem 
o ser efetivamente.10 A par da capacidade nuclear e do lugar que ocupa no CSNU, 
enquanto membro permanente, a influência russa no continente americano dá 
suporte à narrativa de Putin de afirmação em termos internos e internacionais. Esta 
questão assumiu um especial significado a partir da altura em que o anterior presi-
dente norte-americano, Barack Obama, se referiu à Rússia como uma potência 
regional, condicionando, dessa forma, a ambição russa (Borger, 2014). 
Para os regimes desses países do continente americano, a ligação à Rússia surge não 
apenas para contrabalançar o poder americano em todo o continente, que se iniciou 
historicamente com a doutrina Monroe (1823), mas igualmente para manter, na 
maior parte dos casos, à força, os respetivos regimes. A Venezuela é um exemplo 
do apoio dado pelo Kremlin ao atual presidente Nicolás Maduro. A crise política 

10	 A este respeito importa ler o artigo de Luís Tomé (2018). 
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que teve início em 2013, com o governo em profunda crise de legitimidade interna, 
recorrendo à extrema violência para controlar as diversas manifestações e detendo 
os principais líderes da oposição, conheceu um importante desenvolvimento no 
início de 2019, quando o presidente da Assembleia Nacional, Juan Guaidó, se auto-
proclamou presidente interino da Venezuela, enquanto o país estivesse em processo 
de transição de poder. 
Em termos internacionais, existiu uma divisão relativamente ao reconhecimento do 
presidente da Venezuela. Maduro teve na Rússia um aliado de peso, a par do 
regime chinês, continuando dessa forma a manter o seu poder internamente. Este 
apoio político declarado da Rússia inclui a projeção de militares russos, no sentido 
de apoiar elementos das Forças Armadas venezuelanas, também elas muito fragili-
zadas e divididas em relação ao reconhecimento do presidente do país. 
Em termos militares, a proximidade com a Venezuela não é novidade, dado o for-
necimento de armamento russo ao regime de Hugo Chávez. Em 2008, meios mili-
tares russos participaram no exercício naval realizado no mar da Caraíbas, em 
particular o avião bombardeiro estratégico TU-160 (Romero e Levy, 2008). O exer-
cício teve como objetivo principal posicionar Moscovo face a Washington no con-
texto das designadas revoluções coloridas, que punham em causa áreas de interesse 
direto de Moscovo – Ucrânia e Geórgia –, além do próprio governo russo (Orozco 
e Llana, 2008; Petersen, 2008). Durante a crise política venezuelana, de 2019, foi 
reportada a presença de aeronaves militares russas, Antonov-124, num aeroporto 
secundário de Caracas, que, para além de material militar, transportavam igual-
mente militares russos (BBC, 2019). 
Em resultado da ligação política, também em termos económicos a Rússia está 
muito próxima da Venezuela, no âmbito do setor energético e da venda de arma-
mento militar. Sendo o maior produtor mundial de petróleo, a Venezuela viu as 
empresas de energia russas a reforçarem as suas posições nos locais de explora-
ção. A Rosneft, empresa detida e controlada pelo Estado russo, tem recebido, 
através da operação conjunta (joint venture) com a Petróleos de Venezuela S.A. 
(PDVSA)11, lucros avultados (Lowe e Sagdiev, 2019). Apesar das expetativas terem 
ficado aquém do inicialmente esperado, os apoios estatais do governo venezue-
lano suportaram os elevados lucros da empresa russa na exploração de petróleo 
venezuelano. 
A Venezuela é, também, um importante parceiro comercial para a venda de arma-
mento russo. Em 2019, Caracas adquiriu, por 10 mil milhões de dólares, 36 caças de 
combate Su-30MK2 (Roblin, 2019). Embora os dados oficiais sejam escassos em 

11	 “Rosneft has become Venezuela’s largest oil trader, taking 66 percent of PDVSA oil exports in 
August 2019, up from 44% in July” (Herbst e Marczak, 2019).
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relação ao investimento militar, algumas fontes indicam que, desde 2015, o país tem 
aumentado o seu investimento em equipamento e armamento, uma tendência que 
já vinha a ser verificada desde 2006, altura em que o país era ainda governado por 
Hugo Chávez. O recurso ao programa financiado diretamente pelo Banco Estatal e 
pela petrolífera Petróleos de Venezuela, S.A. (PDVSA), Fondo de Desarrollo Nacio-
nal S. A. (FONDEN), tem permitido esse aumento constante. Estas aquisições são 
feitas em grande parte à indústria russa e chinesa, apesar das discrepâncias serem 
ainda muito elevadas em favor da Rússia (Tian e Silva, 2019). 
É também através do armamento que a Rússia influencia a Nicarágua, outro dos 
países da América Central com grande proximidade política a Moscovo. A presença 
histórica de Moscovo na Nicarágua, em particular na década de 1980, no apoio 
dado às revoluções populares sandinistas, tem permitido aos dois países estabele-
cerem relações económicas e políticas. Além de programas de aquisição e de 
modernização de capacidades militares, a cooperação entre russos e nicaraguenses 
faz-se também ao nível da formação militar e da proteção civil. 
Esta proximidade entre os dois governos foi manifestada em 2008, quando Daniel 
Ortega apoiou a Rússia na declaração de independência unilateral da Abecásia e da 
Ossétia do Sul (Chaguaceda, 2019). O mesmo aconteceu em 2014 em relação à inva-
são da Rússia na Crimeia. Também aqui a Nicarágua reconheceu esta anexação 
como legítima, afirmando publicamente que o território da Crimeia faz parte da 
Rússia. Para além de Manágua, juntaram-se a este reconhecimento a Venezuela, a 
Coreia do Norte, o Afeganistão, a Síria e Cuba (Bender, 2016).
O governo cubano é também historicamente próximo da Rússia. O papel desempe-
nhado por Havana durante a Guerra Fria, sendo inclusivamente palco de uma das 
principais crises desse período, a designada crise dos mísseis de Cuba de 1962, teve 
uma continuidade ao longo dos anos, mesmo quando o seu líder, Fidel Castro, 
deixou o poder. As questões económicas têm uma elevada expressão, através da 
componente da energia e do armamento. Em 2009, foi anunciado um contrato de 
exploração de petróleo nas águas profundas da zona económica exclusiva de Cuba, 
uma operação conjunta entre a empresa russa Zarubezhneft e a empresa cubana 
Cubapetroleo (BBC, 2009). Em maio de 2021, Vladimir Putin convocou o recém-
-eleito líder do Partido Comunista Cubano, Miguel Diaz-Canel, para o desenvolvi-
mento de uma parceria estratégica, inclusivamente no combate coordenado à 
pandemia Covid-19 (AFP, 2021).
Em resultado das relações privilegiadas com estes países do far abroad, a Rússia 
procura criar condições para influenciar a zona geográfica mais sensível para a 
segurança dos EUA, o seu próprio near abroad. Por razões diferentes, os Estados 
desta região têm o mesmo valor estratégico para os norte-americanos que os russos 
atribuem ao seu “estrangeiro próximo”, acima mencionado. Na visão de Moscovo, 
ao mesmo tempo que os EUA procuram influenciar a “zona de interesse vital” 
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russa, também esta deve exercer influência nos países hostis a Washington (Perera, 
2021; Weiss, 2022; O’Connor, 2022). 
Assim, para além da obtenção dos benefícios económicos, relacionados com a ener-
gia e com o armamento, em termos geopolíticos a interferência da Rússia no seu 
“estrangeiro distante” tem dois objetivos essenciais. O primeiro consiste em procu-
rar aumentar a sua margem de negociação com os EUA em assuntos e áreas geo-
gráficas mais críticas para a Rússia. A este respeito, as atuações da Rússia na Crimeia 
e na Geórgia – Ossétia do Sul e Abecásia – tiveram eco nas relações com os países 
centro-americanos mais próximos de Moscovo. 
O segundo objetivo estratégico de Moscovo diz respeito ao aporte que a influência 
russa nestas regiões atribui à ambicionada capacidade global da Rússia. A interven-
ção russa procura, assim, colocar o país no mesmo patamar de potências globais, 
designadamente dos EUA e da China, sem ter o potencial económico e humano 
destes dois Estados. Além disso, a proximidade e a influência de Moscovo junto 
dos governos dos Estados da América Central “alimentam” a narrativa de uma 
Rússia detentora de uma estratégia e ambição global, recuperando o legado sovié-
tico (Gurganus, 2018; Berg e Brands, 2021, p. 11).

Conclusão 

Os três diferentes anéis geográficos russos – “estrangeiro próximo”, “estrangeiro 
intermédio” e “estrangeiro distante” – têm nos objetivos e interesses do Kremlin o 
seu principal elemento diferenciador. Moscovo empenha-se política e militarmente 
de forma distintiva, sendo que a margem de negociação em relação aos diferentes 
espaços geográficos é proporcional à distância geográfica. Se, por um lado, existe 
pouca (ou nenhuma) tolerância em relação aos objetivos do seu “estrangeiro pró-
ximo”, dada a importância que esta região assume para a segurança da Rússia e 
para a própria sobrevivência do Kremlin, por outro lado, no seu “estrangeiro inter-
médio” e “longínquo”, Vladimir Putin procura reforçar a posição russa no sistema 
internacional, enquanto potência global. A influência que Moscovo tem nos Estados 
que compõem estes dois anéis mais afastados é igualmente usada nas disputas com 
as potências ocidentais, na medida em que servem como contrapeso às tensões nos 
espaços mais próximos da sua fronteira. 
No seu “estrangeiro próximo”, a Rússia está disponível para aplicar todos os seus 
meios, incluindo os militares. Este aspeto é central na atualidade, dadas a escalada 
das tensões com a potências ocidentais em relação à Ucrânia e a guerra iniciada a 
24 de fevereiro de 2022. Mesmo quando o cenário de invasão russa estava ainda 
afastado, apesar da forte concentração de militares russos na fronteira ucraniana 
(Smith, Shabad e Pettypiece, 2022), vislumbrava-se que a aproximação e a even-
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tual abertura do processo de integração da Ucrânia na NATO levaria, certamente, 
a uma reação extremamente agressiva por parte da Rússia. De igual modo, uma 
alteração política na Bielorrússia hostil ao Kremlin, levará a semelhante retaliação. 
As políticas de alargamento da NATO e, em menor escala da UE, são assim vistas 
como uma interferência das potências ocidentais em objetivos vitais russos. 
Para além das questões económicas, a intervenção da Rússia no seu “estrangeiro 
intermédio” e “longínquo”, onde tem combatido com forças regulares e irregula-
res, orienta as prioridades de Moscovo de se assumir como potência relevante à 
escala global, procurando mitigar as suas vulnerabilidades próprias, relacionadas 
em grande parte com a anémica demografia e economia. Nestes dois anéis regio-
nais, a Rússia assume-se como um ator de peso, que as restantes potências oci- 
dentais, africanas e asiáticas, devem ter em conta para a resolução de conflitos e 
para concretizar os seus próprios interesses. É com base nesta necessidade que o 
Kremlin alarga o seu poder de negociação para o espaço mais próximo, dando 
entendimento à procura de Moscovo em “fechar” a questão ucraniana, através da 
garantia, por Tratado, e por declaração de guerra, de que a Ucrânia nunca fará 
parte da NATO. 
Numa altura em que Washington está profundamente empenhado em conter a 
China na região do Indo-Pacífico, a Rússia procura explorar não só as oportuni- 
dades criadas pelo vazio de poder deixado em algumas regiões tradicional- 
mente mais influenciadas pelas potências ocidentais, mas sobretudo a sua impor-
tância estratégica para esta disputa, explorando vantagens de ambos os lados e 
trazendo para o tabuleiro geopolítico as questões consideradas vitais do “estran-
geiro próximo”. 
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Resumo

Partindo de uma análise da doutrina interna-
cional em torno da conceptualização do ciber-
terrorismo, pretende-se com este artigo aferir 
se a Lei n.º 52/2003 prevê e pune também esta 
forma de aparecimento de terrorismo. As inú-
meras aceções de ciberterrorismo podem ser 
reconduzidas a ciberterrorismo em sentido 
estrito ou ciberterrorismo em sentido amplo. 
A lei portuguesa, ainda que não tomando 
uma posição evidente sobre esta distinção, 
consagra a previsão e punição de ambas as 
modalidades.

Palavras-chave: Terrorismo; Ciberterrorismo; 
Ciberespaço; Internet.

Abstract
Cyber-terrorism and the Counter-Terrorism 
Act

Starting from an analysis of the international 
doctrine on the conceptualization of cyber-terror-
ism, the aim of this article is to assess whether Law 
no. 52/2003 also foresees and punishes this form of 
terrorism. The countless meanings of cyberterror-
ism may be reconducted to cyberterrorism in a 
strict sense or cyberterrorism in a broad sense. The 
Portuguese law, although not taking a clear posi-
tion on this distinction, foresees and punishes both 
modalities.

Keywords: Terrorism; Cyberterrorism; Cyber-
space; Internet.
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Introdução

O fenómeno do terrorismo é complexo, poliédrico e permeável ao tempo e espaço. 
Em parte, reside aqui, no seu lastro histórico – do regime de la terreur ao terrorismo 
contemporâneo –, a explicação para a ausência de uma definição consensual do que 
seja terrorismo. No contexto de uma longevidade assinável, o terrorismo corpori-
zou-se em manifestações que nem sempre se revestiram de idênticas características, 
pois se mostraram sensíveis às específicas condições sociopolíticas, jurídicas e cul-
turais da época. Estas dissonâncias historicamente propiciadas geraram dúvidas e 
incertezas, ainda hoje presentes, sobre os seus exatos contornos.
Acresce igualmente que a existência e feições do terrorismo dependem em grande 
medida do seu observador, pois “a própria palavra torna-se um teste decisivo para 
crenças arraigadas, de modo que uma breve conversa sobre assuntos terroristas 
com quase qualquer pessoa revela uma visão de mundo especial, uma interpreta-
ção da natureza do homem e um vislumbre de um futuro desejado” (Bell, 1978). 
Ideia que se percebe de forma cristalina na consagrada expressão “aquele que é 
terrorista para uma pessoa é combatente da liberdade para outra” (Laqueur, 1987).

1. As Feições do Ciberterrorismo

Um consenso em torno do que o terrorismo é traz consigo um alinhamento, por 
mínimo que seja, de entendimentos em domínios que são inerentemente polariza-
dores como a religião, a ideologia ou a política. Não é por isso de todo surpreen-
dente que, diante de esta dificuldade conceptual (Marsili, 2019), apelidada por 
Brian Jenkins (2004) de “triângulo das Bermudas” onde “conferências inteiras se 
afundaram sem deixar rasto”, se assista a um certo fatalismo e resignação por parte 
de certa doutrina (Schmid. 2004). 
Uma das suas vozes mais audíveis é Walter Laqueur. Nas suas palavras, “[n]
enhuma definição abrangente jamais será encontrada pela simples razão de que 
não há um terrorismo, mas houve muitos terrorismos, muito diferentes no tempo e 
no espaço, na motivação e nas manifestações e objetivos” (Laqueur, 2007).
Sinteticamente, serão seis os argumentos explicativos desta dificuldade conceptual 
de terrorismo: complexidade do fenómeno; confusão acerca de relação entre terror 
e terrorismo; multiplicidade de alvos; diversidade de públicos para quem os atos 
terroristas são praticados; confusão entre terrorismo e demais formas de violência 
política; e a multiplicação de tipos de terrorismo (Alex Schmid, 2020).
Em certa medida, o reconhecimento da dificuldade – ou mesmo impossibilidade – 
de definição do terrorismo aparenta ser contraintuitivo. “A maioria das pessoas”, 
diz-nos Gus Martin (2011), “tem um entendimento instintivo de que o terrorismo é 
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violência politicamente motivada, usualmente dirigida a alvos fáceis, isto é, alvos 
civis ou pertencentes a entidades governamentais administrativas, com uma inten-
ção de afetar (aterrorizar) um público-alvo”. Isto é, para o cidadão comum não se 
apresentará como particularmente difícil dizer o que constitui terrorismo. No 
entanto, esta aparente facilidade esbarra com a realidade da sua operacionalização, 
ou melhor, a tentativa da sua concretização. Apodítico neste sentido é o estudo de 
Alex Schmid e Albert Jongman (2005) onde foram reunidas 109 definições de terro-
rismo e identificados 22 elementos definitórios que se repetiam nessas definições, 
por exemplo, violência (em 83,5% das definições), político (65%), terror/medo 
(51%), ameaça (47%), entre outros. Anos mais tarde, o mesmo Alex Schmid (2011) 
apresenta uma nova lista de definições, que desta vez ultrapassa as 250.
A falta de uma definição consensual do terrorismo acarreta consequências negati-
vas. Ben Saul (2021) aponta essencialmente duas: o declínio na eficiência da inves-
tigação e repressão do terrorismo; inconsistência com o direito internacional 
humanitário e o direito internacional dos direitos humanos. 
Com a primeira das referências, o que o autor pretende sublinhar é que uma defi-
nição consensual sobre o terrorismo contribui, a montante, para uma harmonização 
normativo-substantiva entre as diferentes ordens jurídicas nacionais e, a jusante, 
permite a utilização de mecanismos de cooperação judiciária internacional em 
matéria penal. A inexistência de tal consenso, a contrario, “prejudica a cooperação 
interestatal para trazer terroristas «à justiça»” (Ben Saul, 2021), o que pode originar 
situações de impunidade. Além disso, põe em cheque uma observância rigorosa do 
direito internacional dos direitos humanos e do direito internacional humanitário. 
Seja porque o princípio da legalidade criminal é posto em causa, ao nível estatal, 
quando o legislador nacional opta por uma definição que não é suficientemente 
precisa ou clara, seja porque, noutras ocasiões, a incriminação do terrorismo é de 
tal forma excessiva que redunda em discriminação ou limitação de liberdades polí-
ticas. Ou ainda, já no domínio do direito internacional humanitário, as consequên-
cias advenientes da incerteza de delimitação de fronteira entre terrorismo e 
hostilidades levadas a cabo por grupos armados não estatais. 
Igualmente interessantes é o contributo de James Dorsey (2017) a propósito da crise 
do Golfo de 2017, com o qual enaltece aquele que, a seu ver, constitui ponto funda-
mental nas relações internacionais: “a ausência de uma definição consensual de 
terrorismo que permite aos autocratas abusar dos esforços de combate ao extre-
mismo, reprimindo os críticos não violentos e a capacidade dos pequenos estados 
de traçarem o seu próprio rumo e darem socos acima do seu peso”. No seu enten-
der, esta ausência tem permitido a líderes autoritários “suprimir [em] brutalmente 
direitos humanos básicos, incluindo as liberdades de expressão e dos meios de 
comunicação social, e colocar[em] dezenas de milhares de críticos não violentos 
atrás das grades” (James Dorsey, 2017).
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Um outro autor, Boaz Ganor, configura a definição de terrorismo como uma arma 
contraterrorista. Com isto quer significar que “sem uma definição de terrorismo, é 
impossível formular ou aplicar acordos internacionais contra o terrorismo”, impos-
sibilitando-se “a responsabilização de países que apoiam o terrorismo” ou a 
“tomada de passos para combater organizações terroristas e os seus aliados” (Boaz 
Ganor, 2002).
Igual dificuldade se descobre na delimitação e explicitação do conceito de ciberter-
rorismo. “Se perguntar a 10 pessoas o que é «ciberterrorismo», receberá pelo menos 
nove respostas diferentes!”, como bem ilustram Gordon e Ford (2002).
Num importante estudo de 2015, dirigido por Lee Jarvis e Stuart Macdonald, foram 
questionados 118 investigadores académicos sobre as “áreas de consenso, discor-
dância e ambiguidade nas questões conceptuais nucleares no termo ciberterro-
rismo” (Jarvis e Stuart Macdonald, 2015). Concluíram que, apesar da maioria estar 
de acordo sobre a utilidade de uma definição específica de ciberterrorismo para os 
responsáveis políticos e investigadores, não foi possível senão apenas uma aproxi-
mação a essa definição. Foram identificados, pela maioria dos respondentes, alguns 
elementos do ciberterrorismo: motivos políticos ou ideológicos, meios ou alvos 
digitais e a produção do medo. Mas sem um qualquer acordo sobre uma formula-
ção exata do que seja ciberterrorismo. Neste particular, é relevante invocar as pro-
postas de três autores: Dorothy Denning, Mark Pollitt e Barry Collin.
De acordo com Dorothy Denning (2000):

“Ciberterrorismo é a convergência de ciberespaço e terrorismo. Refere-se aos ataques 
ilícitos, ou sua ameaça, dirigidos contra computadores, redes e informação aí arma-
zenada com o propósito de intimidar ou coagir um governo ou a sua população por 
razões políticas ou sociais. Ademais, para ser qualificado como ciberterrorismo, um 
ataque deve ocasionar violência contra pessoas ou propriedade, ou pelo menos cau-
sar dano suficiente para gerar medo. Serão exemplos de ciberterrorismo os ataques 
que resultem em morte, ofensa à integridade física, explosões ou danos económicos 
severos. Ataques sérios contra infraestruturas críticas poderão ser atos de ciberterro-
rismo, dependendo do seu impacto. Já não o serão atos que interfiram com serviços 
não essenciais ou que constituam apenas um incómodo dispendioso”.

Mais recentemente, em 2007, a mesma autora revisita o conceito de ciberterrorismo 
do seguinte modo:

“Ciberterrorismo é um termo usualmente empregado para descrever ataques infor-
máticos altamente lesivos ou ameaças de ataques por atores não-estatais contra siste-
mas de informação conduzidos para intimidar ou coagir governos ou sociedades na 
procura de objetivos políticos ou sociais. É a convergência de terrorismo com ciberes-
paço, onde o ciberespaço constitui o meio de execução do ato terrorista. Em vez de 
cometer atos de violência contra pessoas ou propriedade física, o ciberterrorista 
comete atos de destruição e disrupção contra propriedade digital. (...)
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Para ser categorizado como ciberterror, um ciberataque deve ser suficientemente 
destrutivo e disruptivo para gerar medo comparável ao que resulta de atos físicos de 
terrorismo, e deve ser praticado por motivos sociais e políticos. Ataques [contra 
infraestruturas críticas] (...) que causem mortes, ofensas à integridade física, falhas de 
energia, quedas de aviões, contaminação de água, ou perdas bancárias de milhares de 
milhões de dólares são exemplos” (Denning, 2007).

Já Mark Pollitt (1998) entende que “[o] ciberterrorismo é o ataque premeditado e 
politicamente motivado contra a informação, sistemas informáticos, programas de 
computador e dados que resulte em violência contra alvos civis por grupos subna-
cionais ou agentes clandestinos”. Nos antípodas da complexidade destas definições 
situa-se aqueloutra de Barry Collin (autor da palavra ciberterrorismo): “a conver-
gência entre cibernética e terrorismo” (Iqbal, 2004). 
Procurando sistematizar as inúmeras aceções de ciberterrorismo, podemos recon-
duzi-las a uma de duas: ciberterrorismo em sentido estrito ou ciberterrorismo em 
sentido amplo (Jarvis e Stuart Macdonald, 2015; Brunst, 2009; O’Brien, 2021). 
Genericamente reconduzem-se à primeira classe de ciberterrorismo as definições 
segundo as quais o ciberterrorismo corresponde a ataques politicamente motivados 
contra sistemas de informação dos quais resultem lesões em alvos civis. Precisa-
mente a já referida definição de Mark Pollitt (1998) constitui um exemplo paradig-
mático de ciberterrorismo em sentido estrito. Do mesmo tipo de ciberterrorismo 
estaremos a falar mesmo quando, ainda que ao abrigo de uma nomenclatura não 
totalmente coincidente, se proceda a um ligeiro alargamento do seu âmbito de sig-
nificado. Anna-Maria Talihärm (2010), por exemplo, refere-se a ciberterrorismo 
orientado para o alvo (target-oriented cyberterrorism), em contraposição a ciberterro-
rismo orientado para os meios (tool-oriented cyberterrorism), como “todos os ataques 
política ou socialmente motivados contra computadores, redes e informação, prati-
cados por intermédio de outros computadores ou fisicamente, quando causem 
derramamento de sangue ou danos graves, ou medo”.
De ciberterrorismo em sentido amplo estaremos a falar quando esteja em causa a 
utilização de meios tecnológicos por terroristas ou organizações terroristas ou, mais 
especificamente, o “uso da internet para propósitos terroristas” (Brunst, 2009). 
Neste incluem-se atividades tão diversas quanto as de recolha de fundos para uti-
lização na prática de atos terroristas, de recrutamento, de propaganda, de comuni-
cação, entre outras (Jarvis e Stuart Macdonald, 2015).
A opção por uma ou outra aceção de terrorismo acarreta consigo profundas diferen-
ças no que concerne ao reconhecimento da atualidade da ameaça terrorista, defi- 
nição de estratégias de prevenção e, naturalmente, de repressão do fenómeno. 
Tendencialmente quem defenda uma visão mais restrita de ciberterrorismo dirá 
que até aos dias de hoje não se registou nenhum ato de ciberterrorismo (Clough, 
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2010; Sieber, 2004). A título de exemplo, Maura Conway (2014) contesta a realidade 
do ciberterrorismo – “[n]enhum ato de ciberterrorismo aconteceu até aos dias de 
hoje” –, pois para que um ato seja cunhado de ciberterrorista terá de comprovar-se 
a presença de motivos políticos e o uso de violência, ou pelo menos a sua ameaça. 
Para a autora sobressaem quatro razões explicativas da inexistência de ciberterro-
rismo: custo, complexidade, destruição e impacto mediático. No seu entender, a 
tarefa de planeamento e execução de atos ciberterroristas é bastante dispendiosa 
(custo) (em sentido contrário, Weimann, 2005) e demanda conhecimentos técnicos 
aprofundados que os membros de organizações terroristas não possuem (comple-
xidade); o potencial de produção de danos por atos ciberterroristas é mais reduzido 
(destruição) e mediaticamente não são apelativos, pois não têm a mesma “teatrali-
dade” que atos terroristas convencionais (impacto mediático).
Pelo contrário, se se assumir uma visão mais expansiva de ciberterrorismo, não 
sobressairá qualquer dúvida sobre a sua realidade, embora se atenue a fronteira 
com a mera cibercriminalidade e com isso se preste a uma confusão terminológica 
e conceptual. Razão essa pela qual Maura Conway (2002) rejeita tal elasticidade do 
conceito de ciberterrorismo. A seu ver, para que determinado ciberataque possa 
adquirir o epíteto de terrorista tem de ter subjacente uma motivação política e, 
concomitantemente, provocar medo/terror como consequência de mortes e/ou 
destruição em larga escala. Acaba por concluir que “[n]o que concerne à distinção 
entre uso terrorista de tecnologias da informação e terrorismo envolvendo tecnolo-
gia informática como arma/alvo, apenas o último pode ser definido como ciberter-
rorismo. O «uso» terrorista de computadores como facilitador das suas atividades, 
seja para propaganda, comunicações, ou outros propósitos, é apenas isso: «uso»” 
(Maura Conway, 2002).
Ainda que James Holt (2012) concorde que, partindo das definições mais restri- 
tas de ciberterrorismo, em particular as que integram elementos como a produ- 
ção de medo ou de danos físicos, até aos dias de hoje não se assistiu a nenhum  
ato ciberterrorista, acrescenta igualmente que “embora não haja uma defini- 
ção única acordada para o ciberterror, é claro que este termo deve encapsular  
uma maior gama de comportamentos do que o terror físico devido à natureza 
dicotómica do ciberespaço também como veículo de comunicações e como meio 
de ataque. Definições mais abrangentes, tais como as fornecidas pela Britz[1] e 

1	 “[Ciberterrorismo pode ser definido como a] a disseminação premeditada, metodológica, ideo-
logicamente motivada de informação, facilitação da comunicação, ou, ataque contra alvos físi-
cos, informação digital, sistemas informáticos, e/ou programas informáticos que se destinam a 
causar danos sociais, financeiros, físicos ou psicológicos a alvos e audiências civis com o pro-
pósito de afetar mudanças ideológicas, políticas ou sociais; ou qualquer utilização da comuni-
cação ou informação digital que facilite tais ações direta ou indiretamente” (Britz, 2009).
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Foltz[2], proporcionam um quadro muito mais abrangente para explorar as formas 
como os grupos extremistas utilizam a tecnologia para apoiar as suas várias agen-
das” (James Holt, 2012). 
Assumindo uma definição mais abrangente de ciberterrorismo então a conclusão 
só pode ser uma: “[o] ciberterrorismo é real e constitui uma ameaça” (Foltz, 2012). 
Um fenómeno que pode corporizar-se nas mais diversas formas, como por exemplo 
a interferência ou perturbação do normal funcionamento de infraestruturas críti-
cas, o acesso, interceção ou modificação não autorizada de dados informáticos, a 
desinformação, entre outras3. 

2. Porquê o Ciberespaço?

O ciberespaço enquanto expressão foi popularizado na década de 80 por William 
Gibson. No romance intitulado Neuromancer, descrevia o ciberespaço como uma 
“alucinação consensual experienciada diariamente por milhares de milhões de ope-
radores legítimos, em todas as nações, por crianças a quem são ensinados conceitos 
matemáticos... Uma representação gráfica de dados extraídos dos bancos de todos 
os computadores do sistema humano. Uma complexidade impensável. Linhas de 
luz que se estendem no não-espaço da mente, clusters e constelações de dados. 
Como as luzes da cidade, afastando-se” (Gibson, 1984). 
Apelando a uma definição mais recente de ciberespaço, poder-se-á dizer que é um 
“ambiente complexo resultante da interação de pessoas, software e serviços na 
Internet através de dispositivos tecnológicos e redes a ela ligados, que não existe 
em nenhuma forma física” (ISO/IEC 27032:2012).
Alguns fatores explicam a especial adequação do ciberespaço para a prática de 
condutas criminosas. São eles a escala, acessibilidade, anonimato, portabilidade e 
transferibilidade, alcance global e ausência de guardiães capazes (Clough, 2010)4. 
No ciberespaço confluem milhares de milhões de utilizadores e dispositivos, distri-
buídos numa escala global, o que exponencia as oportunidades criminosas e as 
eleva a um patamar inédito se tivermos como referencial o contexto analógico 
(escala). O que se tornou possível com a democratização do acesso às novas tecno-

2	 “[U]m ataque ou ameaça de ataque, motivado politicamente, destinado a: interferir com o fun-
cionamento político, social ou económico de uma organização ou país de um grupo; induzir 
violência física ou uso injusto do poder; ou em conjunto com uma ação terrorista mais tradicio-
nal” (Foltz, 2012).

3	 Bryan Foltz (2012) defende, no entanto, que o uso de internet como meio de planeamento ou 
preparação de atos terroristas – p. ex. compra de bilhetes de avião ou localização de alvos – não 
podem ser tidos como atos ciberterroristas. 

4	 Autor que é seguido de perto na explicitação dos referidos fatores.
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logias (acessibilidade). A simplificação da utilização de dispositivos informáticos 
– p. ex. computadores, smartphones e tablets –, a diminuição dos custos de produção, 
distribuição e acesso aos mesmos, bem como o progressivo incremento da literacia 
digital contribuem significativamente para que isto acontecesse. O distanciamento 
espácio-temporal entre o agente do crime e a vítima e a instrumentalização da tec-
nologia em vista à ocultação da identidade do agente são aspetos incontornáveis 
desta realidade digital. Com relativa facilidade se encontram ferramentas como 
caixas de correio temporárias, proxies, redes privadas virtuais, aplicações de envio 
de mensagens encriptadas ou criptomoedas que, em maior ou menor medida, 
garantem privacidade e anonimato (Weimann, 2005) aos seus utilizadores (anoni-
mato). A portabilidade e transferibilidade referem-se, por sua vez, à miniaturização 
dos dispositivos informáticos e à evolução avassaladora da sua capacidade de pro-
cessamento, transmissão e alojamento de dados informáticos. Indubitavelmente se 
torna mais simples o planeamento e execução de condutas criminosas com o 
advento de sistemas de informação verdadeiramente móveis como, por exemplo, 
os smartphones (portabilidade e transferibilidade). A exploração do ciberespaço com 
um propósito criminoso aproveita a fluidez geográfica do mesmo. Ocorre uma 
autêntica desconstrução do entendimento tradicional das noções de espaço e 
tempo, na exata medida em que o distanciamento físico e o investimento temporal 
necessário para o suprir perdem todo o seu sentido. De um ponto de vista tecnoló-
gico-comunicacional é praticamente indiferente o local onde o agente e vítima se 
encontram (Weimann, 2005). Basta uma conexão à internet (alcance global). O que 
se traduz numa enorme dificuldade prática no desenvolvimento de investigações 
criminais eficazes e na articulação entre autoridades judiciárias e policiais dos 
vários países envolvidos, cujas ordens jurídicas se regem por paradigmas clássicos 
de territorialidade e soberania nacional em matéria de exercício da ação penal. 
Quanto a este aspeto é esclarecedor Jonathan Clough (2010) ao afirmar que “[t]al 
como no ambiente offline, não é prático nem desejável que a polícia esteja em todo 
o lado. O papel de «guardião» deve ser partilhado com outros em toda a comuni-
dade, quer se trate de pais que monitorizam a utilização da Internet pelos seus 
filhos, de instituições financeiras que procuram transações suspeitas ou de admi-
nistradores de sistemas que detetam intrusões na rede. Todos desempenham um 
importante papel de tutela, tal como os grupos industriais e os reguladores gover-
namentais. Os ISP são particularmente significativos, sendo efetivamente os guar-
diões dos dados na Internet”.

3. Ciberterrorismo no Contexto da Lei de Combate ao Terrorismo

Dando cumprimento à Decisão-Quadro 2002/475/JAI do Conselho, de 13 de junho 
de 2002, relativa à luta contra o terrorismo, foi aprovada no nosso ordenamento 
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jurídico a Lei n.º 52/20035. Apesar das sucessivas alterações que foi sofrendo – sendo 
a mais recente aquela que decorreu da Lei n.º 79/2021 –, o seu objeto manteve-se 
desde o seu início: a previsão e punição de atos e organizações terroristas. 
Mais rigorosamente, o legislador português prevê a incriminação das organizações 
terroristas (Artigo 2.º e 3.º), dos atos terroristas em sentido próprio (Artigo 4.º, n.º 1 
e 2), incitamento público à prática de atos terroristas (Artigo 4.º, n.º 3 e 4), acesso a 
mensagens de incitamento público à prática de atos terroristas com propósito de 
recrutamento (Artigo 4.º, n.º 5), recrutamento para a prática de atos terroristas 
(Artigo 4.º, n.º 6), treino para a prática de atos terroristas (Artigo 4.º, n.º 7), apologia 
pública da prática de atos terroristas (Artigo 4.º, n.º 8 e 9), viagem de treino para a 
prática de atos terroristas (Artigo 4.º, n.º 10), viagem para a prática de atos terroristas 
ou adesão a organizações terroristas (Artigo 4.º, n.º 11), apoio a viagem para a prática 
de atos terroristas ou adesão a organizações terroristas (Artigo 4.º, n.º 12), terrorismo 
internacional (Artigo 5.º) e financiamento do terrorismo (Artigo 5.º-A). 
Numa leitura mais atenta dos Artigos 2.º e 3.º ressalta imediatamente o facto de 
não haver qualquer referência a motivações religiosas, políticas ou ideológicas 
(Ganor, 2001). Conjugando as referidas normas retira-se a seguinte definição de 
terrorismo: prática de um ato contra a vida, a integridade física ou liberdade das 
pessoas, contra a segurança dos transportes e das comunicações, de produção 
dolosa de perigo comum, de perturbação grave ou distribuição de infraestruturas 
críticas, de investigação e desenvolvimento de armas biológicas ou químicas, ou 
de emprego de energia nuclear, armas de fogo, biológicas ou químicas, substân-
cias ou engenhos explosivos, meios incendiários de qualquer natureza, encomen-
das ou cartas armadilhadas, com o propósito de prejudicar a integridade e a 
independência nacionais, impedir, alterar ou subverter o funcionamento das ins-
tituições do Estado previstas na Constituição, forçar a autoridade pública a prati-
car um ato, a abster-se de o praticar ou a tolerar que se pratique, ou ainda 
intimidar certas pessoas, grupos de pessoas ou a população em geral, desde que 
a conduta do agente seja suscetível de afetar gravemente o Estado ou a população 
que vise intimidar6.

5	 Sobre a transposição desta Decisão-Quadro, cf. Dias e Caeiro (2005). A lei de combate ao terro-
rismo (Lei n.º 52/2003, de 22 de agosto): sobre a transposição para o direito português, da 
decisão-quadro do Conselho, de 13 de junho de 2002, relativa à luta contra o terrorismo. Revista 
de Legislação e de Jurisprudência, 135(3935), pp.70-89.

6	 Para uma análise do tipo subjetivo de ilícito, Fernandes, C., 2010. Lei n.º 52/2003, de 22 de 
agosto. In: P. Albuquerque e J. Branco, coord., Comentário das Leis Penais Extravagantes. Lisboa: 
Universidade Católica Editora, pp. 212-213; Sousa, S., Godinho, I. e Machado, P., 2022. Artigo 
2.º – organizações terroristas. In: J. Linhares e M. Antunes, coord., Terrorismo: legislação comen-
tada: textos doutrinais. Coimbra: Imprensa da Universidade de Coimbra, pp. 27-29 e 37.
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Em bom rigor, o legislador português segue a liderança da União Europeia7. No 
considerando 3 da Decisão-Quadro 2002/475/JAI do Conselho, de 13 de junho de 
2002, relativa à luta contra o terrorismo, lê-se que “[o] conjunto dos Estados-Mem-
bros, ou alguns deles, são parte num certo número de convenções em matéria de 
terrorismo. A Convenção do Conselho da Europa, de 27 de Janeiro de 1977, para a 
repressão do terrorismo, não considera as infrações terroristas infrações políticas 
ou conexas, nem inspiradas por móbeis políticos”. E, adiante, no Artigo 1.º, na 
densificação do conceito de infração terrorista, não vislumbra menção alguma à 
necessidade de verificação de motivações políticas, ideológicas ou religiosas. Nos 
termos do n.º 1 desse artigo, o objetivo da prática dos atos aí referidos há de enqua-
drar-se num dos três seguintes, para que se possa falar de ato terrorista: intimida-
ção grave de uma população; coação indevida dos poderes públicos ou uma 
organização internacional à prática de um ato ou à sua abstenção; desestabilização 
grave ou destruição de estruturas fundamentais políticas, constitucionais, econó-
micas ou sociais de um país ou de uma organização internacional8. 
Não se pode por isso afirmar que no Artigo 1.º da Decisão-Quadro e nos Artigos 2.º 
e 3.º da Lei n.º 52/2003 se exija, no quadro da incriminação típica, a presença dos 
elementos subjetivos habitualmente apontados aos autores de atos terroristas. Con-
forme nos dá conta Thomas Weigend (2006), 

“[o]s terroristas têm normalmente um triplo objetivo: têm a intenção “normal” de 
cometer o crime básico de homicídio, bombardeamento, agressão, etc.; pretendem, 
além disso, intimidar um grupo ou a população em geral e/ou obrigar outros a pra-
ticar atos (por exemplo, libertar prisioneiros políticos); e têm motivos políticos ou 
ideológicos ulteriores, por exemplo, para desestabilizar o atual governo ou para der-
rotar uma religião ou ideologia rivais. Os instrumentos legais diferem quanto à 
medida em que requerem todos ou apenas alguns destes elementos subjetivos ideais-
-tipo para uma condenação por terrorismo”.

Radicará na rejeição como elemento típico da motivação política (ou outra) a ideia 
de que constituiria um fator de maior complexidade ou confusão. Exatamente  
neste sentido se pronunciou Kalliopi K. Koufa (2003), Relatora Especial das Nações 

7	 No âmbito do Conselho da Europa, é relevante a Convenção Europeia para a Repressão do 
Terrorismo, de 1977. O Artigo 1.º da Convenção consagra a regra de que, para efeitos de extra-
dição, os crimes aí previstos não serão considerados crimes políticos ou politicamente motiva-
dos, ou crimes conexos a crimes políticos. A razão para esta opção é simples: a categorização de 
um ato terrorista como crime político ou politicamente motivado impossibilitaria a extradição 
do seu autor (Conselho da Europa, 1977). Cf. Artigo 3.º da Convenção Europeia de Extradição.

8	 O mesmo consta da Diretiva (UE) 2017/541 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de 
março de 2017, relativa à luta contra o terrorismo, que substituiu a Decisão-Quadro 2002/475/
JAI do Conselho.
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Unidas para o terrorismo e direitos humanos, num relatório preparado no contexto 
das Nações Unidas (E/CN.4/Sub.2/2003/WP.1): 

“[e]m qualquer caso, embora as categorias amplas ou gerais dificilmente possam 
alcançar precisão e fazer plena justiça à variedade e complexidade dos fenómenos 
terroristas, tentativas de conceber subdivisões e distinções analíticas e mais sofistica-
das que forneçam delimitações mais precisas ou informações sobre subgrupos de 
terrorismo – tais como a sua estrutura organizacional, tamanho, potencial relações 
com Estados e graus dessas relações, a sua identidade, características, motivações 
sociais, políticas, culturais e psicológicas, etc. – são demasiado complicadas e diversi-
ficadas e, acima de tudo, servem apenas as necessidades do utilizador particular. Por 
muito úteis que sejam para iluminar aspetos particulares dos fenómenos do terro-
rismo e dos terroristas, e para contribuir para a nossa compreensão da natureza 
abrangente da problemática que os rodeia, são de pouca utilidade para identificar 
exatamente o que constitui terrorismo e quem são os terroristas”.

Há ainda quem entenda que, além desta camada de complexidade que resultaria 
para a tarefa de investigação e julgamento, sobretudo quando as motivações por 
detrás de um ato terrorista não são claras, evidentes ou manifestas, a não inclusão 
dos motivos políticos, ideológicos ou religiosos permite o evitamento da explicita-
ção do sentido e alcance dessas palavras (política, ideologia e religião), além de 
permitir uma maior compatibilidade dogmática com as ordens jurídico-penais 
onde os motivos não são elemento típico relevante (Borgers, 2012).
O resultado desta opção é claro: a interpretação do conceito de terrorismo à luz dos 
referidos instrumentos jurídicos dispensa a comprovação de um motivo político, 
ideológico ou religioso enquanto elemento subjetivo adicional, apesar de estes 
serem tidos pela doutrina dominante como características fundamentais do terro-
rismo (Borgers, 2012; Dumitriu, 2004; Thomas Weigend, 2006). O que leva a um 
alargamento da matéria proibida e ao enquadramento como terrorismo de atos 
que, seguindo-se a indicação da generalidade da doutrina internacional, verdadei-
ramente não o são9 (Borgers, 2012).
Colocando de parte este debate em torno da correção da definição de terrorismo e 
apontando a nossa atenção para a questão de saber se afinal o ciberterrorismo 
encontra amparo na lei portuguesa, a resposta é afirmativa. 
Por um lado, se recensearmos os crimes comuns referidos nas várias alíneas do 
Artigo 2.º, n.º 1, não será descabido conjeturar a punição do ciberterrorismo, mesmo 

9	 Veja-se o caso do ataque à Academia de Alcochete. Relevante neste domínio, Brandão, N., 2020. 
O caso do ataque à Academia de Alcochete sob a perspetiva do crime de terrorismo. Anotação 
ao acórdão do Juízo Central Criminal de Almada (Juiz 3) de 28 de maio de 2020. Revista Portu-
guesa de Ciência Criminal, 30, pp.403-430.
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na sua aceção mais restrita. Barry Collin (1996) avança com algumas hipóteses que 
nos poderão ser úteis: “acesso remoto aos sistemas de controlo de processamento 
de um fabricante de cereais, [alteração dos] níveis de suplemento de ferro, e [cau-
sação da morte de] crianças (...) que os ingiram”; “[ataque à] próxima geração de 
sistemas de controlo de tráfego aéreo, [fazendo colidir] duas grandes aeronaves 
civis”; “[alteração remota de] fórmulas de medicamentos nos fabricantes farmacêu-
ticos. A potencial perda de vidas é insondável”; [alteração remota de] pressão nas 
linhas de gás, causando uma falha de válvula, e um bloco de um subúrbio adorme-
cido detona e queima”.
Genericamente qualquer um dos crimes-base cujo iter criminis não esteja descrito 
tipicamente poderá constituir uma situação de ciberterrorismo em sentido estrito 
desde que se trate um ato violento para com alvos civis, com intenção terrorista, e 
a sua execução se der por intermédio do ciberespaço (Pollitt, 1998). 
Se o nosso referencial teórico for, antes, o do ciberterrorismo em sentido amplo, i. 
e., de classificação como ato terrorista o “uso da internet para propósitos terroris-
tas” (Brunst, 2009), são múltiplas as hipóteses previstas na Lei n.º 52/2003. Exem-
plificativamente temos o incitamento público à prática de atos terroristas, por meio 
de comunicação eletrónica, com difusão de mensagens acessíveis por internet 
(Artigo 4.º, n.º 4), acesso através de sistema informático a mensagens de incita-
mento público à prática de atos terroristas com propósito de recrutamento (Artigo 
4.º, n.º 5), apologia por meio de comunicação eletrónica, acessível por Internet, da 
prática de atos terroristas (Artigo 4.º, n.º 9).

Conclusão

O conceito de terrorismo e, inerentemente, de ciberterrorismo é amplamente discu-
tido na esfera internacional há décadas, sem que se tenha obtido um resultado 
merecedor de consenso. Embora não tenha impedido a normatização de estratégias 
de prevenção e repressão do terrorismo – e do seu financiamento –, quer numa 
dimensão nacional quer internacional, a descrição típica do que seja terrorismo, 
presente nesses instrumentos jurídicos, é objeto de fundadas dúvidas quanto ao seu 
sentido e alcance, precisamente devido ao seu carácter poliédrico e controverso.
O aproveitamento do ciberespaço como um novo palco do fenómeno do terrorismo 
– nos seus múltiplos desdobramentos: financiamento, propaganda e apologia, 
recrutamento, planeamento e execução – é, em certa medida, expectável e explicá-
vel pela escala, acessibilidade, anonimato, portabilidade e transferibilidade, alcance 
global e ausência de guardiães capazes (Clough, 2010). Surge então o ciberterro-
rismo, noção essa tão ou mais discutida do que aquela que lhe dá origem, desde 
logo porque certa doutrina contesta a sua realidade prática. Adeptos de uma noção 
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mais estrita do ciberterrorismo, situam este fenómeno numa dimensão meramente 
teórica ou académica, na medida em que, no seu entender, não se registou até hoje 
um ataque politicamente motivado contra sistemas de informação do qual haja 
resultado vítimas civis. No outro lado do espectro populam propostas definitórias, 
de diferentes colorações, que reconhecem no ciberterrorismo um fenómeno mais 
abrangente onde a utilização de ferramentas digitais assume um papel de maior 
destaque na concretização dos seus elementos constitutivos.
Ao voltarmos a nossa atenção para a lei portuguesa de luta contra o terrorismo – 
Lei n.º 52/2003 – não se descobre uma qualquer referência a esta disputa de pendor 
marcadamente doutrinal. No entanto, uma leitura atenta das normas aí previstas 
permite concluir que não se pune somente o fenómeno do terrorismo na sua aceção 
tradicional, mas também o ciberterrorismo, em ambas as dimensões.
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O Sistema de Eficácia do Direito Internacio-
nal Humanitário. Referência Especial ao 
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O maior desafio que apresentam os conflitos 
armados atuais é o cumprimento das normas 
do Direito Internacional Humanitário. Exis-
tem, no entanto, um conjunto de mecanismos 
de salvaguarda dos direitos das vítimas. Ao 
nível nacional este consiste na responsabili-
dade dos Estados, no direito penal nacional 
pelos crimes de guerra e a difusão e interven-
ção das Nações Unidas. O sistema internacio-
nal baseia-se no poder de proteção, no 
mandato do Comité Internacional da Cruz 
Vermelha, no procedimento de “apuramento” 
e no processo internacional de crimes de 
guerra. Um passo decisivo no sistema de efi-
cácia do Direito Internacional Humanitário 
significou o Estatuto do Tribunal Penal Inter-

nacional, com competência para julgar crimes 
de guerra. Conclui-se que a mera existência 
das regras do Direito Internacional Humani-
tário e a possibilidade de processar os respon-
sáveis pelas suas graves violações constituem 
um passo positivo para um cumprimento 
aceitável deste sistema normativo.
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Abstract
The Enforcement System of International 
Humanitarian Law. Special Reference to the 
International Criminal Court

The biggest challenge of current armed conflicts is 
the compliance with the norms of International 
Humanitarian Law. There are, however, mecha-
nisms to safeguard the rights of victims. At natio-
nal level, there is the responsibility of States, the 
national criminal law for war crimes and the dis-
semination and intervention of the United 
Nations. The international system is based on the 
power of protection, the International Committee 
of the Red Cross’s mandate, the “fact-finding” 
procedure and the international war crimes pro-
cess. A decisive step in the system of effectiveness 
of International Humanitarian Law meant the 
Statute of the International Criminal Court, with 
jurisdiction to prosecute war crimes. It is conclu-
ded that the mere existence of the rules of interna-

tional humanitarian law and the possibility of 
prosecuting those responsible for their serious 
violations constitute a positive step towards an 
acceptable compliance with this regulatory sys-
tem.
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I. Introduccion

A. Portico

En materia de Derecho Internacional Humanitario (DIH), siempre es momento 
oportuno para preguntarnos por el grado de compromiso de los Estados, otros 
organismos internacionales y grupos no estatales, por el respeto y su aplicación en 
los conflictos armados contemporáneos.
En efecto, como afirma el Movimiento Internacional de la Cruz Roja y de la Media 
Luna Roja (Informe Conferencia XXXIII, 2019), se ha observado en los últimos años 
un número considerable de violaciones alarmantes y atroces del DIH, que han cues-
tionado su capacidad para proteger a las víctimas de los complejos conflictos arma-
dos actuales. Sin embargo, se añade, muchos de los beligerantes en el mundo se 
atienen a las normas y el DIH sigue rigiendo su comportamiento: Protege a las vícti-
mas e impone límites en la conducción de las hostilidades. No siempre son visibles sus 
logros diarios, pero cada caso evidencia que se respetan sus normas.
Entre los principales desafíos (CICR, 2019) que los conflictos armados presentan al 
DIH, particularmente en relación con la población civil (urbanización de los conflic-
tos armados, nuevas tecnologías de guerra, necesidades de la población civil 
durante los conflictos, grupos armados no estatales, terrorismo, cambio climático y 
medio ambiente), destaca como como reto esencial, el fortalecimiento del respeto y 
cumplimiento del DIH. 
En efecto, el mayor desafío que presentan los conflictos armados actuales es, sin 
duda, el cumplimiento de las normas del DIH. No faltan normas (hasta el punto de 
que algunas, como los Convenios de Ginebra de 1949, han alcanzado la universali-
dad) sino la voluntad de cumplirlas por las partes en conflicto. Naturalmente, el 
sistema de eficacia previsto convencionalmente no alcanza el carácter ejecutivo 
inherente a las normas internas.
Por tanto, ante las frecuentes violaciones de las normas protectoras de las víctimas 
de los conflictos armados, cabe preguntarse sobre la eficacia de los preceptos jurí-
dicos previstos para su aplicación. Para responder a este interrogante, diremos que 
existen una serie de mecanismos establecidos para salvaguardar los derechos de las 
víctimas.
Estos mecanismos pueden dividirse en un Sistema Nacional y en un Sistema Inter-
nacional. Ambos se basan en el llamado trípode de la eficacia:
1º. Legislación. Es decir, existencia de normas (tanto internacionales como internas) 
claras, precisas, indiscutibles y universales o ratificadas por la mayoría de los Esta-
dos e implementadas en el derecho interno.
2º. Difusión. La mayoría de las infracciones se derivan de su desconocimiento por 
los llamados a aplicarlas en los conflictos armados. Es necesaria una constante 
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labor de formación y que las normas no sean solo conocidas sino interiorizadas por 
los obligados a cumplirlas.
3º. Jurisdicción. Significa la lucha contra la impunidad de los crímenes de guerra, a 
través de del enjuiciamiento con todas las garantías de los presuntos responsables 
en los Tribunales nacionales o internacionales.

B. El Panorama Actual: Desprotección de las Victimas de la Guerra

Sigue siendo cierto lo que afirmó en su día el Secretario General de las Naciones 
Unidas (Naciones Unidas, 2015), a pesar de las mejoras en el ámbito normativo 
(Resoluciones del Consejo de Seguridad y de la Presidencia, así como mandatos de 
las misiones de mantenimiento de la paz), la tarea de proteger a los civiles sobre el 
terreno se ha caracterizado más por sus fracasos que por sus éxitos. Según este 
informe el estado general de la protección de las víctimas es desalentador, estu-
diando los casos de Afganistán, República Centroafricana, Colombia, República 
Democrática del Congo, Iraq, Libia, Malí, Myanmar, Nigeria, Territorio Palestino 
Ocupado, Pakistán, Somalia, Sudán del Sur, Sudán, República Árabe Siria, Ucrania 
y Yemen. 
Así en la Resolución 2 “Fortalecimiento del cumplimiento del derecho internacional 
humanitario”, aprobada en la XXXII Conferencia Internacional de la Cruz Roja y de 
Media Luna Roja (Ginebra, 2015) se destaca la imperiosa necesidad de un mayor 
respeto del DIH reconocida por todos los Estados como un reto permanente y esen-
cial. Añadiendo que “…cabe hacer más para abordar las deficiencias y lagunas existentes 
en la aplicación del derecho internacional humanitario, incluso por partes no estatales en los 
conflictos armados”.
En la Resolución 1 “Acercar el DIH: hoja de ruta para una mejor implementación del DIH 
a nivel nacional” de la XXXIII Conferencia Internacional de la Cruz Roja y de la 
Media Luna Roja (Ginebra, 9-12 de diciembre de 2019) se propone (Resolución  
Conferencia XXXIII, 2019) la aprobación a nivel interno de medidas apropiadas 
para lograr una mayor eficacia.

C. Una Oportunidad Perdida 

Uno de los temas nucleares de la XXXII Conferencia Internacional de la Cruz Roja 
y de la Media Luna Roja (Ginebra, 8-10 de diciembre de 2015) fue la presentación 
en el Comité de Redacción del Proyecto de Resolución “Fortalecimiento del cumpli-
miento del derecho internacional humanitario”, conocida como la Iniciativa de Suiza y 
el Comité Internacional de la Cruz Roja (CICR). 
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Al no aprobarse tal Resolución se ha perdido una oportunidad para mejorar la 
protección de las víctimas de la guerra, especialmente de la población civil. El 
mecanismo solo suponía un modesto paso adelante para mejorar la aplicación de 
las normas existentes, dado el carácter voluntario de las Reuniones de Estados y los 
informes periódicos estatales, pero ni siquiera esta moderada iniciativa ha logrado 
el consenso de la Comunidad Internacional, por evidentes motivos políticos que 
han primado sobre las razones humanitarias. Las ventajas que la Reunión de Esta-
dos podría aportar al cumplimiento del DIH se concretarían en el establecimiento 
de un foro universal donde, de forma periódica, se pudiera analizar la respuesta 
estatal a los desafíos que los conflictos armados actuales presentan a la asistencia 
humanitaria de sus víctimas.
No podemos sino lamentar – como ha hecho el Comité Internacional de la Cruz 
Roja (CICR, 2015) que los Estados no hayan logrado acuerdo para establecer un 
mecanismo para fortalecer el cumplimiento del DIH. Peter Maurer, Presidente del 
CICR, advirtió que “El derecho internacional humanitario se infringe prácticamente todos 
los días, en todos los conflictos del mundo”, por lo que concluyó “Decepciona que los 
estados no hayan logrado un acuerdo en torno a la propuesta original, que abordaba todas 
las preocupaciones planteadas durante el proceso de consultas”.

D. La XXXIII Conferencia Internacional de la Cruz Roja y de la Media Luna Roja

Hizo concebir una cierta esperanza que en los documentos (Documentos Confe-
rencia XXXIII, 2019) preparatorios de la XXXIII Conferencia Internacional de 2019, 
después de preguntarse ¿Cómo podemos ejercer una mayor influencia en favor 
del respeto del DIH?, se aluda como tema “en el candelero” los informes voluntarios 
e intercambio de prácticas idóneas, formulando las siguientes cuestiones: ¿Cuáles 
son los beneficios que podrían obtenerse de la elaboración de un informe voluntario sobre 
la implementación del DIH a nivel nacional? ¿Qué información contendría, un informe 
voluntario?
Sin embargo, la citada Resolución 1 (Resolución Conferencia XXXIII, 2019) “Acercar 
el DIH: hoja de ruta para una mejor implementación del derecho internacional humanitario 
a nivel nacional” de la mencionada XXXIII Conferencia Internacional de la Cruz Roja 
y de la Media Luna Roja (Ginebra, Suiza, 9-12 de diciembre de 2019) se limitó, como 
indica su título, a establecer una hoja de ruta que se concreta a nivel nacional, sin 
incidir ni aprobar el sistema de aplicación de nivel internacional a que se refería la 
llamada iniciativa Suiza y del CICR, que se concretó en una Propuesta de Resolu-
ción “Fortalecimiento del cumplimiento del DIH”, fracasada en la XXXII Conferencia 
Internacional (2015). 
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La Resolución 1 aprobada en la citada XXXIII Conferencia Internacional de 2019, en 
su parte dispositiva ofrece, entre otras, las siguientes medidas recomendadas: 

– �Exhorta a los Estados a que adopten las medidas legislativas, administrativas y 
prácticas necesarias en el plano nacional para implementar el DIH,

– �Reconoce los esfuerzos y las iniciativas de los Estados para difundir el DIH, 
mediante acciones de sensibilización de personas civiles y personal militar, así 
como de mecanismos de implementación, 

– �Alienta enérgicamente a los Estados para integrar aún más el DIH en la doctrina, 
la educación y la formación militares y en todos los niveles de planificación y de 
toma de decisiones en el ámbito militar, a fin de que el DIH se incorpore plena-
mente en la práctica militar y se refleje en los valores militares,

– �Recuerda la importancia de la disponibilidad de asesores jurídicos dentro de las 
fuerzas armadas de los Estados para que presten asesoramiento sobre la aplica-
ción del DIH,

– �Alienta la cooperación con académicos y profesionales para difundir el DIH con 
eficacia, prestando particular atención al personal militar, funcionarios públicos, 
parlamentarios, fiscales y jueces,

– �Continuar difundiendo el DIH al público en general, incluidos los jóvenes, 

– �Insta a proteger a las personas más vulnerables afectadas por los conflictos arma-
dos, como mujeres, niños y personas con discapacidad, 

– �Recuerda las obligaciones de las Altas Partes Contratantes en los Convenios de 
Ginebra y en el Protocolo Adicional I de promulgar todas las medidas pertinentes 
para determinar sanciones penales eficaces que se han de aplicar a personas que 
hayan cometido, o dado orden de cometer, infracciones graves contra los Conve-
nios de Ginebra y el Protocolo Adicional I, así como de adoptar las medidas nece-
sarias para que cesen los actos contrarios a las normas de los mencionados 
Convenios u otras obligaciones aplicables del DIH, y 

– �Recuerda las obligaciones que incumben a las Altas Partes Contratantes en los 
Convenios de Ginebra y en el Protocolo Adicional I de buscar a las personas 
acusadas de haber cometido, u ordenado cometer, una cualquiera de las infraccio-
nes graves, y de hacer comparecer a tales personas, sea cual fuere su nacionali-
dad, ante los propios tribunales o, de conformidad con las disposiciones previstas 
en la propia legislación, entregarlas para que sean juzgadas por la otra Parte 
Contratante concernida, a condición de que haya formulado acusaciones debida-
mente fundadas.
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II.� El Sistema Actual de Eficacia: la Respuesta del Derecho Internacional Huma-
nitario Ante la Impunidad

Como es bien conocido, de los Convenios de Ginebra de 1949 y de sus Protocolos 
Adicionales, se deriva un sistema de eficacia para el cumplimiento de las normas 
del DIH, aplicación que se refuerza por la tipificación de los crímenes de guerra en 
los ordenamientos penales estatales y por la existencia de Tribunales Penales Inter-
nacionales, en particular la Corte Penal Internacional. Los mecanismos (Pérez Gon-
zález, 2017) normativos para la eficacia del Derecho Internacional Humanitario, 
como hemos escrito antes, se basan en un sistema nacional y otro internacional.

A. El Sistema Nacional

1. �La Responsabilidad Primera y Colectiva de los Estados: Respetar y Hacer Res-
petar el Derecho Internacional Humanitario

En primer lugar, las Altas Partes contratantes se comprometen (Boisson y Condo-
relli, 2000) no sólo a respetar las normas humanitarias, sino a hacerlas respetar en 
todas las circunstancias (art.1 común a los cuatro Convenios de Ginebra de 1949 y 
Protocolo Adicional I de 1977). Asumen así, los Estados, la responsabilidad colec-
tiva de procurar que las normas sean también respetadas por los otros Estados 
partes en un conflicto armado. Se trata de una obligación doble (respetar y hacer 
respetar, naturalmente sin violar la prohibición del uso o amenaza de la fuerza 
establecida en la Carta de las Naciones Unidas), universal (todos los Estados de la 
Comunidad internacional son partes en los Convenios de Ginebra de 1949 y la 
mayoría en los instrumentos internacionales de DIH) e incondicional, es decir, 
intransgredible (como afirmó el Tribunal Internacional de Justicia) y no sujeta a 
reciprocidad (se debe cumplir “en todas las circunstancias”, art. 1 común a los Con-
venios de Ginebra de 1949).
Por otra parte, los Estados tienen la obligación convencional de incorporar las nor-
mas del DIH a su ordenamiento interno (implementando sus reglas en el derecho 
nacional) y de adoptar las medidas oportunas para que puedan ser observadas y 
aplicadas en caso de conflicto armado. 

2. La Represión Penal Interna de los Crímenes de Guerra

No faltan autores que consideran que el instrumento más eficaz para garantizar  
el cumplimiento del DIH es la obligación de los Estados Partes en los cuatro  
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Convenios de Ginebra de 1949 y en Protocolo I Adicional de 1977, de incriminar 
las infracciones graves previstas en los mismos, determinando las adecuadas san-
ciones penales en los Códigos comunes o militares aplicables.
Otras normas de DIH, como el Convenio de La Haya de 1954 sobre la protección de 
los bienes culturales en caso de conflicto armado y sus Protocolos adicionales, esta-
blecen la misma obligación.
 Responde al cumplimiento de este deber convencional la tipificación contenida en 
los artículos 608 a 616 del Código Penal español de 1995 (modificado en los años 
2003 y 2010), que castiga los delitos contra las personas y bienes protegidos en caso 
de conflicto armado (Pignatelli Meca, 2017) , a los que se remite también el Código 
Penal Militar de 2015 (Rodríguez-Villasante, 2017).
Asimismo, de acuerdo con los Convenios de Ginebra de 1949, los Estados tienen el 
derecho y la obligación de ejercer la jurisdicción universal (Martínez Alcañiz, 2015) 
en sus Tribunales nacionales respecto de las infracciones graves (crímenes de gue-
rra) definidos en los cuatro Convenios de Ginebra de 1949 y en su Protocolo I Adi-
cional de 1977, aunque se hubieren cometido fuera de su territorio y el presunto 
culpable no tuviera su nacionalidad (artículos 49, 50, 129 y 146 de los cuatro Con-
venios de Ginebra, respectivamente y 85 de su Protocolo I Adicional). En España, 
la Ley Orgánica 1/2014, de reforma de la Ley Orgánica del Poder Judicial limita 
este deber convencional.
Forma parte de este sistema penal, la atribución de responsabilidad (dolosa o cul-
posa) a los superiores por los crímenes de guerra cometidos por sus subordinados, 
cuando han omitido las medidas necesarias para impedirlos o no han exigido las 
responsabilidades correspondientes, que los constituye en garantes de la conducta 
de quienes están bajo su mando o control. Se basa en los artículos 86 y 87 del Pro-
tocolo I de 1977 y artículo 28 del Estatuto de Roma de la Corte Penal Internacional. 
En Derecho español se establece en el artículo 615 bis del Código penal.
El sistema de reparaciones. El éxito o fracaso del enjuiciamiento (por Tribunales 
internacionales o nacionales) de los individuos culpables de crímenes de guerra,  
es independiente de la responsabilidad del Estado infractor que debe compensar  
el daño causado en forma de “reparaciones”. La Parte en conflicto que violare  
las disposiciones convencionales del DIH, estará obligada a indemnizar y será res-
ponsable de todos los actos cometidos por las personas que formen parte de sus 
Fuerzas Armadas (artículo 91 del Protocolo I de 1977).

3. La Difusión del Derecho Internacional Humanitario 

En el actual estado del DIH, ya no faltan reglas sino más bien la voluntad de obser-
varlas. El grado actual de cumplimiento del DIH guarda relación con la difusión de 
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estas normas, particularmente entre los llamados a aplicarlas (Resolución Confe-
rencia XXXIII, 2019).
Hay que destacar la importancia de una labor adecuada de difusión, pues se ha 
demostrado que muchas infracciones tienen su origen en la ignorancia de las nor-
mas del Derecho Internacional aplicables a los conflictos armados. El artículo 83 del 
Protocolo Adicional I de 1977 establece el compromiso de los Estados para difundir 
lo más ampliamente posible, tanto en tiempo de paz como en tiempo de conflicto 
armado, los convenios (de Ginebra de 1949) y el presente Protocolo, especialmente 
incorporado su estudio en los programas de instrucción militar y fomentado su 
estudio por parte de la población civil. A esta labor se ha dedicado desde su crea-
ción el Centro de Estudios de DIH de la Cruz Roja Española.
No es ajena a esta obligación la existencia de Manuales de Derecho Internacional 
Humanitario o Derecho de los Conflictos Armados, elaborados para uso de las 
Fuerzas Armadas. En España se han publicado el Manual de Orientaciones Dere-
cho de los Conflictos Armados del Ejército de Tierra (actualmente en proceso de 
revisión), el Manual de Derecho del Mar (2016) y el Manual de Derecho Internacio-
nal Humanitario aplicable a la Guerra Aérea (2021). 
Los asesores jurídicos de las Fuerzas Armadas. Conforme a lo dispuesto en el artí-
culo 82 del Protocolo I de 1977, Adicional a los Convenios de Ginebra, los Estados 
en todo tiempo y, en particular en tiempo de conflicto armado, cuidarán que se 
disponga de asesores jurídicos que asesoren a los comandantes militares, al nivel 
apropiado, acerca de la aplicación del DIH. 
En España el asesoramiento jurídico en esta materia corresponde exclusivamente al 
Cuerpo Jurídico Militar. El artículo 37 de la Ley 39/2007, de la carrera militar dis-
pone: “Los miembros del Cuerpo Jurídico Militar…tienen como cometidos los de asesora-
miento jurídico y los que conforme al ordenamiento jurídico les correspondan en la 
jurisdicción militar”.
Se entiende por asesoramiento jurídico la emisión de informe técnico en Derecho, 
verbal o escrito, sobre cuestión sometida a consulta por la autoridad, mando u 
órgano competente o en virtud de precepto legal o reglamentario. Comprende, 
entre otras funciones, el informe jurídico en los procesos de planeamiento de la 
Defensa Nacional y en la aprobación de las disposiciones en las estructuras opera-
tivas y orgánicas de las Fuerzas Armadas. Determina la prestación como asesor 
jurídico en una operación militar, ya sea en territorio nacional o desplegado en el 
extranjero en operaciones internacionales. 
En 2007 se ha creado por Real Decreto 1513/2007, la Comisión Española de Derecho 
Internacional Humanitario, como órgano asesor del Gobierno en esta materia.  
Asesorará al Gobierno en relación con las normas contenidas en los Convenios de 
Ginebra, sus Protocolos Adicionales y otros instrumentos de DIH en los que el 
Reino de España sea Parte, así como sobre la posible ratificación por España de 
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nuevos Tratados internacionales en la materia y medidas que deben adoptarse para 
asegurar la aplicación y difusión de las normas de DIH.

4. La Intervención de la Organización de las Naciones Unidas

No es, desde luego, desdeñable el papel de la Asamblea General de las Naciones 
Unidas en el desarrollo del DIH (Resolución 2.444/1968), del Consejo de Seguridad 
en la prevención y humanización de la guerra e injerencia humanitaria, así como la 
del Secretario General ante las partes en conflictos para recordarles la necesidad de 
observar las normas del DIH.
Conforme al artículo 89 del Protocolo Adicional I, en los casos de violaciones graves 
de las normas de DIH, las Altas Partes contratantes se comprometen a actuar en 
cooperación con la Organización de las Naciones Unidas y conforme a la Carta.
El derecho de acceso a las víctimas de la guerra, las medidas o sanciones interna-
cionales, el deber de no obstaculizar arbitrariamente el envío de la ayuda humani-
taria (en particular para la población civil), el sistema de la responsabilidad de 
proteger y los mecanismos de rendición de cuentas establecidos por diversos órga-
nos, organizaciones o instituciones en el ámbito de las Naciones Unidas, conforman 
este deber estatal de cooperar con las Naciones Unidas en la protección de las  
víctimas de la guerra. El fundamento más sólido deriva de las Resoluciones del 
Consejo de Seguridad de las Naciones Unidas cuando determina que las violacio-
nes graves del DIH afectan a la paz y seguridad internacionales. 

B. El Sistema Internacional

1. La Institución de la Potencia Protectora

La Potencia Protectora es un Estado neutral que, designado por un Estado que par-
ticipa en un conflicto armado y aceptado por la parte adversa, está dispuesto a velar 
por el respeto del DIH y salvaguardar los derechos de las víctimas del conflicto 
(heridos, enfermos, náufragos, prisioneros de guerra, internados civiles, personas en 
poder de la parte adversa o miembros de la población civil), particularmente de los 
prisioneros de guerra y de los internados civiles del Estado que representa. Es nor-
mal que exista una potencia protectora para cada parte en el conflicto. Sus funciones 
específicas son, entre otras, facilitar los acuerdos de canje de prisioneros, el estable-
cimiento de zonas sanitarias y de seguridad o de zonas neutralizadas concretas 
(como la “Red Cross Box, en la guerra de las Malvinas), las visitas a detenidos (pri-
sioneros de guerra o internados civiles) o los acuerdos de treguas y armisticios. 
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Sin embargo, existen numerosas dificultadas para la designación de potencias pro-
tectoras en los conflictos armados no internacionales, guerras de liberación, conflic-
tos asimétricos o que se desarrollan en estados fallidos o desestructurados. En estas 
situaciones las funciones de la potencia neutral las desarrolla el Comité Internacio-
nal de la Cruz Roja (CICR) como sustituto de la potencia protectora.

2. El Mandato del Comité Internacional de la Cruz Roja

Una de las funciones del CICR (Bugnion, 1995) es la de servir de intermediario 
neutral entre las partes en un conflicto para llevar a cabo la protección de las vícti-
mas, cumpliendo así el mandato de los Convenios de Ginebra de 1949, como susti-
tuto de la potencia protectora (Antón, Babé y López, 2017).
El CICR es el órgano fundador de la Cruz Roja (Bugnion, 1994), creado en 1863 
como Sociedad Ginebrina de Utilidad Pública. Institución constituida al amparo 
del Código Civil suizo, de carácter privado, independiente y neutral, por su acción 
es un organismo internacional con sede en Ginebra. 
 El CICR realiza, además de su cometido como sustituto de la potencia protectora, 
las siguientes funciones en relación con el DIH:

a)	 Asumir el mandato de los Convenios de Ginebra de 1949 y sus Protocolos Adi-
cionales, en cuanto a su cumplimiento y protección de las víctimas de la guerra,

b)	 Promover acuerdos para el establecimiento de zonas sanitarias y de seguridad, 
zonas neutralizadas o desmilitarizadas,

c)	 Proporcionar atención a heridos, enfermos y náufragos, desarrollar la cirugía de 
guerra, aportar hospitales y unidades sanitarias, construir prótesis para mutilados 
y desarrollar los objetivos de la “misión médica en peligro” (Health care in danger),

d)	 Realizar visitas a los campos de prisioneros de guerra (identificación, registro, 
entrevista e informe a los familiares), internados civiles y personas privadas de 
libertad en poder de la parte adversa, remitir informes sobre sus condiciones a 
la potencia detenedora (con el privilegio de la confidencialidad) y promover el 
canje de prisioneros de guerra,

e)	 Trabajar para la reunión de familias dispersas y localización de personas desa-
parecidas, asegurando el funcionamiento de las Agencias nacionales de infor-
mación y de la Agencia Central de Búsquedas,

f)	 Facilitar la asistencia humanitaria con acciones de socorro, proporcionando los 
bienes (víveres, medicinas, ropa de abrigo) indispensables para la supervivencia 
de la población civil, reparando las conducciones agua, electricidad e infraes-
tructuras,
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g)	 Garantizar el derecho de acceso a las víctimas, particularmente en los supuestos 
de asedio u ocupación, con libertad de movimientos de la organización huma-
nitaria,

h)	 Atender a los refugiados y desplazados internos como consecuencia de los con-
flictos armados,

i)	 Ejercer el llamado “derecho de iniciativa”, consistente en proponer a las partes en 
conflicto que el CICR realice otras funciones humanitarias en conflictos armados 
internos, sin que se considere esta propuesta injerencia en los asuntos internos,

j)	 Trabajar en el perfeccionamiento de las normas del DIH, en la difusión de los 
Convenios de Ginebra y demás instrumentos de DIH, así como en la prepara-
ción de su desarrollo,

k)	 Dar cumplimiento a los mandatos contenidos en las Resoluciones de las Confe-
rencia Internacionales de la Cruz Roja y de la Media Luna Roja.

3. El Procedimiento de “Encuesta”

El artículo 90 del Protocolo I de 1977, Adicional a los Convenios de Ginebra, intro-
dujo el establecimiento facultativo de la Comisión Internacional de Encuesta, que 
se ha constituido una vez que más de veinte Estados han aceptado expresamente 
su actuación. Consiste en la investigación sobre cualquier hecho que haya sido ale-
gado como infracción grave, tal como se define en los cuatro Convenios de Ginebra 
de 1949 y Protocolo Adicional I.
Sistema establecido para dotar de cierta eficacia y hacer cesar las violaciones del 
DIH, pero todavía muy alejado de la realidad pues las partes no han propiciado su 
intervención de forma significativa. En todo caso no se trata de una institución 
penal sino un órgano permanente cuyo cometido principal es investigar todas las 
quejas por presuntas infracciones o violaciones graves del DIH. La competencia de 
la Comisión Internacional de Encuesta fue aceptada por España al ratificar en 1989 
los Protocolos Adicionales de 1977. 

4. El Enjuiciamiento Internacional de los Crímenes de Guerra

Se ha afirmado que el Derecho Penal Internacional nace con el propósito de luchar 
contra la impunidad de quienes han cometido o, en el futuro, puedan perpetrar los 
“crímenes más graves de trascendencia para la comunidad internacional”. 
Sin embargo, han existido grandes dificultades para el funcionamiento de un tribu-
nal con Jurisdicción Penal Internacional (Pignatelli Meca, 2003) para el enjuicia-
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miento de los crímenes de guerra o infracciones graves de los Convenios de Ginebra 
y sus Protocolos Adicionales. Algo más que la mencionada Comisión Internacional 
de Encuesta.
La creación en 1993 por Resolución del Consejo de Seguridad de Las Naciones 
Unidas de un Tribunal Penal Internacional “ad hoc” (con sede en La Haya, Países 
Bajos) para juzgar a los responsables de violaciones graves del DIH cometidas en el 
territorio de la ex-Yugoslavia a partir de 1991, fue el comienzo de la institucionali-
zación de un sistema de enjuiciamiento de las infracciones graves, más allá de los 
actuales Tribunales nacionales.
Posteriormente, en 1994, se ha constituido otro Tribunal Penal Internacional para 
Ruanda, también creado “ad hoc” por el Consejo de Seguridad de las Naciones 
Unidas, con sede en Arusha, Tanzania. Ambos ya han cumplido su función y fina-
lizado su mandato (permaneciendo un Mecanismo Residual), con importantes 
sentencias para la interpretación y persecución de los crímenes de guerra en los 
conflictos internacionales e internos. 
Asimismo se han creado Tribunales Internacionales mixtos, híbridos o especiales 
(integrados por Jueces nacionales e internacionales) para enjuiciar crímenes inter-
nacionales como el Tribunal Especial Mixto para Sierra Leona (2002), las Salas 
Extraordinarias de las Cortes de Camboya (2003), los Paneles Especiales para los 
Crímenes Graves en Timor Oriental o Leste (2000), la Cámara Especial para críme-
nes de guerra en la Corte Estatal de Bosnia-Herzegovina, los Tribunales de Kosovo 
y Fiscalía de Crímenes de Guerra de Serbia, el Tribunal Especial para el Líbano 
(2007), las Cámaras Africanas Extraordinarias de Senegal (2012) y una Sala Penal en 
la Corte Africana, Tribunal establecido por la Carta Africana sobre Derechos Huma-
nos y Derechos de los Pueblos.
 

III. La Corte Penal Internacional

A. Consideraciones Generales

Un paso decisivo en el sistema de eficacia del DIH significó el Estatuto (Triffterer y 
Ambos, 2016) de la Corte Penal Internacional (CPI) de 17 de julio de 1998, con 
competencia para enjuiciar (entre otros delitos) los crímenes de guerra. 
El Estatuto de Roma (ER) de la CPI es de una gran complejidad. Y ello por el carác-
ter complementario de la CPI respecto de las jurisdicciones penales nacionales 
(art.1 del ER), que se reafirma en el preámbulo con la proclamación de un principio 
fundamental: “ .. es deber de todo Estado ejercer su jurisdicción penal contra los respon-
sables de crímenes internacionales”. 
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El ER ha entrado en vigor el 1 de julio de 2002 y la CPI, con sede en La Haya (Países 
Bajos) e integrada por 18 Magistrados, se ha constituido en La Haya y ha comen-
zado su actividad.
La CPI se organiza en una Presidencia (Presidente y dos Vicepresidentes) y en tres 
Secciones: la Sección de Cuestiones Preliminares, la Sección de Primera Instancia y 
la Sección de Apelaciones. Dentro de cada una de las Secciones funcionan las Salas. 
Es muy importante la figura del Fiscal, Fiscales adjuntos y Secretaría, donde se 
constituye una oficina dedicada a la protección de las víctimas y testigos.
Existe un órgano de alta supervisión de la CPI, en materia de administración, nom-
bramientos y presupuesto que es la Asamblea de los Estados Partes. 
En todo caso, el enjuiciamiento de los crímenes de guerra como parte del sistema 
de eficacia del DIH, significa una decisiva contribución al mantenimiento de la paz 
y seguridad internacionales.
 

1. Eficacia de la Corte Penal Internacional

De la “eficacia” de la CPI, seguramente por la escasa colaboración de algunos Esta-
dos y la complejidad que presenta la investigación territorial, son muestra los datos 
siguientes: Desde el 1 de julio de 2002 a julio de 2021 (19 años de funcionamiento) 
ha pronunciado ocho sentencias en juicio oral sobre crímenes de su competencia 
material y una sobre delitos contra la Administración de Justicia, algunas pendien-
tes de recurso de apelación.
Sentencias condenatorias en los casos de Thomas Lubanga (2012, República Demo-
crática del Congo), Germain Katanga (2014, República Democrática del Congo), 
Ahmad Al Faqi Al Mahdi (2016, Mali), Bosco Ntaganda (2019, República Democrá-
tica del Congo) y Dominique Ongwen (2021, Uganda). Absolutorias en los casos de 
Mathieu Ngudjolo (2012, República Democrática del Congo), Jean Pierre Bemba 
(2018, Uganda, absuelto por la Sala de Apelaciones), Laurent Gbagbo y Charles  
Blé (2019, Costa de Marfil). Asimismo, Jean Pierre Bemba, Aimé Kilolo Musamba y 
Jean-Jacques Mangenda Kabongo fueron condenados por delitos contra la Adminis-
tración de Justicia (soborno de testigos y testigos falsos). Están en periodo de juicio 
oral Yekaton y Ngaïs Sona de la República CentroAfricana y Al Hassan de Mali. 

2. El Derecho Aplicables y las Fuentes del Derecho Penal Internacional 

En la materia que analizamos debemos tener muy en cuenta el derecho aplicable o 
fuentes del derecho que, de forma jerarquizada, enumera el artículo 21 del ER, 
cuando determina que la CPI aplicará:
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lº. El Estatuto de Roma de 17 de julio de 1998.
2º. Los Elementos del crimen (art. 9 del Estatuto) y las Reglas de Procedimiento y 
Prueba, normas que deberá aprobar por mayoría cualificada la Asamblea de los 
Estados-Partes.
3º. Los tratados y los principios y normas de Derecho internacional aplicables, 
incluidos los principios del Derecho Internacional de los conflictos armados.
4º. Los principios generales de derecho, que derive la Corte del derecho interno de 
los sistemas jurídicos del mundo, incluido el derecho interno de los Estados  
que normalmente ejercerían jurisdicción sobre el crimen, siempre que no sean 
incompatibles con el Estatuto ni con el derecho, normas y principios internaciona-
les reconocidos.
En todo caso, la aplicación e interpretación del derecho deberá ser compatible con 
los derechos humanos, en los términos que se establecen en el propio Estatuto.
La jerarquía de fuentes que establece el citado artículo 21 del ER ha de ser interpre-
tada sin perder de vista que la CPI es, ante todo, un Tribunal penal instituido para 
ejercer jurisdicción sobre personas (no sobre Estados) respecto de crímenes (artí-
culo 1 del Estatuto), enjuiciando y, en su caso, imponiendo una pena a la persona 
declarada culpable (artículo 77 del Estatuto). No es pues una nueva especie de 
Tribunal Internacional con competencias penales, sino un auténtico Tribunal de 
naturaleza penal y ello significa un cambio profundo en la jerarquización de las 
fuentes del derecho aplicable. 
El carácter embrionario de sus precedentes (Nüremberg y Tokio o los constituidos 
para la ex-Yugoslavia o Ruanda en La Haya o Arusha) no debe hacernos perder de 
vista el paso decisivo que ha dado el ER al establecer entre los principios generales, 
no lo olvidemos, del Derecho Penal (Parte III del Estatuto), el principio “nullum 
crimen sine lege” en el artículo 22, justamente a continuación del precepto que deter-
mina el derecho aplicable (artículo 21).
 Ahora bien, si es cierto que la teoría de las fuentes del derecho aplicable por la CPI 
debe estar limitada en materia penal por el principio de legalidad en su vertiente 
de taxatividad y predeterminación normativa (art. 22 del Estatuto), también lo es la 
existencia de problemas de interpretación por la naturaleza de los llamados Ele-
mentos de los Crímenes (art.9). En efecto, se trata de unos elementos que ayudan a 
la CPI a interpretar y aplicar los artículos 6, 7 y 8 del ER y como tales se mencionan 
en el artículo 21, si bien con una jerarquía normativa siempre subordinada al propio 
ER. Sin embargo, parece incontestable concluir, ante el monopolio tipificador del 
Estatuto, que los Elementos de los Crímenes no pueden ir más allá de las descrip-
ciones típicas de los citados artículos 6, 7 y 8. 
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3. Principios Generales del Estatuto de Roma

En definitiva, los principios generales que presiden el ER de la CPI son los si- 
guientes:

1º 	 Carácter permanente
2º 	 Independencia
3º 	 Pretensión de universalidad
4º 	 Vinculación al sistema de las Naciones Unidas
5º 	 Competencia limitada a los crímenes de mayor trascendencia
6º 	 Competencia sólo sobre las situaciones graves (umbral)
7º 	 Complementariedad respecto a los Tribunales nacionales 
8º	 Irretroactividad
9º	 Jurisdicción sobre las personas y no sobre los Estados
10º	 Capacidad jurídica y personalidad internacional

4. La Gran Complejidad Jurídica del Estatuto de Roma
 
Si la finalidad de la CPI es bien comprensible (poner fin a la impunidad) el instru-
mento aprobado (ER) fue de difícil elaboración. Y ello al menos por tres motivos. El 
primero es el carácter complementario de la CPI respecto de las jurisdicciones 
penales nacionales (art.1 del Estatuto), que deben seguir enjuiciando estos delitos.
 En segundo término, el ER es una norma compleja y extensa (128 artículos) que 
comprende lo que, en el derecho interno, constituiría al menos el contenido de las 
normas fundamentales (orgánicas probablemente) siguientes: un Código penal, 
una Ley de Enjuiciamiento Criminal, una Ley Orgánica del Poder Judicial y una 
Ley de Extradición o de Cooperación Jurídica Internacional.
Y el tercer aspecto que dota de especial complejidad al ER es su pretendido ámbito 
universal (“...crímenes más graves de trascendencia para la comunidad internacional en su 
conjunto...”, en el Preámbulo), por el esfuerzo que supuso la síntesis de aportaciones 
procedentes de, por lo menos, dos sistemas de proyección universal: el derecho 
continental (o romano-germánico) y el sistema anglosajón (o del “common law”), 
con predominio alternativo de sus respectivas instituciones y no siempre en acer-
tada yuxtaposición. En general, podemos afirmar que el sistema penal del ER, salvo 
el importante tema de la determinación e individualización de las penas (sin dosi-
metría) que figura en la Parte VII del Estatuto (a continuación del Juicio), está domi-
nado por los principios generales del Derecho penal continental aunque su 
plasmación en el ER está presidida por la técnica topográfica propia de las normas 
internacionales y, por ello, la parte dedicada a la tipificación de los crímenes (la 
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parte especial del Derecho penal) se incluye entre los criterios de la competencia 
por razón de la materia (Parte II), al lado de aspectos procesales como la competen-
cia temporal o la admisibilidad, precediendo con técnica bien ajena a la habitual en 
la ciencia del Derecho penal a la proclamación de los principios generales del Dere-
cho penal (Parte III). 

5. Los Crímenes de la Competencia de la Corte 
 
 Justamente uno de los temas más debatidos en la Conferencia de Roma fue la 
determinación del ámbito material de la competencia, es decir los crímenes tipifi-
cados en el ER, que se redujeron al máximo (los más graves crímenes de trascen-
dencia para la comunidad internacional) comprendiendo el genocidio, los crímenes 
de lesa humanidad, los crímenes de guerra y el crimen de agresión.
 En la Conferencia de Revisión del ER de la CPI celebrada en Kampala (Uganda, 
2010) se aprobó la modificación del ER respecto al crimen de agresión, que fue 
tipificado, y algunos crímenes de guerra.

B. La Protección de las Víctimas como Asignatura Pendiente 
 
No ignora el ER la exigencia de la reparación penal de la víctima. Aunque las vícti-
mas no son partes en el proceso penal que se desarrolla ante la CPI (y ello es motivo 
fundado de crítica), el ER se refiere a ellas en numerosos preceptos para reconocer-
les una posición procesal privilegiada en el sentido de que pueden comparecer en 
las actuaciones, presentar opiniones y observaciones, ser oídas en momentos 
importantes del procedimiento, obtener una reparación y apelar las decisiones por 
las que se conceda tal reparación. En la Secretaría de la CPI existe una Dependencia 
de Víctimas y Testigos y se crea el Fondo Fiduciario en beneficio de las víctimas.
El artículo 145 de las Reglas de Procedimiento y Prueba, que sirve para individua-
lizar la pena, toma en consideración la magnitud del daño causado “en particular a 
las víctimas y sus familiares” y la conducta del condenado después del acto, “con 
inclusión de lo que haya hecho para resarcir a las víctimas”. Son agravantes la indefen-
sión de la víctima y que se hayan producido muchas víctimas.
En la Conferencia Diplomática de Roma (1998) afirmó Kofi Annan, Secretario Gene-
ral de las Naciones Unidas que los ojos de millones de víctimas del pasado y potenciales 
víctimas del futuro, les observan.
El Presidente de la CPI, Chile Eboe Osuji (Chile Eboe, 2018) declaró : La Court veille 
á ce que les victimes soient entendues devant una cour de justice et les place au coeur de la 
procédure. 
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El botafumeiro ha sido utilizado copiosamente en honor de las víctimas, pero aquí 
el incienso es una forma de retórica persistente. 
La inclusión de las normas sobre participación de las víctimas es el resultado de  
la crítica general a los Tribunales Penales ad hoc, concluyendo la doctrina (Donat- 
-Cattin, 2016) que las víctimas son “partes potenciales” en el proceso porque su par-
ticipación no es esencial en sentido estricto. Es evidente que el sistema previsto en 
el ER produce la frustración de las víctimas, que ven incumplida su esperanza de 
conseguir una reparación.
En resumen, el estatuto de participante (Beltrán Montoliu, 2016) supone que las 
víctimas no pueden ejercer la acción penal, ni impugnar la admisibilidad, ni inte-
rrogar a los testigos, ni apelar las sentencias (salvo la sentencia condenatoria, en lo 
relativo a la reparación). 

C. Futuro de la Corte Penal Internacional 

La cuestión fundamental del ER, que puede condicionar su futuro, es el sistema 
establecido para el ejercicio de la competencia por la CPI. La primera vía consiste 
en la remisión de una situación por un Estado Parte al Fiscal. La segunda es la ini-
ciación de una investigación “motu proprio” por el Fiscal. En uno y otro caso decide 
la Sala de Cuestiones Preliminares la posible cuestión de admisibilidad, con parti-
cipación de los Estados interesados. Ahora bien, en estos casos, solo es competente 
la CPI si es Parte en el Estatuto (o ha aceptado la competencia) el Estado en cuyo 
territorio se ha cometido el crimen o bien el Estado del que sea nacional la persona 
imputada, nexos que funcionan como criterios alternativos de competencia. Esta 
atribución de competencia motivó el voto en contra y el rechazo del ER por algunos 
importantes Estados, principalmente los Estados Unidos de América y China.
Y el tercer mecanismo de competencia es la remisión de una situación a la CPI por 
el Consejo de Seguridad de las Naciones Unidas. Pero, además, el Consejo puede 
obtener de la CPI la suspensión de la investigación o del enjuiciamiento por un 
plazo de doce meses, renovables. Y esta facultad fue ejercida por la Resolución 1422 
(2002) de 12 de julio de 2002, por lo que se refiere a la participación personal de 
Estados no Partes en el ER en operaciones autorizadas por las Naciones Unidas. En 
la propia resolución se expresa la intención de renovar esta petición por periodos 
sucesivos de doce meses. Sin embargo, el Consejo de Seguridad no ha ejercido esa 
facultad posteriormente.
Otra cuestión que afecta al futuro de la CPI es el proceso de universalidad en la 
ratificación del ER. En el momento actual, lo han ratificado 123 Estados. Entre ellos, 
numerosos países europeos (todos los que integran la Unión Europea, Estados de 
la Europa del Este y otros países de Europa y afines como Canadá, Australia y 
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Nueva Zelanda), un gran número de Estados Iberoamericanos y del Caribe, muchos 
países del Africa subsahariana, escasos Estados de Asia y algunos de Oceanía. Pero 
todavía nos encontramos lejos de la aceptación universal. Países tan importantes 
como Estados Unidos de América, China, Rusia, India y la mayoría de los países 
islámicos están muy lejos de ser Partes en el ER. Prácticamente, la mitad de la 
comunidad internacional.
Otros Estados, como Estados Unidos de América, han utilizado extensivamente la 
vía del artículo 98.2 del ER para impedir la posible entrega a la CPI de sus naciona-
les, han declarado su intención de no ser parte en el ER y no considerarse vinculado 
por su firma o han aprobado leyes internas (como la “American Servicemember´s 
Protection Act”) que expresan un claro rechazo a la CPI.
Sin embargo, no es aventurado concluir que el ER de la CPI, ratificado por Portugal 
y España, que entró en vigor el 1 de julio de 2002, es ya, como se ha escrito, “una 
parte irrenunciable del patrimonio jurídico de la humanidad”. 
(Mauro Politi).

IV. Conclusiones sobre el Sistema de Eficacia

Se puede afirmar, en conclusión, que la mera existencia de las normas propias del 
DIH y la posibilidad de enjuiciamiento de los responsables de sus violaciones gra-
ves (crímenes de guerra), constituyen un positivo avance para un aceptable cum-
plimiento de este sistema normativo, por su propia racionalidad (muchas veces 
coincidente con el interés militar), aceptación universal por los Estados, temor a las 
represalias, impacto en la opinión pública mundial (cada vez más sensibilizada 
ante las violaciones del DIH) y consenso de la comunidad internacional (Organiza-
ción de las Naciones Unidas, Organizaciones Regionales, Estados y Organizaciones 
no gubernamentales) sobre la necesidad de respetar las reglas del DIH como instru-
mento de paz para la supervivencia de la humanidad.
Así, el Movimiento Internacional de la Cruz Roja y de la Media Luna Roja ha decla-
rado (Informe Conferencia XXXIII, 2019) que el DIH, establecido para aplicarse en 
las peores circunstancias, preserva lo más importante de nuestra humanidad 
común y, además, el cumplimiento de su disposiciones previene el sufrimiento 
humano que, de lo contrario, podría extenderse durante años e, inclusive, décadas 
después de finalizados los conflictos.
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Resumo
Execuções Extrajudiciais e Uso Arbitrário da 
Força Letal: uma Abordagem do Sistema 
Interamericano

A contribuição da Corte Interamericana de 
Direitos Humanos para a proteção do direito 
à vida foi decisiva ao proibir as execuções 
extrajudiciais e restringir o uso arbitrário e 
excessivo da força por agentes do Estado em 
situações de violência, sejam elas um conflito 
armado ou não. Nesses casos, a Corte desen-
volveu uma jurisprudência progressiva e 
integradora através da qual vem definindo 
um conjunto de limites e condições estritas 
para o uso da força letal por militares ou poli-
ciais em operações destinadas a manter a 
ordem e a segurança, segurança pública e 
combate contra atividades criminosas ou 
movimentos subversivos, com base no res-
peito aos princípios da legalidade, finalidade 
legítima, necessidade e proporcionalidade. 

Palavras-chave: Segurança Cidadã; Conflitos 
Armados; Direito à Vida; Execução Extrajudi-
cial; Uso da Força Letal. 

Abstract
Extrajudicial Executions and Arbitrary Use 
of Lethal Force: An Approach from the 
Inter-American System

The contribution of the Inter-American Court  
of Human Rights to the protection of the right to 
life has been decisive in prohibiting extrajudicial 
executions and restricting the arbitrary and exces-
sive use of force by state agents in situations of 
violence, constituting an armed conflict or not. In 
such cases the Court has developed a progressive 
and integrative jurisprudence through which has 
defined a set of strict limits and conditions on the 
use of lethal force by the military or police person-
nel in operations to maintain order and public 
security and combat criminal activities or subver-
sive movements, based on the principles of legality, 
legitimate purpose, necessity, and proportionality.

Keywords: Citizen Security; Armed Conflicts; 
Right to Life; Extrajudicial Execution; Use of 
Lethal Force.
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1. Consideraciones Generales

Los altos niveles de violencia constituyen un reto para las autoridades en muchos 
países americanos, pues la incapacidad de los gobiernos para mantener el orden 
público y garantizar la seguridad de sus ciudadanos constituye un grave problema 
que erosiona la estabilidad interna de muchos Estados y puede llegar a poner en 
tela de juicio al mismo sistema democrático. A esta situación se ha llegado como 
consecuencia de un conjunto de factores, entre los que destacan las elevadas tasas 
de delincuencia en muchos países (MUGGAH; AGUIRRE TOBÓN, 2018), y en par-
ticular determinadas formas de criminalidad organizada, como el narcotráfico; la 
represión política causada por regímenes autoritarios, así como las amenazas, hos-
tigamientos, asesinatos y desapariciones de periodistas, defensores de derechos 
humanos, ecologistas, líderes sindicales, indígenas o campesinos con el objetivo de 
silenciar las denuncias y perpetuar la impunidad frente a graves violaciones de los 
derechos humanos; las protestas y manifestaciones en demanda de una mayor 
democratización o de justicia social; así como las actividades de insurgentes, para-
militares, “escuadrones de la muerte” u otros grupos que ha proliferado ante la 
incapacidad del Estado de garantizar la seguridad de sus ciudadanos, como las 
llamadas “policías comunitarias” o “autodefensas”1. Este conjunto de factores ha 
contribuido a transformar a América Latina en una de las regiones más violentas 
del mundo.
Por otra parte, la aplicación de políticas de seguridad basadas en la “mano dura” 
para restablecer el orden público, desincentivar la participación en protestas socia-
les o luchar contra la delincuencia y la insurgencia ha contribuido a exacerbar la 
violencia. Es habitual que los gobiernos recurran a medidas excepcionales, como 
declarar el estado de emergencia o recurrir a las fuerzas armadas para el ejercicio 
de funciones policiales (SANSÓ-RUBERT PASCUAL, 2017). Esta “militarización” 
creciente de la seguridad ciudadana constituye un signo distintivo de la reacción 
de muchos Estados latinoamericanos frente a manifestaciones o protestas sociales 
o a la proliferación de grupos delictivos en su territorio. 
Este tipo de políticas represivas, además de resultar ineficaces en la lucha contra la 
criminalidad, se han demostrado contraproducentes, pues contribuyen a debilitar 
el Estado de Derecho y las instituciones democráticas. Por una parte, la salvaguar-
dia del orden público o de la seguridad nacional han servido para justificar graves 
violaciones de los derechos humanos (ejecuciones extrajudiciales, desapariciones 
forzadas, torturas, detenciones arbitrarias o uso excesivo y arbitrario de la fuerza 

1	 CIDH, Situación de los derechos humanos en México, OEA/Ser.L/V/II. Doc. 44/15, 31 de diciem-
bre de 2015, párr. 48, pp. 39-40.
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letal)2; y, por otra parte, estos actos se llevan a cabo en un ambiente de impunidad 
que perpetúa la violencia porque quienes los cometen no sufren las consecuencias 
de sus acciones. 
En este contexto de violencia, numerosas personas han sido víctimas de la acción 
de los delincuentes. Pero muy a menudo las muertes son consecuencia de un uso 
deliberado o arbitrario de la fuerza letal llevado a cabo por policías, militares o 
grupos paramilitares y parapoliciales que actúan a su amparo o con su colaboración 
o tolerancia. Por consiguiente, el control del uso de la fuerza letal por parte de los 
agentes estatales constituye un desafío para muchos Estados de la región. Su utili-
zación abusiva, no solo viola gravemente el derecho a la vida, sino que también 
erosiona la imagen de las instituciones del Estado y, a menudo, propicia el incre-
mento de la violencia. 
Ante este panorama, la respuesta del sistema interamericano de derechos humanos 
ha ido dirigida a rechazar las políticas de ejecuciones extrajudiciales puestas en 
marcha en algunos países, a erradicar la arbitrariedad de los agentes estatales, espe-
cialmente cuando hagan uso de la fuerza letal frente a cualquier amenaza para la 
seguridad, así como a luchar contra la impunidad. Todo ello destacando la impor-
tancia del respeto al Estado de Derecho y del sometimiento de las autoridades al 
imperio de la ley cuando se aplique cualquier política de seguridad ciudadana. 
Al margen del papel de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos (CIDH) 
este respecto, la decisiva aportación de la Corte Interamericana de Derechos Huma-
nos (Corte) a la protección del derecho a la vida. Por eso, resulta de especial interés 
analizar la amplia jurisprudencia de la Corte relacionada con este tema, pues la 
interpretación progresiva e integradora –y en muchos casos pionera- que ha reali-
zado del art. 4 de la Convención Americana sobre Derechos Humanos de 22 de 
noviembre de 1969 (Convención) le ha permitido enfrentarse a las graves amenazas 
a las que se encuentra sometido este derecho fundamental, especialmente en situa-
ciones de violencia.
Este análisis permitirá poner de relieve su contribución a la preservación de la vida 
humana en entornos de violencia, precisando y clarificando las obligaciones de los 
Estados desde un enfoque eminentemente restrictivo de las prácticas y políticas 
estatales que lesionen este derecho. Así lo ha hecho al ocuparse de asuntos relacio-
nados con muertes acaecidas durante una detención policial, debidas al uso exce-
sivo de la fuerza por los agentes del orden, a consecuencia de ejecuciones 
extrajudiciales o de desapariciones forzadas cometidas por las fuerzas de seguridad 
del Estado, grupos paramilitares o particulares, tanto dentro como fuera de un con-
flicto armado. Estos casos han permitido a la Corte configurar una serie de límites 

2	 CIDH, Graves violaciones a los derechos humanos en el marco de las protestas sociales en Nicaragua, 
OEA/Ser.L/V/II, 21 de junio de 2018, párrs. 57-58, p. 22.
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y condiciones al uso de la fuerza letal por parte de los agentes estatales cuando 
lleven a cabo operaciones para mantener el orden público y para luchar contra 
grupos insurgentes o criminales.

2. �La Prohibición de las Ejecuciones Extrajudiciales en el Marco de la Protección 
del Derecho a la Vida

La Corte ha debido enfrentarse a las políticas de ejecuciones extrajudiciales deriva-
das de las estrategias de seguridad de algunos gobiernos de la región. La elimina-
ción sistemática de disidentes políticos, activistas sociales y personas consideradas 
como un “elemento subversivo” o como una amenaza para la seguridad del Estado 
ha sido una práctica muy común entre los regímenes dictatoriales latinoamericanos 
en aplicación de la “doctrina de la seguridad nacional” (Operación Cóndor)3. Pero 
estas políticas represivas también han sido aplicadas por sistemas democráticos 
contra personas por motivos étnicos, por mostrarse críticas con decisiones guber-
namentales o con determinados intereses económicos, o por su presunta “peligro-
sidad social” en el marco de la lucha contra la insurgencia o la delincuencia4.
A partir de un enfoque amplio de la noción de ejecución extrajudicial5, la Corte ha 
aludido a esta figura para referirse a toda muerte derivada de un uso intencional y 
deliberado de la fuerza letal perpetrado “por las fuerzas de seguridad del Estado o 
por grupos paramilitares, escuadrones de la muerte u otras fuerzas privadas que 
cooperen con el Estado o sean toleradas por éste” (COMISIÓN INTERNACIONAL 
DE JURISTAS, 2015)6. También ha incluido en este concepto las muertes derivadas 

3	 Caso Goiburú y otros Vs. Paraguay. Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 22 de septiembre 
de 2006. Serie C Nº 153, párr. 64; Caso Gelman Vs. Uruguay. Fondo y Reparaciones. Sentencia de 
24 de febrero de 2011. Serie C Nº 221, párrs. 44-63; Caso Familia Julien Grisonas Vs. Argentina. 
Excepciones Preliminares, Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 23 de septiembre de 
2021. Serie C Nº 437, párrs. 61-65; Caso Myrna Mack Chang Vs. Guatemala. Fondo, Reparaciones 
y Costas. Sentencia de 25 de noviembre de 2003. Serie C No. 101, párr. 134.10.

4	 Caso Baldeón García Vs. Perú. Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 6 de abril de 2006. 
Serie C No. 147, párr. 88.

5	 Aunque no existe una definición de ejecución extrajudicial, Sexto Congreso de las Naciones 
Unidas sobre Prevención del Delito y Tratamiento del Delincuente (Resolución 5 sobre ejecu-
ciones extralegales) utilizó este término para referirse a la eliminación de oponentes políticos, 
de activistas sociales o de presuntos delincuentes, cometidos por las fuerzas armadas, la policía 
u otros organismos gubernamentales de seguridad o por grupos paramilitares que actúan con 
el apoyo tácito o la tolerancia de tales fuerzas u organismos. Esta privación de la vida no se 
debe producir en circunstancias que encajen dentro de un uso legítimo de la fuerza según los 
estándares internacionales (FERRER MAC-GREGOR, 2014).

6	 Caso Nadege Dorzema y otros Vs. República Dominicana. Fondo Reparaciones y Costas. Sentencia 
de 24 de octubre de 2012 Serie C Nº 251, párr. 95-96.
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de un uso excesivo, desproporcionado o ilegítimo de la fuerza por agentes de los 
cuerpos de seguridad del Estado (HENDERSON, 2006).
La Corte ha enmarcado la prohibición de las ejecuciones extrajudiciales dentro de 
la protección del derecho a la vida, pues “cuando existe un patrón de ejecuciones 
extrajudiciales impulsadas o toleradas por el Estado se genera un clima incompati-
ble con una efectiva protección del derecho a la vida”7. Esta consideración es rele-
vante porque el derecho a la vida es el más fundamental de todos los derechos 
reconocidos en la Convención. Es el presupuesto básico e indispensable para el 
ejercicio de todos los demás derechos. De ello se deriva que “no son admisibles 
enfoques restrictivos del mismo”8. Se trata, además, de un derecho inalienable, que 
no puede ser suspendido o derogado en ninguna situación de emergencia indepen-
dientemente de su gravedad, lo que ha llevado a considerar que la práctica siste-
mática de ejecuciones extrajudiciales infringe normas de ius cogens9. Por tanto, no 
se podrán invocar razones de seguridad, ni ninguna otra circunstancia excepcional 
para justificar las ejecuciones extrajudiciales, como la peligrosidad de las personas 
por los delitos cometidos o la existencia de un conflicto armado, de inestabilidad 
política interna u otra emergencia pública.
Como ha constatado la Corte, la práctica de ejecuciones extrajudiciales viola grave-
mente las obligaciones generales de respeto y garantía de los derechos humanos 
previstas en el art. 1, 1 de la Convención, que constituyen la piedra angular del 
mecanismo de protección de los derechos humanos en el sistema interamericano 
(ASTETE MUÑOZ, 2009). En virtud de esta obligación de respeto, es ilícito cual-
quier “acto del poder público o de personas que actúan prevalidas de los poderes 
que ostentan por su carácter oficial” que viole los derechos reconocidos por la Con-
vención10, lo que incluye la privación arbitraria de la vida en casos de uso de la 
fuerza letal por agentes del Estado (FAÚNDEZ LEDESMA, 2004). 
Además, los Estados deben garantizar la creación de las condiciones necesarias 
para que el derecho a la vida no sea violado, así como el compromiso de impedir 
que sus agentes atenten contra él. Esta obligación, que incumbe a todas las institu-
ciones del Estado, implica el deber de organizar todo el aparato gubernamental de 
manera tal que sean capaces de asegurar el libre y pleno ejercicio del derecho a la 
vida11. A tal efecto, adoptarán todas las medidas apropiadas (legislativas, adminis-

7	 Caso Myrna Mack Chang Vs. Guatemala, párr. 152.
8	 Caso de los “Niños de la Calle” (Villagrán Morales y otros) Vs. Guatemala. Sentencia de 19 de 

noviembre de 1999. Serie C Nº 63, párr. 144.
9	 Caso de los Hermanos Gómez Paquiyauri Vs. Perú. Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 8 

de julio de 2004. Serie C No. 110, párr. 76.
10	 Caso Godínez Cruz Vs. Honduras. Fondo. Sentencia de 20 de enero de 1989. Serie C Nº 5, párr. 181.
11	 Caso Familia Barrios Vs. Venezuela. Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 24 de noviembre 

de 2011. Serie C Nº 237, párr. 47-48.
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trativas o judiciales) para prevenir, investigar, sancionar y reparar toda privación 
de la vida – y en especial las ejecuciones extrajudiciales12 –, incluso cuando acon-
tezca en un contexto de violencia generalizada. A tal efecto, deben elaborar una 
legislación adecuada que disuada de cualquier amenaza al derecho a la vida y 
deben crear un sistema de justicia efectivo capaz de investigar, castigar y reparar 
toda privación de la vida13. Y, en particular, “deben vigilar que sus cuerpos de segu-
ridad, a quienes les está atribuido el uso de la fuerza legítima, respeten el derecho 
a la vida”14.
Pero los Estados no sólo tienen que garantizar este derecho frente a las ejecuciones 
extrajudiciales llevadas a cabo por la policía o las fuerzas armadas, sino que tam-
bién deben asegurarlo frente a actos de los particulares, especialmente cuando 
operan con el apoyo, tolerancia u omisión del propio Estado15. En estos casos, es 
esencial determinar “si una determinada violación a los derechos humanos… ha 
tenido lugar con el apoyo o la tolerancia del poder público o si éste ha actuado de 
manera que la trasgresión se haya cumplido en defecto de toda prevención o impu-
nemente”16. Así ocurre con fuerzas irregulares, grupos paramilitares o contratistas 
militares privados cuyas actividades hayan sido promovidas o toleradas por las 
autoridades estatales (GARCÍA RAMÍREZ, 2007)17. 
Sin embargo, en casos de violencia criminal, no toda situación de riesgo para el dere-
cho a la vida es responsabilidad del Estado. Por eso, el deber de garantizar este 
derecho debe interpretarse de forma que no se imponga a las autoridades una carga 
imposible o desproporcionada. Según la Corte, únicamente se puede hablar de un 
incumplimiento de esta obligación cuando se verifique que existe una situación de 
riesgo real e inmediato para un individuo o grupo de individuos determinados, que 
las autoridades conocían o debían tener conocimiento de ese riesgo y que, pese a ello, 
“no adoptaron las medidas necesarias dentro del ámbito de sus atribuciones que, 
juzgadas razonablemente, podían esperarse para prevenir o evitar ese riesgo”18. 

12	 Caso Juan Humberto Sánchez Vs. Honduras. Excepción Preliminar, Fondo, Reparaciones y Costas. 
Sentencia de 7 de junio de 2003. Serie C No. 99, párr. 110.

13	 Caso Comunidad Indígena Sawhoyamaxa Vs. Paraguay. Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia 
de 29 de marzo de 2006. Serie C Nº 146. párr. 153. 

14	 Caso Montero Aranguren y otros (Retén de Catia) Vs. Venezuela. Excepción Preliminar, Fondo, 
Reparaciones y Costas. Sentencia de 5 de julio de 2006. Serie C Nº 150, párr. 64.

15	 Caso de la “Masacre de Mapiripán” Vs. Colombia. Sentencia de 15 de septiembre de 2005. Serie C 
Nº 134, párr. 110-111.

16	 Caso Velásquez Rodríguez Vs. Honduras. Fondo. Sentencia de 29 de julio de 1988. Serie C Nº 4, 
párr. 173.

17	 Caso de la Masacre de Pueblo Bello Vs. Colombia. Sentencia de 31 de enero de 2006. Serie C Nº 140, 
párr. 126.

18	 Caso Yarce y otras Vs. Colombia. Excepción Preliminar, Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia 
de 22 de noviembre de 2016. Serie C Nº 325, párr. 182.
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En el marco de estas obligaciones, las ejecuciones extrajudiciales están prohibidas 
independientemente de que se produzcan de forma ocasional o constituyan una 
práctica generalizada y sistemática. En este último caso, la Corte reconoce que revis-
ten una especial gravedad y las ha llegado a calificar como crímenes contra la huma-
nidad cuando formen parte un ataque sistemático o generalizado contra sectores de 
la población civil19. Incluso, ha insinuado –aunque no se ha pronunciado expresa-
mente por falta de competencia– que podrían constituir genocidio20. Asimismo, ha 
vinculado la prohibición de las ejecuciones extrajudiciales con las desapariciones 
forzadas, pues esta práctica “ha implicado con frecuencia la ejecución de los deteni-
dos, en secreto y sin fórmula de juicio, seguida del ocultamiento del cadáver con el 
objeto de borrar toda huella material del crimen y de procurar la impunidad de quie-
nes lo cometieron, lo que significa una brutal violación del derecho a la vida”21.

3. �Ejecuciones Extrajudiciales y Protección del Derecho a la Vida en Situaciones 
de Conflicto Armado: Relevancia del Derecho Internacional Humanitario

Entre las situaciones de violencia, los conflictos armados son los que plantean más 
agudamente la cuestión de la protección de derecho a la vida, pues en ellos el per-
sonal militar está autorizado a utilizar la fuerza en la lucha contra grupos insurgen-
tes o enemigos extranjeros. Aunque para el Derecho internacional de los derechos 
humanos cualquier muerte debe ser un hecho excepcional que sólo podría ser 
admitida en determinadas circunstancias, los conflictos armados se encuentran 
entre los escenarios en los que el uso de la fuerza letal podría no ser contrario al 
derecho a la vida22. 
La Convención, a diferencia de lo que ocurre con el Convenio Europeo de Derechos 
Humanos (CEDH)23, no contiene referencias expresas a la protección del derecho a 

19	 Caso Almonacid Arellano y otros Vs. Chile. Excepciones Preliminares, Fondo, Reparaciones y Cos-
tas. Sentencia de 26 de septiembre de 2006. Serie C No. 154, párr. 104. 

20	 Caso Miembros de la Aldea Chichupac y comunidades vecinas del Municipio de Rabinal Vs. Guatemala. 
Excepciones Preliminares, Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 30 de noviembre de 
2016. Serie C Nº 328, párr. 255. 

21	 Caso Velásquez Rodríguez Vs. Honduras, párr.157.
22	 CIDH. Informe sobre Terrorismo y Derechos Humanos, OEA/Serv.L/V/II.116.Doc. 5 rev. 1 corr., 22 

de octubre de 2002, párr. 87.
23	 El Convenio Europeo de Derechos Humanos (Convenio para la Protección de los Derechos 

Humanos y de las Libertades Fundamentales de 4 de noviembre de 1950) alude al “caso de 
muertes resultantes de actos lícitos de guerra” (art. 15, 2), así como al uso de la fuerza “para 
reprimir, de acuerdo con la ley, una revuelta o insurrección” (art. 2, 2), lo que incluye las pérdi-
das de vidas humanas ocasionadas durante el desarrollo de las hostilidades en conflictos arma-
dos internacionales y no internacionales (DOSWALD-BECK, 2006). 
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la vida en un entorno bélico, pero esta circunstancia no ha impedido a la Corte 
pronunciarse sobre la eventual violación de este derecho cuando las muertes han 
acontecido en el marco de un conflicto armado no internacional en alguno de  
los Estados de la región (El Salvador, Colombia, Guatemala o Perú). A tal efecto,  
ha afirmado que estas excepcionales circunstancias no exoneran al Estado de sus 
obligaciones de respetar y garantizar los derechos protegidos en la Convención, ni 
suspenden su vigencia24. 
A la hora de determinar si las muertes ocurridas durante el desarrollo de operacio-
nes militares contra grupos insurgentes en un conflicto armado lesionan el derecho 
a la vida, la Corte no ha dudado en recurrir a las normas de Derecho internacional 
humanitario (DIH)25. En efecto, ha reconocido que, según el art. 29 de la Conven-
ción, las normas del ius in bello son pertinentes en estos casos para interpretar el 
alcance del derecho a la vida a tenor de la complementariedad entre este tratado y 
las disposiciones del DIH aplicables a los conflictos armados no internacionales26. 
Esta posición contrasta con las reticencias del Tribunal Europeo de Derechos 
Humanos (TEDH) hacia el DIH (PEREIRA, 2019), que, no obstante, ha terminado 
por admitir que “[a]rticle 2 must be interpreted in so far as possible in light of the 
general principles of international law, including the rules of international humani-
tarian law which play an indispensable and universally-accepted role in mitigating 
the savagery and inhumanity of armed conflict”27. 
Sin embargo, la Corte ha precisado que la aplicación directa del DIH queda fuera 
del ámbito de su competencia ratione materiae, que se circunscribe a determinar la 
responsabilidad de los Estados por la violación de los derechos contenidos en la 
Convención y no en los Convenios de Ginebra de 194928, a diferencia de la posición 
adoptada por la CIDH (PÉREZ GONZÁLEZ, 2006)29. Esta posición de la Corte no 
excluye la posibilidad de utilizar el ius in bello “como norma de interpretación com-
plementaria a la normativa convencional” para establecer el alcance de los derechos 

24	 Caso de las Hermanas Serrano Cruz v. El Salvador. Excepciones Preliminares. Sentencia de 23 de 
noviembre de 2004. Serie C Nº 118, párr. 118

25	 Caso Bámaca Velásquez Vs. Guatemala. Fondo. Sentencia de 25 de noviembre de 2000. Serie C  
Nº 70, párrs. 208-209. 

26	 Caso Masacres de El Mozote y lugares aledaños Vs. El Salvador. Fondo, Reparaciones y Costas. 
Sentencia de 25 de octubre de 2012. Serie C Nº 252, párr. 141.

27	 Case of Varnava and others v. Turkey (Applications nos. 16064/90, 16065/90, 16066/90, 16068/90, 
16069/90, 16070/90, 16071/90, 16072/90 and 16073/90), Judgment, 18 September 2009, par. 
185.

28	 Caso Las Palmeras Vs. Colombia. Excepciones Preliminares. Sentencia de 4 de febrero de 2000. 
Serie C Nº 67, párr. 33

29	 Informe nº 55/97. Caso 11.137. Juan Carlos Abella (Argentina). 18 de noviembre de 1997, en 
CIDH, Informe Anual de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos 1997, OEA/Ser.L/V/
II.98 Doc. 6, 17 de febrero de 1998, párr. 157. 
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contenidos en la Convención30, pues ciertos actos u omisiones que violan dichos 
derechos “infringen también otros instrumentos internacionales de protección de la 
persona humana, como los Convenios de Ginebra de 1949 y, en particular, el artí-
culo 3 común” (VAN DEN HERIK; DUFFY, 2016). Así lo ha demostrado en una 
jurisprudencia constante y consolidada en la que ha puesto de relieve la existencia 
de una equivalencia entre el contenido de los instrumentos de DIH y el de las dis-
posiciones de la Convención en relación con el derecho a la vida31. Sin embargo, la 
Corte ha rechazado el argumento del principio de la lex specialis, en virtud del cual 
el DIH se aplicaría “como norma especial, principal y excluyente”, lo cual impedi-
ría a la Corte pronunciarse sobre muertes acaecidas en un entorno bélico, como ha 
sostenido Colombia32. En este sentido, la Corte ha destacado que el DIH no des-
plaza la aplicabilidad del artículo 4 de la Convención cuando la muerte acontece en 
un conflicto armado y relacionada con él, sino que, en tanto normativa concreta en 
la materia, opera con carácter complementario como marco interpretativo de la 
prohibición de privación arbitraria de la vida33.
Desde esta perspectiva, la Corte ha vinculado la salvaguardia de la vida humana 
con los deberes de respeto y protección de la población civil en los conflictos arma-
dos34, destacando que el DIH prohíbe en cualquier tiempo y lugar los atentados a 
la vida y a la integridad personal de las personas que no participen directamente 
en las hostilidades o que hayan quedado fuera de combate por cualquier razón, a 
quienes se debe proporcionar un trato humano y sin distinción alguna de índole 
desfavorable35. Esta interrelación entre la garantía del derecho a la vida y la protec-
ción de la población civil contra los efectos de las hostilidades ha sido reconocida 
reiteradamente por la Corte hasta el punto de que la condición de personas civiles 
de las víctimas de los ataques, según los estándares previstos por el ius in bello, ha 
sido determinante a la hora de establecer si el Estado ha vulnerado el art. 4 de 
Convención36. 
En el asunto de la masacre de Santo Domingo, la Corte se basó en las normas de DIH 
que regulan la conducción de las hostilidades –y no simplemente en las obligacio-

30	 Caso Masacre de Santo Domingo Vs. Colombia. Excepciones Preliminares, Fondo y Reparaciones. 
Sentencia de 30 de noviembre de 2012. Serie C Nº 259, párr. 24.

31	 Caso Bámaca Velásquez Vs. Guatemala, párr. 208-209.
32	 Caso Rodríguez Vera y otros (Desaparecidos del Palacio de Justicia) Vs. Colombia. Excepciones Preli-

minares, Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 14 de noviembre de 2014. Serie C Nº 287, 
párr. 38.

33	 Caso Cruz Sánchez y otros Vs. Perú. Excepciones Preliminares, Fondo, Reparaciones y Costas. 
Sentencia de 17 de abril de 2015. Serie C Nº 292, párr. 272. 

34	 Caso de la “Masacre de Mapiripán” Vs. Colombia, párr. 114.
35	 Caso Bámaca Velásquez Vs. Guatemala, párr. 207.
36	 Caso de la “Masacre de Mapiripán” Vs. Colombia, párrs. 114-115. 
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nes generales de protección de la población civil– para determinar si hubo viola- 
ción o no del derecho a la vida por las muertes ocasionadas por una operación 
militar (ROA ROA, 2013). En efecto, la Corte procedió a analizar detalladamente si 
el bombardeo llevado a cabo por la Fuerza Aérea Colombiana y el tipo de arma 
empleada respetó los principios de distinción, de proporcionalidad y de precau-
ción. El incumplimiento de dichos principios fue decisivo para determinar que el 
Estado había violado el derecho a la vida37. Es más, en opinión de la Corte, el mero 
hecho de que los habitantes de Santo Domingo fueran objeto de ataques indiscrimi-
nados –prohibidos por el DIH-, independientemente de que nadie resultara muerto 
o herido, constituye un incumplimiento de la obligación de garantizar el derecho a 
la vida38. 
En el asunto Cruz Sánchez y otros la Corte vuelve a valorar la legalidad de la opera-
ción militar de rescate de los rehenes retenidos en la residencia del embajador de 
Japón en Lima por guerrilleros del Movimiento Revolucionario Tupac Amaru 
(MRTA) a la luz del DIH y, especialmente, del principio de distinción39. Con arreglo 
a este principio –y según el art. 3 común a los Convenios de Ginebra de 1949-, los 
miembros del MRTA no eran civiles, sino que estaban participando directamente en 
las hostilidades. Por consiguiente, las muertes de guerrilleros acaecidas durante la 
operación Chavín de Huántar no constituían una privación arbitraria de la vida. 
Sin embargo, cuando estos guerrilleros queden fuera de combate estarán protegi-
dos porque ya no están participando directamente en las hostilidades, prohibién-
dose cualquier atentado a su vida. Esta circunstancia acontece cuando se encuentren 
en poder del adversario40. A tenor de esta interpretación del DIH, la Corte concluyó 
que la muerte de un guerrillero que se encontraba bajo la custodia del Estado tras 
ser capturado con vida constituye una ejecución extrajudicial contraria al art. 4 de 
la Convención, interpretado a la luz del art. 3 común41. 
En los dos asuntos mencionados, las normas del ius in bello sobre la protección de 
la población civil están tan integradas en el razonamiento de la Corte y en la deter-
minación de la responsabilidad del Estado por la violación del derecho a la vida 
durante una operación militar que la distinción que hace entre aplicación directa de 
estas normas y su utilización como una mera herramienta interpretativa de carácter 
complementario parece difuminarse (IBÁÑEZ RIVAS, 2016). 

37	 Caso Masacre de Santo Domingo Vs. Colombia, párr. 211.
38	 Ibidem, párr. 237.
39	  Caso Cruz Sánchez y otros Vs. Perú, párr. 273. 
40	 Ibidem, párr. 277-278.
41	 Ibidem, párr. 316.
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4. �Mantenimiento del Orden Público y Uso de la Fuerza Letal por los Agentes 
Estatales: Límites Derivados de la Protección del Derecho a la Vida

Si la jurisprudencia interamericana en relación con la protección de derecho a la 
vida en los conflictos armados es especialmente relevante, incluso por encima de la 
de su homólogo europeo (BURGORGUE-LARSEN; ÚBEDA DE TORRES, 2010), es 
en otros entornos caracterizados por los altos niveles de violencia y criminalidad 
donde la Corte ha desplegado todos sus recursos interpretativos para condenar el 
uso arbitrario y abusivo de la fuerza por parte de las autoridades estatales. Se trata 
de situaciones en las que la policía o las fuerzas armadas, con la excusa de restable-
cer el orden público, se extralimitan en las medidas adoptadas frente a protestas 
políticas o sociales, toma de rehenes, ocupaciones de fincas, motines carcelarios o 
lucha contra la delincuencia. En estos casos, la Corte ha reconocido que el manteni-
miento del orden público y la seguridad ciudadana constituyen objetivos legítimos 
del Estado que autorizan a sus agentes a emplear legítimamente la fuerza e incluso, 
en casos extremos, la fuerza letal en contextos de violencia e inseguridad42. En estas 
circunstancias las muertes ocasionadas podrían no generar responsabilidad alguna 
para el Estado ni sus agentes43. 
Sin embargo, los abusos en los que incurren con frecuencia las autoridades estatales 
han llevado a la Corte a adoptar un enfoque restrictivo de las medidas que pueden 
adoptar por motivos de seguridad y orden público. Este enfoque incide en la 
importancia del respeto de los derechos humanos, que constituyen el fundamento 
de la seguridad ciudadana y el límite infranqueable de la lucha contra la delincuen-
cia y la inseguridad44, pues como ha sostenido, entre otros, en el caso Velásquez 
Rodríguez es ilícita toda forma de ejercicio del poder público que lesione derechos 
protegidos en la Convención45. Desde esta perspectiva, la Corte se ha mostrado 
contraria a todo tipo de pretextos basados en la seguridad pública para violar el 
derecho a la vida46, reiterando que “al reducir alteraciones al orden público el 
Estado debe hacerlo con apego y en aplicación de la normativa interna en procura 
de la satisfacción del orden público, siempre que esta normativa y las acciones 
tomadas en aplicación de ella se ajusten, a su vez, a las normas de protección de los 

42	  Caso del Penal Miguel Castro Castro Vs. Perú. Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 25 de 
noviembre de 2006. Serie C Nº 160, párr. 240. 

43	 Caso Neira Alegría y otros Vs. Perú. Fondo. Sentencia de 19 de enero de 1995. Serie C Nº 20, párr. 
74.

44	 CIDH, Informe sobre seguridad ciudadana y derechos humanos, OEA/Ser.L/V/II. Doc. 57, 31 de 
diciembre de 2009, párr. 24, pp. 9-10.

45	 Caso Velásquez Rodríguez v. Honduras, párr. 154.
46	 Caso del Caracazo Vs. Venezuela. Reparaciones y Costas. Sentencia de 29 de agosto de 2002. Serie 

C Nº 95, párr. 127.
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derechos humanos aplicables a la materia”47. Esta posición, que la Corte ha reite-
rado en todos los casos relativos a ejecuciones extrajudiciales sistemáticas, significa 
un rechazo de las políticas de “ejecuciones selectivas” o “ataques letales selectivos” 
llevadas a cabo en el marco de la llamada “guerra contra el terrorismo”.
Del mismo modo, ante la creciente ‘militarización’ de la seguridad ciudadana en 
muchos países de América Latina, la Corte aboga por deslindar las funciones mili-
tares y de policía y destaca “el extremo cuidado que los Estados deben observar al 
utilizar las Fuerzas Armadas como elemento de control de la protesta social, distur-
bios internos, violencia interna, situaciones excepcionales y criminalidad común”48. 
Este enfoque restrictivo de la utilización del personal militar en estos casos deriva 
de que sus fines, objetivos y entrenamiento son diferentes al de la policía49. En todo 
caso, la Corte no distingue entre el tipo de agente estatal que hace uso de la fuerza, 
sino que la obligación de respetar el derecho a la vida incumbe tanto al personal 
militar como a la policía50.
La Corte ha impuesto límites y condiciones estrictos al uso de la fuerza letal por las 
autoridades estatales cuando se enfrenten a la delincuencia o a cualquier otra per-
turbación del orden público para salvaguardar la vida humana y evitar abusos. 
Estas restricciones se basan en la prohibición de la privación arbitraria de la vida, 
pues “cuando los agentes estatales emplean la fuerza ilegítima, excesiva o despro-
porcionada, … dando lugar a la pérdida de la vida, se considera una privación 
arbitraria de la misma”51. Esta noción, a la que se atribuye un carácter absoluto, 
permite determinar cuándo se ha violado este derecho, especialmente en casos de 
uso de la fuerza letal por parte de los agentes del Estado. Pero también implica el 
reconocimiento de que determinadas muertes pueden no ser necesariamente ilega-
les, pues “no cualquier privación de la vida será reputada como contraria a la Con-
vención, sino solo aquella que se hubiera producido de manera arbitraria, por 
ejemplo por ser producto de la utilización de la fuerza de forma ilegítima, excesiva 
o desproporcionada”52. En este sentido, la Corte ha aludido a la existencia de un 
derecho del individuo a no ser víctima del uso desproporcionado de la fuerza y del 
deber de los Estados de usar esta excepcional y racionalmente53.
La Convención no contiene referencias concretas a este aspecto –a diferencia del 
CEDH –, pero la Corte ha elaborado una serie de estándares que determinan cuando 

47	 Caso del Penal Miguel Castro Castro Vs. Perú, párr. 240.
48	 Caso Zambrano Vélez y otros Vs. Ecuador. Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 4 de julio 

de 2007. Serie C Nº 166, párr. 51.
49	 Caso Montero Aranguren y otros (Retén de Catia) Vs. Venezuela, párr. 78. 
50	 Caso de los Hermanos Gómez Paquiyauri Vs. Perú, párr. 129.
51	 Caso Nadege Dorzema y otros Vs. República Dominicana, párr. 92.
52	 Caso Cruz Sánchez y otros Vs. Perú, párr. 261.
53	 Caso Montero Aranguren y otros (Retén de Catia) Vs. Venezuela, párr. 67. 
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es legítimo el uso de la fuerza por los cuerpos de seguridad del Estado. Para ello, 
ha recurrido a una serie de instrumentos de soft law54 para definir los límites y 
condiciones a los que está sometido el uso de la fuerza letal por parte de los agentes 
estatales en actividades de mantenimiento del orden55. Los estándares contenidos 
en estos instrumentos han sido recogidos en las legislaciones estatales y en la juris-
prudencia internacional, lo que nos debe llevar a considerar que estos textos son 
expresión de normas consuetudinarias. 
A partir de estos instrumentos, la Corte considera que el uso de la fuerza por los 
agentes del Estado en el desempeño de funciones de mantenimiento del orden 
público debe ser una medida excepcional y, en caso de tener que recurrir a ella, debe 
respetar escrupulosamente los principios de legalidad, finalidad legítima, absoluta 
necesidad y proporcionalidad56. Con base en estos principios, las autoridades esta-
tales deben adoptar una serie de medidas para salvaguardar el derecho a la vida y 
evitar abusos policiales. Algunas de estas medidas, que tienen un carácter preven-
tivo, deben adoptase con anterioridad al inicio de una intervención policial que 
pueda desembocar en un eventual uso de la fuerza, otras deben aplicarse durante el 
desarrollo de la operación y, finalmente, los Estados deben tomar otras medidas con 
posterioridad a esta, especialmente cuando se haya producido alguna muerte57.

4.1. El uso de la Fuerza Letal como una Medida Absolutamente Necesaria

La protección del derecho a la vida exige que cualquier muerte constituya un hecho 
extraordinario que sólo podría ser admitida en determinadas circunstancias, que 
habrán de ser interpretadas restrictivamente58. Por eso, el uso de la fuerza letal debe 
ser una medida excepcional. La Corte ha llegado incluso a afirmar que se debe 
prohibir como regla general el empleo de la fuerza letal por los agentes estatales y 
que sólo podrán hacer uso de sus armas de fuego cuando sea absolutamente nece-
sario en relación con la fuerza o amenaza que se pretende repeler59. A la hora de 
valorar este requisito hay que tener en cuenta la naturaleza de la infracción come-

54	 En el Código de conducta para funcionarios encargados de hacer cumplir la ley, contenido en la Reso-
lución 34/169, de la Asamblea General de las Naciones Unidas, de 17 de diciembre de 1979, y 
en los Principios básicos sobre el empleo de la fuerza y de armas de fuego por los funcionarios encargados 
de hacer cumplir la ley, adoptados en el Octavo Congreso de las Naciones Unidas sobre Preven-
ción del Delito y Tratamiento del Delincuente, La Habana, 7 de septiembre de 1990.

55	 Caso del Penal Miguel Castro Castro Vs. Perú, párr. 239.
56	 Caso Roche Azaña y otros Vs. Nicaragua. Fondo y Reparaciones. Sentencia de 3 de junio de 2020. 

Serie C No. 403, párr. 53.
57	 Caso Nadege Dorzema y otros Vs. República Dominicana, párr. 78.
58	 Caso Zambrano Vélez y otros Vs. Ecuador, párr. 84.
59	 Caso Montero Aranguren y otros (Retén de Catia) Vs. Venezuela, párr. 68.
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tida y, sobre todo, el riesgo que la persona contra quien se ejerce represente para la 
vida de otros60.
A partir de este enfoque restrictivo, el uso de la fuerza será absolutamente necesario 
en alguno de estos supuestos: en defensa propia o de otras personas, en caso de 
peligro real e inminente de muerte o lesiones graves; para evitar la comisión de un 
delito grave que entrañe una seria amenaza para la vida; para detener a una per-
sona especialmente peligrosa y que oponga resistencia a la autoridad, o para impe-
dir su fuga61. Fuera de estos casos, el uso de la fuerza letal no sería lícito62. Por 
consiguiente, esta condición se cumple cuando el uso de la fuerza resulta inevitable 
para proteger la vida del agente estatal, la vida de otras personas o cuando busque 
evitar lesiones graves, siempre que la fuerza empleada sea proporcional a la ame-
naza que busca repeler (FERRER MAC-GREGOR, 2014). 
Aún en estas situaciones, la Corte recuerda que las intervenciones policiales deben 
estar dirigidas al arresto y no a la privación de la vida del presunto infractor63. Por 
tanto, el uso de la fuerza –y especialmente de armas de fuego– es una medida 
extrema que solo se justifica cuando otros medios de control alternativos que no 
lesionen este derecho hayan fracasado o no resulten factibles en las circunstancias 
del caso64. Esto quiere decir que las autoridades estatales deben agotar todas opcio-
nes diferentes de la fuerza, cuando ello es posible, y cerciorarse de la existencia de 
una amenaza real e inminente para sus agentes o para la vida de otras perso- 
nas (VILLANUEVA BOGANI, 2017). Así, cuando el individuo perseguido no 
oponga resistencia o no represente ningún peligro, el uso de la fuerza letal es inne-
cesario, aunque no pueda ser detenido65. En consecuencia, no estaría justificado 
recurrir a la fuerza letal con una finalidad disuasoria o punitiva (CASEY-MASLEN; 
CONNOLLY, 2017), sobre todo, cuando se hace de forma deliberada y planificada 
como parte de una política gubernamental dirigida a la eliminación de determina-
das personas por su pertenencia a grupos subversivos, a redes criminales o por 
razones de seguridad nacional66. 

60	 Caso Zambrano Vélez y otros Vs. Ecuador, párr. 85. 
61	 Principio 9 de Principios básicos sobre el empleo de la fuerza y de armas de fuego por los funcionarios 

encargados de hacer cumplir la ley. Este principio es utilizado como referente por la Corte en Caso 
Montero Aranguren y otros (Retén de Catia) Vs. Venezuela, párr. 69.

62	 Caso del Penal Miguel Castro Castro Vs. Perú, párr. 245.
63	 Caso Hermanos Landaeta Mejías y otros Vs. Venezuela. Excepciones Preliminares, Fondo, Repara-

ciones y Costas. Sentencia de 27 de agosto de 2014. Serie C Nº 281, párr. 130.
64	 Caso del Centro Penitenciario Región Capital Yare I y Yare II (Cárcel de Yare). Medidas Provisionales. 

Resolución de la Corte Interamericana de Derechos Humanos de 30 de marzo de 2006, párr. 15. 
Caso del Penal Miguel Castro Castro Vs. Perú, párr. 239. 

65	 Caso Nadege Dorzema y otros Vs. República Dominicana, párr. 85. 
66	 Caso La Cantuta Vs. Perú. Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 29 de noviembre de 2006. 

Serie C Nº 162, párr. 81.
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4.2 La Proporcionalidad como Requisito para el Uso de la Fuerza Letal

Además de ser absolutamente necesario, el uso de la fuerza letal debe ser propor-
cionado. La noción de proporcionalidad define el nivel máximo de fuerza que se 
puede emplear para lograr un objetivo legítimo concreto. A tal efecto, debe existir 
un equilibrio entre dicho objetivo y los medios empleados para alcanzarlo67, 
teniendo presente que toda intervención policial debe minimizar los daños, las 
lesiones personales y las pérdidas de vidas humanas68. De acuerdo con este requi-
sito, toda muerte como resultado de un uso de la fuerza letal excesivo será conside-
rada como una privación arbitraria de la vida, aunque fuera necesario69. 
Este requisito, que aboga por un uso diferenciado y progresivo de la fuerza, ha de 
valorarse a la luz de todas las circunstancias que rodean la preparación y ejecución 
de la operación70. Entre ellas, hay que atender a la gravedad del delito y al objetivo 
legítimo perseguido, al grado de resistencia al que se enfrenten los agentes estata-
les71, a la peligrosidad de las personas contra las que se emplea la fuerza, especial-
mente para la vida o la integridad física de otros, o al daño que se pretende evitar, 
en relación con los medios disponibles72. Del mismo modo, al Corte también ha 
tenido en cuenta el tipo de arma empleada –si es adecuada para el desempeño de 
funciones policiales-, el carácter indiscriminado del uso de la fuerza o la falta de 
planificación de la operación y de capacitación de los agentes73.
Cuando no se aprecia ningún grado de resistencia o de agresión en las personas 
objeto de la acción policial, el uso de la fuerza contra ellas es desproporcionado74, 
sin que su peligrosidad, o incluso el hecho de que estén armados, sean elementos 
que justifiquen por sí solos cualquier nivel de fuerza, especialmente cuando causa 
su muerte75. En el asunto Neira Alegría, la fuerza empleada por el Estado (demoli-
ción del pabellón con cargas explosivas) fue desproporcionada en relación con la 
amenaza o resistencia ofrecida por los reclusos amotinados (VILLANUEVA 
BOGANI, 2017)76. Por su parte, la extremada inseguridad y peligrosidad de las 
prisiones no constituye una justificación suficiente para el empleo de la fuerza con 

67	 Caso Durand y Ugarte Vs. Perú. Fondo. Sentencia de 16 de agosto de 2000. Serie C Nº 68, párr. 79. 
68	 Caso Hermanos Landaeta Mejías y otros Vs. Venezuela, párr. 136.
69	 Caso Zambrano Vélez y otros Vs. Ecuador, párr. 85.
70	 Caso Hermanos Landaeta Mejías y otros Vs. Venezuela, párr. 134.
71	 Caso Nadege Dorzema y otros Vs. República Dominicana, párr. 85.
72	 Caso Hermanos Landaeta Mejías y otros Vs. Venezuela, párr. 136.
73	 Caso Roche Azaña y otros Vs. Nicaragua, párr. 68.
74	 Caso Olivares Muñoz y otros Vs. Venezuela. Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 10 de 

noviembre de 2020. Serie C Nº 415, párr. 100.
75	 Caso Neira Alegría y otros Vs. Perú, párr. 74.
76	 Ibidem, párr. 74. Confirmado en el Caso Durand y Ugarte Vs. Perú, párr. 59.j y 68. 
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consecuencias letales sobre los presos, aun cuando se trate de evitar un intento de 
fuga o de restablecer el orden dentro del centro penitenciario, si tal respuesta no se 
correspondía a la amenaza o peligro que representaban los reclusos77.

4.3 Existencia de un Marco Legal Adecuado para el Uso de la Fuerza

Si bien las dos condiciones anteriores se aprecian en el momento del operativo 
policial, su cumplimiento efectivo exige, según la Corte, que los Estados adopten 
una serie de medidas de carácter preventivo: regular adecuadamente el uso de la 
fuerza; capacitar y entrenar a sus cuerpos de seguridad sobre los límites y las con-
diciones a los que debe estar sometido toda circunstancia de uso de la fuerza; y 
establecer mecanismos adecuados de control y verificación de la legalidad del uso 
de la fuerza78. 
Así, los Estados establecerán un marco legal adecuado, que debe definir con clari-
dad, entre otros aspectos, las circunstancias concretas en las que se permite emplear 
la fuerza letal y armas de fuego, adaptándolas a los estándares internacionalmente 
establecidos79. La ausencia de dicho marco legal ha sido considerada por la Corte 
como una violación del deber de garantizar el derecho a la vida y de adaptar el 
Derecho interno, previsto en el art. 2 de la Convención80. Dicha legislación, debe 
ofrecer pautas concretas sobre los medios, letales y no letales, que se pueden 
emplear en cada caso concreto; sobre el modus operandi ante cualquier alteración del 
orden público, incidiendo en la necesidad de reducir los daños, lesiones y muertes; 
sobre la planificación de las operaciones policiales o sobre el entrenamiento que 
deben recibir los agentes en caso de uso de la fuerza; y sobre los mecanismos de 
verificación de la legalidad del uso de la fuerza81.
Además, los Estados deben ofrecer a los agentes de policía una instrucción y adies-
tramiento apropiados “con la finalidad de que conozcan las disposiciones legales 
que permiten el uso de las armas de fuego y que tengan el entrenamiento adecuado 
para que en el evento en que deban decidir acerca de su uso posean los elementos 
de juicio para hacerlo”82. En el asunto Nadege Dorzema, la falta de una instrucción y 
entrenamiento suficientes en esta materia a los agentes estatales llevó a la Corte a 
afirmar que la República Dominicana había incumplido su obligación de garantizar 

77	 Caso Montero Aranguren y otros (Retén de Catia) Vs. Venezuela, párr. 73-74. 
78	 Caso Mujeres Víctimas de Tortura Sexual en Atenco Vs. México. Excepción Preliminar, Fondo, 

Reparaciones y Costas. Sentencia de 28 de noviembre de 2018. Serie C No. 371, párr. 161
79	 Caso Zambrano Vélez y otros Vs. Ecuador, párr. 86.
80	 Caso Roche Azaña y otros Vs. Nicaragua, párr. 58.
81	 Caso Montero Aranguren y otros (Retén de Catia) Vs. Venezuela, párr. 75.
82	 Caso Zambrano Vélez y otros Vs. Ecuador, párr. 87.
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el derecho a la vida83, pues les impidió reaccionar adecuadamente ante un camión 
que se había saltado un control policial. 
Finalmente, las operaciones policiales deben ser planificadas y ejecutadas de tal 
modo que se minimicen los riesgos para la vida, lo que incluye dotar a los agentes 
de distintos tipos de armas, municiones y equipos de protección que les permitan 
adecuar materialmente su reacción de forma proporcional a los hechos en que 
deban intervenir, debiendo limitarse, en tanto sea posible, el empleo de las armas 
de fuego, que debería ser la última medida a utilizar. A tal efecto, las autoridades 
policiales deben evaluar la situación y elaborar un plan previo a su intervención, lo 
que incluye elegir preferentemente los medios menos lesivos con vistas a evitar y 
en cualquier caso a minimizar la muerte de personas84. 

4.4 Investigación de las Muertes Acaecidas por el Uso de la Fuerza Letal

Frente al problema del importante número de personas muertas por el uso arbitra-
rio o excesivo de la fuerza letal, la Corte ha enfatizado la importancia de que los 
Estados investiguen efectivamente cualquier muerte acontecida y castiguen a todos 
sus responsables, pues en caso contrario se estaría creando un ambiente de impu-
nidad que es contrario al respeto del derecho a la vida85. En este sentido, define la 
impunidad como “la falta en su conjunto de investigación, persecución, captura, 
enjuiciamiento y condena de los responsables de las violaciones de los derechos 
protegidos por la Convención”86. En efecto, cuando no existe rendición de cuentas, 
ni asunción de responsabilidades, no hay incentivos para limitar el uso excesivo de 
la fuerza letal.
La obligación de llevar a cabo una investigación oficial en casos de ejecuciones 
extrajudiciales es una consecuencia del deber de garantía del derecho a la vida, 
pues la investigación contribuye a hacer efectiva la protección de este derecho y la 
correlativa prohibición de su privación arbitraria, tal como ha reconocido la juris-
prudencia del TEDH, que la Corte ha hecho suya87. Se trata, además, de una obli-
gación de comportamiento que impone a los Estados un deber de diligencia en la 
prevención y sanción de las violaciones del derecho a la vida. En virtud de ello, los 
Estados deben poner todos los medios a su alcance para identificar a los responsa-

83	 Caso Nadege Dorzema y otros Vs. República Dominicana, párr. 82. 
84	 Ibidem, párr. 80. 
85	 Caso Myrna Mack Chang Vs. Guatemala, párr. 156.
86	 Caso de la Comunidad Moiwana Vs. Suriname. Excepciones Preliminares, Fondo, Reparaciones y 

Costas. Sentencia 15 de junio de 2005. Serie C Nº 124, párr. 203
87	 Caso Myrna Mack Chang Vs. Guatemala, párr. 157.
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bles, imponerles las sanciones pertinentes y asegurar a la víctima una adecuada 
reparación88. 
Cuando se produzca una muerte como resultado del uso de la fuerza por los agen-
tes estatales, se debe poner en marcha ex officio y sin dilación, una investigación 
seria, imparcial y efectiva89, incluso en caso de conflicto armado u otras situaciones 
de violencia. Esta obligación tiene un carácter imperativo que deriva del Derecho 
internacional y no puede verse atenuado por actos o disposiciones normativas 
internas de ninguna índole. Para garantizar estas condiciones es necesario que los 
responsables de la investigación sean independientes de iure y de facto de los invo-
lucrados en los hechos90, lo que ha llevado a la Corte a rechazar cualquier jurisdic-
ción que no ofrezca garantías de independencia e imparcialidad91. Entre ellas ha 
incluido a la jurisdicción penal militar, que es contemplada con desconfianza92. No 
la prohíbe, pero considera que su intervención debe ser excepcional (GONZÁLEZ 
SERRANO; MELÉNDEZ SALAMANCA, 2016), pues “debe limitarse solamente al 
conocimiento de delitos de función cometidos por militares en servicio activo”93. De 
ahí que la rechace como foro competente para investigar las violaciones de los dere-
chos humanos, que deben ser remitidas a la justicia ordinaria94.
La investigación no puede constituir una mera formalidad condenada de antemano 
a ser infructuosa, sino que debe ser asumida por el Estado como una obligación 
propia y no como una simple gestión de intereses particulares, que dependa de la 
iniciativa procesal de las víctimas o de sus familiares (MAUÉS, 2008). Debe estar 
dirigida a la determinación de la verdad y a la investigación, captura, enjuicia-
miento y castigo de todos los responsables intelectuales y materiales de los hechos, 
especialmente cuando están o puedan estar involucrados agentes estatales95. Para 
garantizar que la investigación sea efectiva, la Corte ha precisado los aspectos que 
deben ser esclarecidos, basándose para ello en el Manual de las Naciones Unidas sobre 
la prevención e investigación efectiva de ejecuciones extrajudiciales, arbitrarias y suma-
rias96. De este modo, se acota más el alcance de la obligación de investigar y se limita 
la discrecionalidad del Estado.

88	 Caso Velásquez Rodríguez v. Honduras, párr. 154.
89	 Caso de la Masacre de Pueblo Bello Vs. Colombia, párr. 143.
90	 Caso Baldeón García Vs. Perú, párr. 95.
91	 Caso Valencia Hinojosa y otra Vs. Ecuador. Excepciones Preliminares, Fondo, Reparaciones y Cos-

tas. Sentencia de 29 de noviembre de 2016. Serie C No. 327, párr. 132.
92	 Caso Durand y Ugarte Vs. Perú, párr. 125-126.
93	 Caso Palamara Iribarne Vs. Chile. Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 22 de noviembre 

de 2005. Serie C No. 135, párr. 256.
94	 Caso Rodríguez Vera y otros (Desaparecidos del Palacio de Justicia) Vs. Colombia, párr. 443. 
95	 Caso de la Masacre de Pueblo Bello Vs. Colombia, párr. 143-144.
96	 Doc. E/ST/CSDHA/.12 (1991). Caso Vargas Areco Vs. Paraguay. Sentencia de 26 de septiembre 

de 2006. Serie C Nº 155, párr. 91.
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En consecuencia, la falta de investigaciones eficaces en caso de ejecuciones extraju-
diciales que impidan establecer la causa de la muerte y la identificación de los 
responsables equivale a una violación del derecho a la vida, pues al “no investigar-
las de manera adecuada y no sancionar efectivamente, en su caso, a los responsa-
bles, el Estado viola sus obligaciones de respetar y garantizar los derechos 
reconocidos por la Convención a la presunta víctima y sus familiares, impide que 
la sociedad conozca lo ocurrido y reproduce las condiciones de impunidad para 
que este tipo de hechos vuelvan a repetirse”97.

5. Consideraciones Finales

La importancia que la Corte ha otorgado a la protección del derecho a la vida en 
situaciones de violencia ya desde su primera sentencia en el caso Velásquez Rodrí-
guez no deriva únicamente del carácter esencial de este derecho, sino de la necesi-
dad de hacer frente al desafío que representan las ejecuciones extrajudiciales 
llevadas a cabo, promovidas o toleradas por las autoridades en muchos Estados 
americanos, que constituyen formas especialmente graves de violación de derecho 
a la vida. En estos casos, la Corte ha desarrollado una línea jurisprudencial progre-
siva y constante a través de la cual ha rechazado todo enfoque restrictivo de este 
derecho, afirmando que el mantenimiento del orden público o la seguridad o la 
existencia de un conflicto armado no son justificaciones para usar la fuerza de 
forma arbitraria y desproporcionada, sobre todo cuando se produce como parte de 
una política gubernamental dirigida a la eliminación de determinadas personas.
Para lograr que la protección del derecho a la vida sea efectiva, la Corte ha impuesto 
límites estrictos al empleo de la fuerza letal acordes a los estándares internacionales 
–incluido el DIH en casos de conflicto armado-, adoptando un enfoque claramente 
restrictivo de este tipo de medidas coactivas. Al hacerlo, exige a los Estados que 
cumplan con su deber de garantizar los derechos de sus ciudadanos y contribuye a 
poner coto al uso arbitrario y desproporcionado de la fuerza por la policía y las 
fuerzas armadas. De este modo, la jurisprudencia de la Corte contribuye al fortale-
cimiento del Estado de Derecho, pues al limitar la arbitrariedad de los poderes 
públicos, les impone la obligación de someter el ejercicio de las funciones policiales 
al imperio de la ley y al respeto de los derechos humanos; y pone fin a la cultura de 
impunidad que ha servido de cobertura a numerosos abusos, proporcionando, 
además, reparación a las víctimas. 

97	 Caso de la Masacre de Mapiripán Vs. Colombia, párr. 238.
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